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What is characteristic of philosophy is not a special
subject-matter, but the aim of knowing one’s way around
with respect to the subject-matters of all the special disci-
plines.

Wilfrid Sellars

1
Introdução

Em 2007, defendi, no Programa de Pós-Graduação em Filosofia da UFMG, a
tese de doutorado intitulada “Em defesa da justificação perceptiva: desmistificando
o mito do dado” (2007). Despertava-me certa perplexidade a leitura comum da crí-
tica de Wilfrid Sellars (2003) ao dado epistemológico de que experiências percepti-
vas podem causar crenças acerca do mundo, mas não justificá-las. Segundo Sellars,
o dado epistemológico é um mito, pois nada poderia, ao mesmo tempo, justificar
de modo eficaz crenças e ser independente de qualquer conhecimento. Ou o que
justifica não é livre de pressuposições, ou, se for livre, não justifica o que quer que
seja. Assim, nenhuma forma de fundacionismo, seja empirista, seja racionalista —
a crítica de Sellars é uma crítica à dadidade em geral, embora ele a ilustre a partir do
empirismo—, semantémde pé. A saída de JohnMcDowell (1996) para esse impasse
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— que hoje, enxergando melhor, já estava presente no próprio Sellars — de tomar
a experiência perceptiva desde o início como infundida e permeada pelas nossas ca-
pacidades conceituais também nãome convencia, e continua não me convencendo,
apesar dos sucessivos recuos deMcDowell, pois soa demasiadamente intelectualista
e implica uma distinção entre a experiência de animais sociais e linguísticos, capaz de
engendrar conhecimento genuíno, e a experiência de animais não sociais e não lin-
guísticos, incapaz de gerar conhecimento, que julgo igualmente inadmissível. Bus-
quei construir uma saída própria que respondia ao desafio de Sellars, sustentando
que haveria sim como a experiência perceptiva justificar crenças, mas, evitando, ao
mesmo tempo, a solução intelectualista de McDowell. Para tanto, apoiado na dis-
tinção entre veículo e conteúdo e na noção de veículo representacional não concei-
tual, articulada pelas teorias teleosemânticas da representação, em especial a deRuth
Millikan, sustentei que crenças e experiências poderiam compartilhar omesmo con-
teúdo ainda que seus veículos representacionais fossem distintos. A partir daí, ainda
em um quadro da justificação internista, defendi que há relações racionais — uma
demanda colocada por Sellars, e aceita por McDowell, para a justificação doxástica
— entre a experiência perceptiva e a crença. Alguém que forma ou mantém uma
crença com base na experiência deve ter a habilidade de reconhecer a relevância do
item apresentado perceptivamente para a verdade da sua crença. A transição hábil
de um estado experiencial não conceitual para um estado doxástico conceitual sa-
tisfaz a demanda de Sellars sem que a experiência precise ser conceitualizada, ou,
pelomenos, é o que busquei defender. Omeu diagnóstico é que Sellars eMcDowell
negligenciaram a possibilidade de que relações racionais de justificação podem ser
instanciadas pelo exercício de uma habilidade cuja operação não é ela mesma, em
natureza, conceitual.

Apesar desse germede agência pré-reflexivano atode se basear na experiência per-
ceptual para crer, a concepção de percepção na qualme apoiei não tinhamuita aber-
tura para a noção de agência. Filiado à tradição cognitivista de David Marr (2010) e
simpático à abordagemmodularista de Fodor (1983) e Pylyshyn (2003), supus que a
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percepção é um mecanismo de processamento de informação cuja função é gerar
representações não-conceituais do ambiente circundante. A participação do per-
ceptor, nessa concepção de percepção, é mínima e se limita aos estágios pré e pós-
perceptivo — e.g. o direcionamento da atenção perceptual e a categorização do es-
tímulo já processado (carvalho, 2010). O agente não participa do processamento
de informação sensorial propriamente dito. Esse processamento é causalmente li-
near, subpessoal e passivo. A cada instante, acionado pelos estímulos que afetam
os nossos órgãos sensoriais, os módulos perceptuais processam automaticamente a
informação sensorial e entregam representações do ambiente para a consciência do
agente. Embora possa haver muita discordância nos detalhes entre cognitivistas e
encontremos hoje muitas suspeitas sobre o grau de modularidade das modalidades
perceptuais, a concepção geral de que perceber não é algo que fazemos,mas algo que
nos acontece, mantém-se hegemônica.

Há varias razões para que essa concepção da percepção — que James Gibson
chamou de concepção instantânea da percepção — pareça sedutora. Algumas delas
vêm da epistemologia. A passividade da percepção, longe de ser um problema, é,
argumenta-se, um trunfo da nossa arquitetura cognitiva como um todo para impe-
dir que a imagem que temos domundo seja fruto das nossas confabulações e resulte
em uma espécie de delírio. O próprio mundo nos arrebata e imprime a sua marca
na percepção. Se não fosse essa impressão que o mundo deixa sobre nós, como po-
deríamos distinguir os nossos pensamentos corretos e incorretos acerca do mundo?
Assim, quantomenor for a nossa contribuição e participação na percepção, maior a
chance de que ela seja um reflexo do mundo em nós. Nessa leitura, a passividade da
percepção é o nosso seguro contra o idealismo. Outras razões em favor da concep-
ção instantânea da percepção vêm da filosofia da ciência e damente. Essa concepção
vai ao encontro do processo demecanização damente que toma vigor com a ciência
moderna (dupuy, 2000). Os processos materiais por trás de como conhecemos de-
vem poder ser explicados causalmente. Somos umamáquina como qualquer outra,
cujo funcionamento global devepoder ser explicadopelo funcionamentodas partes.
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A percepção, emaranhada em nossos órgãos sensoriais que são objeto de estudo de
fisiologistas desde o início da modernidade, é a porta de entrada para o projeto mais
ambicioso de explicar o ser humano como um fenômeno natural. Nesse projeto, a
agência não deve ser pressuposta, mas explicada, reduzida ou eliminada. Se formos
bem-sucedidos em fazê-lo em relação à percepção, então talvez tenhamos chances
de sê-lo também em relação à cognição em geral e à mente como um todo. Assim,
a concepção passiva da percepção alimenta a esperança naturalista de que a imagem
científica e mecanicista do ser humano em sua totalidade está ao nosso alcance.

O projeto demecanização damente não é isento de dificuldades.Na epistemolo-
gia, a acusação é que esse projeto confunde explicação com justificação ou questões
descritivas com questões normativas. Nenhum impacto do mundo sobre nós cons-
titui por si só um episódio de conhecimento. Alega-se que o conhecimento é um
fenômeno essencialmente normativo: ao caracterizar um episódio como um episó-
dio de conhecimento, nós o estamos situando no espaço lógico das razões (sellars,
2003, p. 76). Observe que nessa reação também está embutida a ideia de que o co-
nhecimento é uma realização, fruto da nossa agência, não algo que nos acontece.
Na filosofia da ciência e da mente, argumenta-se que não é claro por que devería-
mos preferir a imagem científica do ser humano, que o pinta como uma máquina
cujo comportamento obedece às leis naturais, à imagem manifesta do ser humano,
na qual a categoria de agência é central para o entendimento do tipo de entidade
que somos (sellars, 1991, p. 9), a saber, seres orientados a propósitos e que se au-
togovernam para realizar esses propósitos. A presunção de que a ciência é a medida
de todas as coisas e que, portanto, deveria substituir e eliminar a imagem manifesta
do ser humano, escamoteia o fato de que a ciência parte da experiência do cientista
e a ela deve retornar para ter algum significado (husserl, 2012, p. 99). A compre-
ensão física da temperatura como energia cinética média não deveria nos fazer es-
quecer que a obtenção da tecnologia dos termômetros, da qual essa compreensão
depende, apoiou-se ela mesma na experiência de frio e calor dos cientistas. Similar-
mente, embora relógios atômicos tornem mais precisa a medição do tempo, o seu
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uso pressupõe um sujeito que experiencia a passagem do tempo e retém na memó-
ria os estados sucessivos desses relógios (frank; gleiser & thompson, 2024).
Prima facie, a perspectiva de primeira pessoa não é eliminável e tem tanta autori-
dade epistêmica quanto a perspectiva de terceira pessoa. A experiência que temos
de nós mesmos como agentes não pode ser simplesmente ignorada ou rejeitada por
causa da concepção científica dos seres vivos comomeras máquinas.

Como sair do impasse gerado pelas imagens conflitantes do ser humano com, va-
mos supor, igual peso e autoridade? A modernidade optou majoritariamente pela
“saída” dualista. Aceitou-se a hegemonia da imagemcientífica, tomando-a comoob-
jetiva e descrevendo a realidade independentemente do sujeito. Simultaneamente,
criou-se um espaço interno e subjetivo onde a imagemmanifesta tem a sua validade.
A descrição matemática do mundo foi tomada como refletindo a realidade em si
mesma, livre de qualquer traço do sujeito, enquanto as qualidades do mundo per-
cebido foram interiorizadas e tomadas como tendo uma existência dependente do
sujeito. Evita-se o conflito bifurcando a realidade entre externa e interna, objetiva
e subjetiva (whitehead, 1920, p. 26–48). Assim, o sujeito pode ter a experiência
subjetiva de sua agência, enquanto, objetivamente, ele não passa de uma máquina.
Contudo, o dualismo trouxe mais dificuldades do que soluções. Para preservar a
agência, nos retiramos do mundo. Como efeito colateral, criamos a dificuldade de
explicar como comunicamos a inteligência da nossa agência aos comportamentos de
um corpo que agora é pura exterioridade e com o qual não nos identificamos mais.
As consequências epistemológicas não foram menos drásticas. Se não vivemos, ha-
bitamos e participamos do mundo, precisamos obter um mapa desse mundo para
orientar a navegação do corpo quemisteriosamente pilotamos.Mas como podemos
obter essemapa se as qualidades que percebemos tambémnão pertencemmais a esse
mundo? Temos de inferir o mundo como aquilo que causa as nossas sensações sub-
jetivas. Assim, a promessa de que o mundo imprime a sua marca sobre nós se esvai
quando notamos que as sensações são ambíguas quanto ao que as causa. Uma vez
que operamos a bifurcaçãodanatureza, o problemado ceticismodomundo exterior
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parece inevitável (pereira, 1987). É irônico que o privilégio concedido à imagem ci-
entífica do mundo acabe minando a base que lhe dá sustentação: a percepção que o
agente tem do mundo ao seu redor.

Compartilho com Sellars e Whitehead a noção de que uma das questões mais
fundamentais da filosofia moderna e contemporânea é como conciliar as imagens
científica e manifesta acerca do ser humano. Simplesmente preterir a imagemmani-
festa em favor da imagem científica, como acabei de indicar, é inviável. Mas o movi-
mento inverso é igualmente insatisfatório. A não ser por puro dogmatismo, não há
como ignorar que muito do que pensávamos acerca de nós mesmos e da nossa rela-
ção com o mundo a partir da imagem manifesta precisou ser revisto ou mostrou-se
insustentável conforme as ciências do ser humano avançaram. Em vez de subjugar
uma imagem à outra, uma terceira opção é buscar conciliá-las. Sellars fala metafo-
ricamente da busca por uma visão estereoscópica, onde duas perspectivas distintas
são fundidas numa experiência coerente (sellars, 1991, p. 4), eWhitehead sustenta
que a principal tarefa da filosofia natural é articular um sistema de relações que alivie
as tensões entre as duas imagens (whitehead, 1920, p. 42). Sem essa conciliação en-
tre as duas imagens— seja através de uma fusão, seja por um sistemamais amplo que
as interconecte e que nos permita, por exemplo, compreender como a visão de uma
qualidade ocorre de modo interdependente com o impacto da luz sobre as nossas
retinas e uma série de atividades neuronais, mas sem que estas últimas sejam encara-
das como causa da ocorrência mental da qualidade percebida—, estamos fadados à
bifurcação da natureza ou às inconveniências de preferir uma imagem à outra.

O projeto que anima este livro é de índole naturalista, mas de um naturalismo
não reducionista. Pode-se qualificá-lo como um naturalismo liberal (reynolds,
2017), pois rejeita tanto a afirmação ontológica de que há um estrato mais funda-
mental da realidade ao qual tudooque existe se reduz quanto a afirmação epistêmica
de que apenas a ciência nos provê acesso à realidade. Assim, o naturalismo liberal é
compatível coma ideia deque agentes nãopodemser reduzidos amáquinas.Agentes
não são um conjunto complexo e ordenado de pequenas máquinas. O naturalismo
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liberal também é compatível com a suposição de que a experiência em primeira pes-
soa nos dá acesso à realidade. Além disso, ele é compatível com a ideia de que a expe-
riência que temos da agência é real e que omundo que percebemos é real, em vez de
ilusório ou subjetivo. Ao mesmo tempo, positivamente, o naturalismo liberal sus-
tenta que o que quer que venhamos a conhecer a partir da experiência em primeira
pessoa também poderá ser complementarmente investigado a partir da perspectiva
científica de terceira pessoa. Assim, a agência experienciada emprimeira pessoa pode
ser inteligivelmente abordada em uma perspectiva de terceira pessoa, embora essa
empreitada exija, devido à irredutibilidade da agência, abordagens não reducionis-
tas e recursos e ferramentas que vão além do mecanicismo. De modo semelhante,
embora percebamos não o mundo tal como descrito pela física, mas affordances—
relações entre nós e o ambiente —, podemos investigar empiricamente o que são
affordances e como as percebemos. O naturalismo liberal, diferentemente de um
naturalismo cientificista ou reducionista, não terceiriza o trabalho filosófico de fu-
são e integração das imagens manifesta e científica para uma disciplina científica em
particular. Entendo que haja uma circulação (varela, 1996; frank; gleiser &
thompson, 2024) contínua e fecunda entre a experiência em primeira pessoa e te-
orias científicas acerca da nossa experiência sem que a inteligibilidade e a autoridade
da primeira se torne ummero capítulo dessas últimas.

Mencionei as tensões de fundo entre a imagem manifesta e a imagem científica,
os riscos que elas representam de nos levar à bifurcação da natureza e ao dualismo,
e a atitude geral do naturalismo liberal que anima a minha reflexão filosófica, pois
esses fatores, em conjunto, ajudam a entender a atratividade que vejo na abordagem
ecológica da percepção. Na última década, eu comecei a enxergar nas abordagens
pós-cognitivistas da cognição, em especial, na abordagem ecológica da percepção,
recursos e ferramentas conceituais para levar adiante o projeto de explicar como a
percepção nos fornece conhecimento do ambiente de uma maneira que envolve a
agência desde o início e sem intelectualizar a percepção e a própria agência. Segundo
a abordagem ecológica, perceber é a captura hábil de informação ecológica que espe-



Introdução 8

cifica affordances — possibilidades de ações — e, nesse sentido, é algo que fazemos,
não é algo que nos acontece. O ponto de partida é um organismo que continua-
mente explora o ambiente para perceber e que percebe o seu entorno para guiar a
sua ação no ambiente. Embora seja uma abordagem científica que permita o estudo
empírico da percepção, ela recusa a visão mecanicista e reducionista do organismo.
Nenhuma tentativa de salvar o esquema estímulo-resposta, mesmo quando reche-
ado de conteúdo cognitivista, serve à abordagem ecológica, pois implica a rejeição
do organismo como centro de atividade própria. Organismos são totalidades emer-
gentes e auto-organizadas que constrangem como as suas partes interagem entre si,
em vez de serem completamente determinados por elas. Nesse sentido, a abordagem
ecológica já nasce fundindo elementos da imagemmanifesta e da imagem científica
do ser humano e dos organismos em geral.

A agência ecológica emerge da sintonização do organismo ao seu ambiente e se
expande namedida em que o organismo amplia o seu repertório de habilidades para
perceber e lidar com affordances. A abordagem ecológica não intelectualiza a agên-
cia. Embora concorde com Sellars e McDowell que impactos do mundo sobre o
agente não geram por si só nenhuma forma de conhecer, nem todo conhecimento
ou cognição exige a capacidade de situar o episódio de conhecimento no espaço ló-
gico das razões. Alguns parágrafos acima, caracterizei seres dotados de agência como
orientados a propósitos, não como seres que se movem no espaço lógico das razões.
Para ser um agente, não é necessário ter a capacidade de ser sensível a razões arti-
culadas conceitualmente. Uma condição suficiente para a agência é a capacidade de
situar pré-reflexivamente e não tematicamente uma característica do ambiente ou
evento no espaço das ações (carvalho, 2016, p. 566), um espaço constituído pe-
las habilidades do organismo de perceber e lidar com affordances. Essa condição é
satisfeita por qualquer organismo capaz de manter e regular habilidosamente a sua
relação com o ambiente.

Ao propor a percepção como a captura hábil de informação ecológica, a aborda-
gem ecológica coloca no centro da discussão epistemológica a noção de habilidade
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ou saber-fazer. A maioria das teorias epistemológicas gravitam ou em torno da no-
ção de contato cognitivo passivo — a dadidade —, ou em torno da noção de co-
nhecimento proposicional. As primeiras precisam lidar — como fiz na minha tese
de 2007 — com a ameaça do mito do dado, enquanto as segundas sofrem a acusa-
ção de intelectualizar demais o conhecimento por supor que apenas criaturas lin-
guísticas podem ter conhecimento genuíno. Ambos os tipos de teoria flertam com
a concepção do espectador acerca do conhecimento. Conhecer é contemplar uma
realidade pré-dada, seja diretamente, ao ser arrebatado pela própria realidade, seja
mediante representações verdadeiras dessa realidade. Para algumas dessas teorias, o
saber-fazer, por estar orientado à realização de ações, sequer teria valor cognitivo. A
abordagem ecológica inverte esse estado de coisas. O saber-fazer serve de base para
os outros tipos de conhecimento. Percebemos diretamente as affordances do ambi-
ente na medida em que sabemos lidar com ele. Enquanto não sabemos como usar
uma proposição verdadeira na solução de problemas práticos ou teóricos, pode-se
sustentar que, no fundo, não a conhecemos. Cognoscemos para agir, para adminis-
trar a nossa relação com o ambiente. Em linha com essa reorientação, vou sustentar,
ao longo deste livro, que cognição é o desvelamento habilidoso de affordances. Or-
ganismos não buscam representar o ambiente, mas ampliar a suas habilidades para
perceber e lidar com affordances.

Neste livro, consolido a pesquisa que realizei ao longo de uma década sobre te-
mas da epistemologia, filosofia da mente e filosofia das ciências cognitivas em diá-
logo com a psicologia ecológica. Defendo que a abordagem ecológica da percepção
serve de base para uma concepção mais ampla de cognição. O itinerário para chegar
a esse resultado será o seguinte. Para fins de contraste, no segundo capítulo, apre-
sento brevemente as principais teses do que chamo de cognitivismo clássico, a saber,
o funcionalismo, o representacionalismo e o cerebralismo. Não suponho que todos
os cognitivistas compartilhem essas teses e exatamente nos termos em que as for-
mulo, mas, em conjunto, elas formam uma imagem da cognição em torno da qual
os cognitivistas gravitam e que serve de contraste para apresentar as diferenças e a ra-
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dicalidade da abordagem ecológica. No terceiro capítulo, discuto dois movimentos
que atacam e se afastam das teses cognitivistas: o primeiro é a tese da mente esten-
dida, que rejeita frontalmente o cerebralismo; o segundo é a hipótese dinamicista da
cognição, que rejeita tanto o representacionalismo quanto o funcionalismo. Cro-
nologicamente, esses movimentos são posteriores à própria psicologia ecológica e
muitos dos seus proponentes inclusive inspiraram-se nela. Contudo, formulações
mais tardias da psicologia ecológica apoiam-se nesses movimentos para tornar mais
claras e precisas suas próprias teses e suposições. Em especial, a hipótese dinamicista
oferece recursos importantes para compreender a suposição da abordagem ecológica
de que a percepção é um fenômeno do sistema organismo-ambiente. A hipótese di-
namicista também oferece o quadro teórico emergentista que possibilita investigar
empiricamente a agência e os fenômenos cognitivos em geral, mas sem reduzi-los e
semadotar uma atitudemecanicista em relação a eles.Noquarto capítulo, apresento
e discuto o que julgo ser as principais teses e suposições da abordagem ecológica da
percepção. Depois de muitas tentativas ao longo dos últimos anos, considero essa
apresentação particularmente perspícua porque ela consegue articular as principais
teses e suposições em torno do que talvez seja a contribuiçãomais profunda e radical
da abordagem ecológica: o princípio da mutualidade. Não só a ação e a percepção
são recíprocas e complementares, mas também a informação sobre e a informação
para, a percepção do ambiente e a percepção de si, e o organismo e o ambiente. No
quinto capítulo, defendo o realismo ecológico, isto é, a tese de que percebemos af-
fordances diretamente e que affordances são reais. O realismo direto normalmente
é articulado como a tese de que percebemos objetos físicos. Rejeito essa compreen-
são limitada do realismo direto. Penso que essa limitação é ainda um resquício do
dualismo ontológico, que nos força a pensar a realidade como uma substância radi-
calmente independente do agente. Se o princípio da mutualidade estiver correto, o
realismo precisa ser compreendido em outros termos. A realidade não é pré-dada,
pois, ao construírem nichos, organismos estão constantemente mudando a sua re-
lação com o ambiente e criando novas affordances. O realismo exige apenas que o
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que se toma como real não seja fruto de uma projeção ou adição psíquica operada
pelo organismo. Nesse capítulo, mostro também como o realismo ecológico evita
a bifurcação da natureza. Por fim, no último capítulo, sustento que, apesar de se
concentrar na percepção, a abordagem ecológica oferece recursos para a articulação
de uma concepção ampla da cognição. A finalidade da cognição é mediar e regu-
lar a relação do organismo com o seu ambiente. Assim, qualquer que seja a forma
de cognição, ela tem as affordances como alvo e envolve habilidades para lidar com
tais affordances. Qualquer que seja a forma de cognição, ela é algo que organismos
realizam.

Finalizo esta Introdução com um comentário e uma advertência. Busquei deixar
a prosa deste livro tão fluida quanto possível. Para tanto, evitei as notas de rodapé,
a não ser para citar os textos originais que traduzo no corpo do texto. Esse era o co-
mentário. Embora eu tenhaditoquedefenderei uma concepçãode cogniçãobaseada
na abordagem ecológica, a extensão e o alcance dessa defesa são limitados. Não fa-
rei ataques substantivos e sistemáticos ao cognitivismo. Também não farei nenhum
esforço paranoico na busca por objeções à concepção ecológica. Meu objetivo neste
livro émais construtivo do que destrutivo ou defensivo. Espero que o leitor, ao final,
tenha uma ideia clara da abordagem ecológica da percepção e de sua fecundidade
para a compreensão de outras formas de cognição além da percepção. Não nutro
nenhuma expectativa de convencer os cognitivistas de que eles estão errados sobre
o que é a cognição. Amudança de uma concepção cognitivista para uma concepção
ecológica da cognição é uma mudança de paradigma. A abordagem cognitivista e a
abordagem ecológica fazem suposições ontológicas e metodológicas de fundo dis-
tintas e, como vou sustentar no último capítulo, temo que elas não tenham acordo
nem mesmo quanto ao fenômeno a ser investigado. Nessas condições, não há ter-
reno comum suficiente para a produção de convencimento. Como Kuhn assinalou
(2012), quando há umamudança de paradigma, ela ocorre como uma conversão ou
simplesmente pela substituiçãodeumageraçãodepesquisadores por outra.Mas isso
não significa que os esforços em articular um programa de pesquisa sejam inúteis:
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mostrar o que dá para fazer com a abordagem ecológica, o quão longe conseguirmos
ir com ela, é uma boa maneira de vendê-la (goodman, 1978, p. 91).



If themindhappens in space at all, it happens somewhere
north of the neck.

Jerry Fodor

2
O cognitivismo clássico

2.1 As ciências cognitivas

Noplanomais amplodomovimentodas ideias, as ciências cognitivas sãoumdes-
dobramento da cibernética, a qual, por sua vez, se insere em um processo longo de
mecanização e naturalização do mundo inaugurado pela ciência moderna (dupuy,
2000). Enquanto a mecanização da física e da química ocorreu semmaiores percal-
ços no início da modernidade, o mesmo não se pode dizer da mente. Com efeito,
as oposiçõesmente/mundo, interno/externo, subjetivo/objetivo, cultura/natureza e
organismo/ambiente foram radicalizadas e transformaram-se emdicotomias em vir-
tude do processo demecanização.Diante de uma concepção damatéria como inerte
e incapaz demovimento próprio a não ser quando acionada por outramatéria já em
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movimento, pareceu difícil sustentar que a mente, a qual se supõe fonte de ação
própria, poderia ser compreendida em termos puramentemecanicistas. Neste cená-
rio, o dualismo de substâncias de Descartes pareceu uma resposta bastante razoável,
ainda que tenha significado um veto à compreensão científica domental. Apesar de
vozes dissonantes, comoHobbes e LaMettrie, foi preciso esperar até o início do sé-
culo XX para que viessem à tona os recursos conceituais científicos necessários para
avançar em detalhes o processo de mecanização da mente.

As ciências cognitivas surgiram nos anos 50 e 60 como um esforço interdisci-
plinar para a investigação dos fenômenos cognitivos (thagard, 2022, p. 20). Elas
abrangem disciplinas como a filosofia, a psicologia, a linguística, a inteligência arti-
ficial, a antropologia e as neurociências. O seu objeto de estudo, a cognição, não é
novo e não é à toa que Howard Gardner define as ciências cognitivas como “um es-
forço contemporâneo, com fundamentação empírica, para responder questões epis-
temológicas de longa data” (1996, p. 19), tais como a natureza do conhecimento, o
seu desenvolvimento e seu emprego. Em uma leitura mais abrangente e forte, ali-
nhada ao projeto de naturalização da epistemologia (quine, 1980), as ciências cog-
nitivas visam explicar não apenas osmecanismos subjacentes às capacidades cogniti-
vas, o seu desenvolvimento e as suas manifestações, mas também as suas proprieda-
des epistemológicas e normativas (bishop& trout, 2005, p. 11). Em uma leitura
mais estreita, seu foco são os processos e mecanismos causais por trás dos fenôme-
nos cognitivos, ou, como coloca Georges Vignaux, “dos fenômenos constitutivos
dos nossos aparelhos psicobiológicos e das interações entre estes aparelhos e os nos-
sos comportamentos” (1991, p. 10). Mesmo a leitura mais estreita tem implicações
para a epistemologia se supomos que esta deve ser minimamente realista quanto às
características do agente epistêmico. Como coloca Thagard, “a epistemologia que
é cega para como a mente realmente funciona é enganadora e sem sentido” (tha-
gard, 2007, p. xi).

A ênfase na cognição como algo interno ao organismo e como causa do compor-
tamento marca a rejeição do behaviorismo, que, ao menos nos Estados Unidos, era
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o programa de pesquisa predominante na psicologia quando as ciências cognitivas
surgiram. Metodologicamente, as ciências cognitivas compartilham com o behavi-
orismo a suspeita em relação a métodos introspectivos. Contudo, diferentemente
do behaviorismo, as ciências cognitivas, já bem menos pressionadas pelo verificaci-
onismo das décadas de 30 e 40, teorizam sobre o que ocorre entre o estímulo e a
resposta comportamental do organismo. A cognição — nas suas variadas formas,
crença, memória, percepção, inferência, tomada de decisão, planejamento etc. — é
justamente o que media a relação entre estímulo e resposta e explica comportamen-
tos flexíveis e inteligentes. Para dar um exemplo da crescente rejeição do behavio-
rismo na época, tomemos o caso do uso da linguagem. O problema da ordem serial
(lashley, 1951) e o argumento da pobreza do estímulo (chomsky, 1959; botte-
rill & carruthers, 2004, p. 70) foram cruciais para apontar as limitações do
behaviorismo e favorecer a postulação de estados e processos mentais internos para
explicar o comportamento verbal. O primeiro problema aponta para a dificuldade
de explicar a ordem das palavras em uma sentença apenas por meio de princípios as-
sociativos. Apoiado nesta dificuldade, o argumento da pobreza do estímulo vai além
e explora o fatodeque a criança adquire a capacidade abstrata de distinguir sentenças
gramaticais de sentenças agramaticais muito rápido, o que não poderia ser explicado
apenas pelo parco estímulo verbal a que ela foi submetida. Disso, Chomsky conclui
que deve haver processos fundamentais internos à criança e independentes do am-
biente para explicar a sua competência linguística. Assim, é tarefa da linguística, e
das ciências cognitivas em geral, teorizar e modelar os processos internos que res-
pondempelas operações cognitivas, como a discriminação de sentenças gramaticais,
submetendo ao mesmo tempo as suas teorias e modelos ao controle empírico.

Nas ciências cognitivas, desde a sua origem, predominam os comprometimen-
tos metafísicos e teóricos da tradição de pesquisa que pode ser chamada de cogni-
tivismo clássico, que abordaremos na próxima seção. Esses comprometimentos en-
volvem sobretudo a ideia de que os processos cognitivos devem ser compreendidos
e explicados em termos de estruturas representacionais e operações computacionais
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sobre essas estruturas (thagard, 2022, p. 25), e a suposição de que tais processos
ocorrem na nossa cabeça ou, como gracejou Fodor, “em algum lugar ao norte do
pescoço” (1999).1 Contudo, em termos kuhnianos, não se pode afirmar que as ci-
ências cognitivas são uma disciplina madura (kuhn, 2012, p. 5), com comprometi-
mentos teóricos e metafísicos rígidos e consolidados, pois esses comprometimentos
têm sido interpretados e combinados de diferentes maneiras pelos proponentes da
disciplina (betchel& graham, 1999, p. xiii) e questionados nas últimas décadas
pelos defensores das abordagens pós-cognitivistas — como o enativismo e a psico-
logia ecológica. Tanto indicadores bibliométricos e socio-institucionais (núñez et
al., 2019) quanto históricos e epistemológicos (alves& valente, 2021, p. 134–5)
apoiam essa afirmação. A própria questão que norteia este livro explora as principais
fissuras e divisões que encontramos no seio da disciplina.

2.2 O cognitivismo clássico

Quando piscamos os olhos, deixamos de ver os objetos ao nosso redor por alguns
instantes. Quando giramos cento e oitenta graus para a esquerda e em seguida para
a direita, os objetos ao nosso redor saem do campo visual e depois voltam a aparecer
onde estavam. Finalmente, se alguémpassa perpendicularmentenanossa frente, dei-
xamos de ver por alguns instantes os objetos ocluídos por essa pessoa. Em todos esses
casos, sabemos que esses objetos não deixaram de existir enquanto não os percebía-
mos. Isso significa que temos a concepçãodeque objetos físicos perduramno espaço
e no tempo. Como chegamos a essa concepção? Segundo Piaget, não antes dos nove
meses de idade, pois a criança precisa abstrair essa concepção da sua experiência sen-
soriomotora. Essa suposição é corroborada pelo fato de que crianças commenos de
nove meses não tentam alcançar o objeto que está atraindo a sua atenção quando
ele é ocluído por um pano. Contudo, em uma série de estudos na década de 80, ela-
borados pelo grupo coordenado por Renée Baillargeon (baillargeon; spelke&

1 No original: “somewhere north of the neck”.
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wasserman, 1985), detectou-se que crianças com cinco meses de idade já compre-
endem que objetos continuam a existir quando ocluídos. Nestes experimentos, um
objeto que atrai a atenção da criança, um brinquedo ou boneco, é movimentado
até que ele seja ocluído por um painel, que tem alguns poucos centímetros de com-
primento. O boneco continua sendo movimentado até ficar novamente visível do
outro lado do painel. Enquanto o objeto está ocluso, as crianças fazemmovimentos
com a cabeça e os olhos, semelhantes àqueles que fariam se estivessem acompanhado
o objeto em movimento e não mostram surpresa quando o brinquedo aparece do
outro lado do painel. Para controle, o mesmo experimento é realizado com uma pe-
quena alteração. Quando o objeto que a criança segue é ocluído pelo painel, ele é
trocado por um objeto diferente, que é movimentado até tornar-se visível do outro
lado do painel. Nesse caso, a criança olha com espanto, como se a sua expectativa
tivesse sido violada.

Embora esse experimento tenha sido utilizado para a defesa de ideias nativistas
— no caso em tela, a criança teria o conceito inato de objeto físico (baillargeon,
2008)—, nos interessa observar como ele foi incorporadopelo cognitivismo clássico
como um dos seus exemplares. A criança é estimulada por objetos em movimento
que são ocluídos por umperíodo e que, em alguns casos, semque a criança saiba, são
substituídos por objetos bem diferentes. Em seguida, a criança responde, conforme
o caso, com normalidade ou espanto. A primeira suposição é a de que a experiência
da criança é organizada por um princípio de persistência (xu, 2013, p. 168), que faz
com que os objetos percebidos lhe apareçam como sólidos e contínuos no espaço e
no tempo.Como salientaXu, a criança tem expectativas sobre comoobjetos se com-
portam (2013, p. 168)—por exemplo, eles não semetamorfoseiam emoutros objetos
do nada—, razão pela qual a criança fica surpresa e atordoada quando vê um objeto
muito diferente daquele que ela esperava sair do outro lado do painel. Esse princí-
pio reflete cognições, na forma de expectativas, que mediam o estímulo e a resposta
da criança. O próximo passo é explicar essas cognições e expectativas com mais de-
talhes. Fei Xu indica pelo menos três questões que a psicologia do desenvolvimento
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precisa abordar commais profundidade: (i) Qual é a tarefa específica realizada pelo
princípio de permanência? (ii) Qual é o algoritmo por meio do qual a criança chega
a ter representações de objetos físicos, e qual é o formato dessas representações? (iii)
Comoessas representações são implementadas pelonosso cérebro? (2013, p. 168).Na
mesma linha, Baillargeon conjectura que a criança tem “um sistema computacional
abstrato projetado para monitorar eventos namedida em que ocorrem e interpretar
e prever os seus efeitos” (2008, p. 4),2 o qual gera representações de objetos e eventos
físicos do mundo exterior. Ela também afirma que não estaria mais em questão se a
criança de cinco meses acredita na permanência de objetos mesmo quando não são
observados, mas como elas chegam a ter essa representação (1985, p. 206).

As noções chaves introduzidas por Fei Xu e Baillargeon são a de representação e a
de computação. O cognitivismo clássico é conhecido por promover a analogia entre
sistemas cognitivos e sistemas computacionais (rescorla, 2022, p. 48). A mente
estaria para o software assim como o cérebro está para o hardware, ou seja, a mente é
um programa abstrato e o cérebro é a máquina que computa esse programa. Para o
cognitivismo clássico, somos uma máquina de carne que roda um programa parti-
cular: amindware (clark, 2014, p. 7). Essa aproximação entre sistemas cognitivos
e sistemas computacionais propiciou a introdução de diferentes níveis de explicação
do fenômeno cognitivo, que estão bem representados nas três questões da Fei Xu.
Ao promover o programa de pesquisa cognitivista nos estudos da percepção, Da-
vid Marr propôs que o comportamento inteligente pode ser analisado e explicado
em três níveis distintos: o nível computacional, o algorítmico e o da implementação
(2010, p. 24). O nível computacional procura identificar e descrever a tarefa com-
putacional que está sendo realizada por um determinado processo cognitivo. Por
exemplo, a tarefa computacional do caixa de supermercado é a de adicionar os valo-
res dos produtos adquiridos pelo cliente. O nível algorítmico procura modelar uma
resposta para a tarefa computacional, identificando quais entidades é necessário re-

2 No original: “an abstract computational system designed to monitor events as they unfold and
to interpret and predict their outcomes”.



A cognição ecológica 19

presentar e como processá-las ou computá-las para realizar a tarefa computacional.
Para o exemplomencionado, omodelo seria composto da representação dos valores
dos produtos e de algum algoritmo (há vários) para a soma. Por fim, o nível da im-
plementação procura identificar quais estruturas e processos neuronais instanciam
as representações e o algoritmo identificados no nível algorítmico. Esses níveis de ex-
plicação são complementares: em conjunto, eles oferecem uma explicação adequada
dos comportamentos inteligentes e fazemdas ciências cognitivas uma disciplina em-
pírica. É preciso mostrar que os modelos computacionais para os nossos processos
cognitivos podem ser implementados e instanciados pelo cérebro. Essa sinergia ex-
planatória é um dos pontos positivos do esforço interdisciplinar propiciado pelas
ciências cognitivas.

O interesse nesses três níveis de explicação está, por um lado, em recusar uma
abordagem redutiva da cognição, que identifica amente ao cérebro,mas tambémem
evitar, por outro lado, a abordagem pouco rigorosa da psicologia popular. Pylyshyn
dá o exemplo de um sujeito que vê um acidente de carro, reconhece a situação de
urgência e procura um telefone para chamar a emergência, discando 192 (1984, p. 3–
6). Uma explicação puramente neuronal das causas dos movimentos de discar 192
seria bem diferente da explicação das causas dos movimentos de discar 191, e, o mais
importante, não captaria a generalização mais abstrata que importa para compre-
endemos por que o sujeito disca 192 e não um outro número qualquer ou por que
o indivíduo procuraria um segundo telefone se o primeiro estivesse quebrado. A
explicação baseada em razões explica essas situações pela crença de que há alguém
precisando de ajuda médica e de que ha o desejo de ajudar. Essa explicação é dada
no vocabulário cognitivo e intensional da psicologia popular. Ao mesmo tempo,
esse vocabulário pode se tornar mais preciso pelas ciências cognitivas, como propõe
o cognitivismo clássico, forjandomodelos nos níveis de explicação computacional e
algorítimo combase nas noções de representação e computação.O quanto desse vo-
cabulário será preservado e o quanto serámodificado é algo que só a pesquisa futura
poderá indicar (pylyshyn, 1984, p. xx). Assim,Marr propõe que a visão seja enten-
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dida como “um processo que produz uma descrição [uma representação] que é útil
para o observador e livre de informação irrelevante a partir de imagens do mundo
externo” (2010, 31, acréscimo nosso).3 A visão começa com as imagens retinais, que
representam a intensidade da luz, e as transforma sucessivamente em representações
de figuras e sombreamentos, representações de orientação de objetos na superfície
e de continuidades e descontinuidades de profundidade e, finalmente, representa-
ções de objetos no espaço tridimensional. A transformação de uma representação
em outra é um processo que pode ser explicado computacionalmente.

2.3 O funcionalismo

O cognitivismo clássico não teria as feições que tem não fossem a revolução das
tecnologias da informação e os avanços teóricos sobre a noção de computação.O tra-
balho de Turing foi fundamental para regimentar a noção de computação. Turing
estava inicialmente preocupado emdar uma contribuiçãopara umdos problemas de
fundamentação damatemática colocado porDavidHilbert, o problema da decisão.
Esse problema consiste em indicar se há um procedimento efetivo para estabelecer
se um enunciado matemático de um dado sistema formal pode ser provado ou não
nesse sistema (teixeira, 1998, p. 19). Umprocedimento efetivo é um algoritmo que
chega a uma resposta para o problema colocado emumnúmero finito de operações.
Turing formalizou a noção de algoritmo através da construção teórica damáquina
de Turing. Essa máquina, abstratamente considerada, consiste em uma fita infinita
dividida em células e um cabeçote que permite ler, apagar e escrever símbolos nessas
células. O alfabeto com o qual a máquina trabalha é finito e apenas um único sím-
bolo pode ser registrado em uma célula a cada vez, o que a torna uma máquina de
estados discretos. O cabeçote pode percorrer a fita, célula por célula, em qualquer
sentido, esquerda ou direita. A máquina contém também um conjunto finito de
estados internos. A cada passo, a máquina encontra-se em um desses estados. Por

3 No original: “Vision is a process that produces from images of the external world a description
that is useful to the viewer and not cluttered with irrelevant information”.
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fim, uma tabela de instruções determina qual será a próxima operação da máquina
a partir do estado interno em que ela se encontra e do símbolo que lê na fita. Den-
tre as operações finitas que a máquina pode realizar estão: mover o cabeçote para a
esquerda ou direita, ler, apagar ou escrever símbolos na célula em que o cabeçote se
encontra e mudar o seu estado interno. Assim, a tabela de instruções contém um
conjunto finito de instruções e expressa o algoritmo que aquela máquina é capaz de
executar. Por exemplo, se supomos uma seção de fita com os símbolos “0111+110”,
onde números inteiros são representados por n símbolos “1”, uma máquina com
dois estados e uma tabela com quatro instruções — é preciso especificar o que a
máquina irá fazer para cada combinação dos estados internos com os símbolos do
seu alfabeto, que, no caso, seriam 0s e 1s — é suficiente para percorrer essa seção e
produzir o resultado “01111100”, que representa a soma de 2+3 (clark, 2014, p. 12).
Turing mostrou também a existência de uma máquina de Turing universal, isto é,
uma máquina que pode mimetizar o comportamento de qualquer outra máquina
de Turing, o que faz dela um computador programável de uso geral. A partir des-
ses construtos, Turing provou que qualquer função computável é computável por
uma máquina de Turing e pode ser executado pela máquina de Turing universal
(rescorla, 2022, p. 45).

Qual o significado desses achados para as ciências cognitivas nascentes? Se supor-
mos que os nossos processos cognitivos são computáveis, então uma máquina de
Turing pode simulá-los e servir como uma ferramenta poderosa para a modelagem
deprocessos cognitivos.OpróprioTuring assinala que a ideia quemove a concepção
de computadores digitais, as máquinas de Turing, é a construção de uma máquina
que possa “realizar qualquer operação que poderia ser feita por um computador
humano” (turing, 1950, p. 436). Embora a expressão “computador humano” soe
estranha nos dias de hoje, era comum, entre as décadas de 30 e 60, antes da popula-
rização dos computadores digitais, contratar pessoas, especialmente mulheres, para
desempenhar a função de umcomputador, isto é, realizar cálculosmatemáticos (de-
martini, 2024). Foi com esse horizonte de simular as nossas capacidades mentais,
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especialmente aquelas associadas ao raciocínio, que surgiu o programa forte da in-
teligência artificial. A aposta desse programa é que a simulação computacional de
processos cognitivos é suficiente para a replicação e instanciação dos aspectos cog-
nitivos desses processos (searle, 2004, p. 66). Que a simulação reproduza todos
os aspectos do fenômeno simulado não é, normalmente, o caso. A simulação com-
putacional de um furacão não instancia um furacão. Contudo, se adotamos uma
compreensão puramente funcional da mente e da cognição, a simulação computa-
cional dos processos mentais e cognitivos seria, em princípio, suficiente para a sua
replicação.

O funcionalismoéuma teoria sobre anaturezados estadosmentais articulada em
grandemedida para evitar consequências indesejadas tanto do behaviorismoquanto
da teoria da identidade tipo-tipo (putnam, 1975a). Ambos exageram na concretude
da base material que caracteriza a natureza do estado mental. O primeiro reduz o
mental a comportamentos específicos, o segundo, a processos cerebrais específicos.
O funcionalismo propõe que compreendamos os estadosmentais em termos da sua
função, isto é, do seu papel causal em uma economia cognitiva. Trata-se de uma ca-
racterização abstrata dos estados mentais, importa menos do que é feito um estado
mental e mais o que ele faz. O funcionalismo busca fazer justiça à múltipla realiza-
bilidade, a ideia de que ummesmo estadomental pode ser instanciado de diferentes
maneiras, em diferentes bases materiais. A dor, por exemplo, não é apenas esta ou
aquela manifestação particular de dor, como sustenta o behaviorista, nem apenas a
ativaçãodasfibras-Cdocérebroouqualquer outropadrãoparticular de atividade ce-
rebral, como conjectura o teórico da identidade tipo-tipo, ela é um estado funcional
do organismo como um todo (putnam, 2019). Ela tem como causa algum tipo de
lesão e, como efeito, uma série de comportamentos e outros estadosmentais, comoo
desejo de afastar-se do que gera a lesão ou de cuidar da lesão. Essa caracterizaçãomais
abstrata da dor abre espaço para que seres comum cérebro e comportamentos adap-
tativos diferentes do nosso possam, ainda assim, ter dor, pois o que importa é o que
a dor faz. Como assinala Leclerc, “um estadomental é o ocupante de um papel cau-
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sal que pode ser representado por um lugar determinado emumfluxograma” (2019,
p. 82), o qual especifica as causas e os efeitos deste estado em uma rede de relações
causais.Obtemos a versão computacional do funcionalismo ao avançar a tese de que
essas relações causais podem ser modeladas por uma máquina de Turing e que são
as relações enquanto tais, e não as suas instanciaçõesmateriais, que importam para a
caracterização de um estadomental. As relações causais que caracterizam um estado
mental podem ser capturadas na tabela de instruções de uma máquina de Turing,
onde causas são identificadas com a conjunção dos estados atuais da máquina e dos
símbolos lidos e, os efeitos, com as operações decorrentes, em conformidade com a
sua tabela de instruções. Essa descrição abstrata dos estados mentais em termos da
tabela de instruções de uma máquina de Turing é o que o programa da psicologia
clássica deveria fornecer (putnam, 1975a, p. 373).

A partir dessa concepção domental, é natural conjecturar, como fez Turing, que
é possível construir máquinas digitais que pensam. A maior dificuldade não reside
na concepção damáquina que realiza o pensamentomas na concepção do programa
ou da tabela de instruções que o expressa. A complexidade do processo de pensar re-
quer um programa igualmente complexo, mas não uma máquina mais complexa
que aquela concebida por Turing. A esse respeito, nos anos 50, Turing disse que
não sabia nem mesmo como começar a escrever esse programa, mas que, em prin-
cípio, não haveria qualquer obstáculo teórico para alcançá-lo, e que a busca desse
programa— o que em seguida se tornou o objetivo nuclear da inteligência artificial
forte— seria ummodo de conhecer a nósmesmos e desvendar os processos compu-
tacionais subjacentes ao pensar: “todo o processo de pensar é muito misterioso para
mim, mas eu acredito que a tentativa de fazer umamáquina pensante irá nos ajudar
enormemente a descobrir como nós mesmos pensamos” (turing, 2004, p. 486).4

Uma característica importante do funcionalismo computacional é o seu com-
prometimento com o reducionismo funcional. Funções complexas nada mais são

4 No original: “The whole thinking process is still rather mysterious to us, but I believe that the
attempt to make a thinking machine will help us greatly in finding out how we think ourselves”.
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do que um conjunto de funções mais simples. No limite, qualquer função com-
plexa computável se reduz a um conjunto de operações simples da máquina de Tu-
ring universal. As operações dessa máquina, o que elas realizam, podem ser especifi-
cadas independentemente das funções complexas das quais elas participam. Como
vimos, operações como ler um número na fita, escrever na fita, mover o cabeçote
ao longo da fita etc. são operações discretas que em nada dependem das funções
que elas podem vir a compor. Nesse sentido, uma função complexa, no funciona-
lismo computacional, jamais excede a funcionalidade das partes que a compõem.
Uma segunda característica do funcionalismo computacional é que ele supõe que
as funções computacionais abstraídas são independentes domeio (piccinini, 2021,
p. 137). Uma função é independente do meio quando ela pode ser realizada não só
por múltiplos mecanismos, mas também em múltiplos meios. Um misturador de
comida, por exemplo, pode ser realizado pormúltiplos mecanismos. Diferentes ma-
teriais e mesmo diferentes arranjos podem resultar em um misturador de comida.
No entanto, ele não é independente domeio, pois qualquermisturador de comida é
definido em termos demudanças específicas de ummeio físico, a comida. Já a trans-
missão de um sinal é uma função independente do meio, pois o mesmo sinal pode
ser transmitido através de diferentes mecanismos e em diferentes meios. Se funções
computacionais são independentes do meio e as funções mentais são funções com-
putacionais, então a suposição de Turing de que máquinas digitais podem pensar é
bastante razoável, como já assinalamos. Essa suposição apoia a expectativa do pro-
grama forte da inteligência artificial de que a simulação computacional da mente
não se distingue da realização da mente.

Embora o funcionalismo computacional seja uma suposição comum e central
entre os defensores do cognitivismo clássico, está longe de haver consenso que ele
seja suficiente para dar conta do mental e da cognição. Por isso, não se pode afir-
mar que o programa da inteligência artificial forte seja unânime ou mesmo majori-
tário entre cognitivistas clássicos. Vários experimentos de pensamento buscammos-
trar que o funcionalismo deixa de fora tanto o caráter fenomênico das experiências
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quanto a intencionalidade dos estados mentais. A possibilidade metafísica de seres
funcionalmente idênticos a nós, mas destituídos de qualquer consciência, os cha-
mados zumbis filosóficos, apoia a conclusão de que a caracterização funcional dos
estadosmentais deixa de fora os seus atributos fenomênicos (mandik, 2014, p. 120).
Lembremos que o funcionalismo caracteriza um estadomental pela sua função, pe-
las suas relações causais. O que o experimento mental do zumbi sugere é que certas
qualidades da experiência são intrínsecas e, portanto, ficam de fora da caracterização
funcional. O zumbi, por exemplo, pode discriminar cores e reagir a elas da mesma
forma que reagimos, mas ainda assim poderia ser o caso de que não houvesse para
ele algo como a experiência de vermelho. Dois movimentos estão abertos ao funcio-
nalista. Ele pode argumentar que a noção de características intrínsecas à experiência
é ininteligível ou pelomenos suspeita (dennet, 1994; dennett, 2018), ou ele pode
sustentar que ela não está desvinculada da organização funcional e que organizações
funcionais idênticas engendram de qualquer forma as mesmas qualidades fenomê-
nicas (chalmers, 1995), ainda que essas qualidades não sejam reduzidas a funções.

A intencionalidade ou sobredade, a característica de muitos estados mentais de
serem sobre algo ou de se direcionarem a algo (maslin, 2009, p. 20), como omedo
de aranhas ou o desejo de que o povo brasileiro valorize e apoiemais a ciência e a edu-
cação, também é deixada de fora, segundo os críticos, pelo funcionalismo computa-
cional. Em relação ao pensamento e ao raciocínio, as máquinas de Turing, alega-se,
capturam apenas os seus aspectos formais e sintáticos. Essas máquinas operam so-
bre símbolos, isto é, elas transitam entre estados e realizam certas operações em fun-
ção dos símbolos que lê na fita. Elas são sensíveis aos símbolos enquanto símbolos,
pouco importa oque eles representam, se é que representamalgo. Embora possamos
dizer que uma calculadora realiza operaçõesmatemáticas, o que ela faz são operações
sobre símbolos que, sim, foram projetadas para corresponder a operações matemá-
ticas. Como John Haugeland frisou, “se você cuida da sintaxe, a semântica tomará
conta de si mesma” (1981, 23, ênfase original).5 Contudo, a calculadora não precisa

5 No original: “If you take care of the syntax, the semantics will take care of itself.”
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ter, e não tem, qualquer compreensão dos números e de funçõesmatemáticas: nós é
que tomamos os estados e transições da calculadora como representando números
e operações matemáticas, mas ela mesma não o faz. A calculadora, e qualquer má-
quina de Turing, seria então destituída de algo que, para muitos, é uma das marcas
da cognição: a intencionalidade intrínseca, a capacidade própria e não derivada de
representar (adams& aizawa, 2001, p. 48).

O célebre argumento de Searle do quarto chinês visa estabelecer esse ponto tam-
bém (2019, p. 42–45). Searle nos convida a imaginar um sujeito que está em um
quarto e tem a tarefa de, seguindo ummanual de instruções, transformar símbolos
que recebe em um cesto de entrada em outros símbolos que ele deverá depositar em
umcesto de saída.Omanual indica que, ao receber tais e tais símbolos, o sujeito deve
emitir tais e tais símbolos. Ele não tem e nem precisa ter qualquer compreensão do
que esses símbolos significampara aplicar as instruções. Suponha, também, que esse
quarto funciona, para quem está do lado de fora, como um guichê “inteligente” de
informações em chinês. Você coloca questões em chinês sobre, por exemplo, a lo-
calização de pontos turísticos no cesto de perguntas e recebe, no cesto de respostas,
o endereço em chinês. Para quem interage com o quarto, é como se o quarto com-
preendesse chinês. No entanto, sabemos que quem produz as respostas não tem
qualquer entendimento de chinês, talvez nem saiba que os símbolos que recebe são
símbolos da língua chinesa. Para Searle, isso prova que máquinas de Turing, que
não fazem nada além do que esse sujeito faz no quarto, jamais poderão exibir pen-
samentos, pois são incapazes de intencionalidade. Não se trata de uma limitação
tecnológica (2019, p. 40).

Esse é um debate longo e não vou percorrê-lo aqui. Vou assinalar três opções
disponíveis ao funcionalista computacional. A primeira delas consiste em morder
a bala e argumentar que não somos muito diferentes das máquinas de Turing, que
a distinção entre sintaxe e semântica é espúria e que deveríamos nos contentar com
explicações puramente sintáticas e, portanto, computacionais dos estados mentais.
A intencionalidade é dispensável (stich, 1996). Essa seria uma estratégia eliminati-
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vista. O mentalismo e a psicologia popular deveriam ser substituídos por conceitos
científicos mais precisos. A segunda estratégia consiste em sustentar que a mani-
pulação de símbolos, em certas circunstâncias, pode constituir o fenômeno semân-
tico (churchland& churchland, 2015, p. 163). Nesse caso, é ônus do funci-
onalista computacional nos fornecer uma semântica funcionalista (botterill &
carruthers, 2004, p. 205–210), isto é, uma teoria que explique como, a partir de
operações sintáticas, surge a intencionalidade de estados mentais. Por fim, a terceira
alternativa é a de reconhecer que a noção de computação, embora necessária, não
é suficiente para a intencionalidade e que noções semânticas precisam ser explica-
das por princípios independentes do funcionalismo computacional (fodor, j. a.,
1998, p. 11; ramsey, w., 2016) ou, o que é ainda mais forte, que a noção de compu-
tação depende da noção de intencionalidade, isto é, que não é possível especificar
uma operação computacional sem antes determinar a representação sobre a qual ela
opera (dietrich, 1989).

2.4 O representacionalismo

A intencionalidade nos leva a umdos comprometimentos fundamentais do cog-
nitivismo clássico: o representacionalismo. O cognitivista clássico explica a capaci-
dade de visar e direcionar-se a algonomundopela suposiçãode representações.Uma
representação, em termos bem gerais, é uma estrutura interna que serve para estar
no lugar de outra coisa (ramsey, w. m., 2007, p. 3; clark, 1997, p. 463) e, por isso
mesmo, a indica ou significa. Por exemplo, a percepção produz uma representação
do ambiente ao redor do agente.O agente usa essa representaçãopara tomar decisões
sobre como agir no ambiente ao seu redor. As crenças, memórias e expectativas do
agente podem ser vistas como formando um modelo representacional mais abran-
gente do mundo, e não apenas do ambiente em que o agente se encontra. O agente
atualiza as suas crenças, e, portanto, o seu modelo do mundo, com base nas repre-
sentações perceptuais que recebe. Esse modelo domundo, por sua vez, serve de base
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para o seu planejamento de ações no médio e longo prazo. Deste modo, o agente
conhece e age no mundo através de representações. Além de ter um conteúdo, de
ser acerca de algo, a representação também tem condições de correção, isto é, ela
apresenta o mundo como sendo de uma determinada maneira (smortchkova;
dołęga & schlicht, 2020, p. 2). Representações podem ser acuradas ou não
acuradas na medida em que representam correta ou incorretamente o mundo. Essa
característica é importante para explicar o erro e o comportamento mal-adaptado
ou desajustado. Emmuitos casos, o agente realiza uma ação mal-sucedida porque o
modelo do mundo que serve de guia para a sua ação representa o mundo incorre-
tamente. Por exemplo, a crença falsa de que há cerveja na geladeira me leva à ação
mal-sucedida de pegar cerveja na geladeira. A representação é também arrolada para
explicar como é possível o agente conhecer ou mesmo agir em relação ao que está
fora do alcance da sua percepção no momento, ou ainda pensar e imaginar coisas
que não existem, atividades acerca das quais se diz que têm “fome de representação”
(representation-hungry) (clark& toribio, 1994, p. 403). Memória, imaginação,
planejamento de longo prazo e raciocínio contrafactual seriam tipicamente cogni-
ções que têm fome de representação, isto é, que não poderiam ser explicadas sem a
suposição de que o agente manipula uma representação. Assim, as principais carac-
terísticas das representações são que elas têm um conteúdo e condições de correção
e que guiam o comportamento em virtude do seu conteúdo, isto é, o conteúdo dos
estados mentais é causalmente relevante para a explicação do comportamento.

Apesar da sua centralidade no cognitivismo clássico, a noção de representação
não é teoricamente tão bem-comportada e regimentada como a noção de computa-
ção. Cognitivistas têm muita discordância sobre o que são as representações, como
cumprem o seu papel de representação e como são instanciadas por estruturas cere-
brais (smortchkova; dołęga& schlicht, 2020, p. 2; shea, 2018, p. 5). Con-
tudo, essas são questões que eles têm de se colocar. Como o cognitivismo clássico
se propõe a ser uma teoria materialista e naturalista da mente, ele precisa tanto ex-
plicar em termos naturalistas como é que representações vêm a ter o conteúdo que
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têm quanto responder ao desafio da tarefa descritiva (ramsey, w., 2016, p. 27), que
é o de identificar o que as representações fazem em um sistema cognitivo, isto é, a
sua função, e as estruturas internas que realizam essa função representacional. A pri-
meira questão fomentou a articulação de teorias naturalistas da representação, isto
é, que buscam explicar as propriedades semânticas da representação a partir de pro-
priedades naturais. As principais teorias são as causais (fodor, j. a., 2002), as teleo-
semânticas (millikan, 1989) e as funcionalistas, já mencionadas. A última questão
é aindamais premente para o cognitivismo clássico, pois, sem identificar quais estru-
turas internas representam e como cumprem a função de representar, não podemos
atribuir o papel causal e explicativo que se espera que as representações tenham em
um sistema cognitivo. Para essa tarefa, as neurociências são fundamentais.

A noção de representação permite tomar o agente cognitivo como separável e
desacoplável do seu ambiente. Quer as suas representações sejam verdadeiras, quer
elas sejam falsas, o agente ainda pode ser visto como realizando cognições, pois es-
sas últimas dependem essencialmente apenas das operações que o agente realiza so-
bre as suas representações internas. Na abordagem cognitivista, podemos imaginar
o agente sendo transplantado para ambientes remotos sem que isso tenha maio-
res consequências imediatas para as cognições que realiza. Assim, um agente recém
encubado por um cientista maligno continua a ter percepções e pensamentos e a
planejar as ações que irá realizar no mundo virtual em que agora vive, embora não
saiba que tenha sido transplantado para um mundo virtual ardilosamente contro-
lado pelo cientista para parecer idêntico ao antigo mundo real. A única mudança
é que as suas representações do mundo passaram de verdadeiras para falsas. A con-
sequência metodológica da centralidade da noção de representação na abordagem
cognitivista é que a cognição de um agente pode ser estudada com relativa indepen-
dência do seu ambiente habitual.
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2.5 O cerebralismo

O último comprometimento basilar do cognitivismo clássico é o cerebralismo.
Trata-se da suposição de que a base material dos fenômenos mentais e cognitivos se
resume ao cérebro. Essa suposição não pode ser confundida com a tese reducionista
da teoria da identidade tipo-tipo, que, como já vimos, o cognitivista rejeita. Amente
não se reduz ao cérebro, pois ela é caracterizada abstratamente pelas representações
que tem do mundo e de si mesma e pelos processos computacionais sobre essas re-
presentações. A mente é realizada ou implementada pelo cérebro. O cerebralismo
é talvez o comprometimento mais fraco do cognitivismo clássico e, como veremos,
foi o primeiro a ser combatido. É inegável, e nenhum cientista cognitivo rejeita isso,
que o cérebro é um órgão central para a mente. Mas disso não se segue que ele seja
suficiente ou que compreenda toda a base material para a realização da mente. Em
todo caso, essa é uma suposição feita pelo cognitivismo clássico, como expressa Fo-
dor na sua afirmação de que a mente se encontra ao norte do pescoço. Uma razão
para essa suposição é histórica. O cognitivismo clássico pode ser visto como uma
versão materialista e mecanicista da concepção internista da mente que herdamos
de Descartes (crane, 2003). A noção de alma e o dualismo são abandonados e, no
lugar, temos uma concepção abstrata e computacional da mente que, no entanto,
continua sendo entendida como separada do ambiente e, portanto, demanda uma
realização interna e intracraniana, ainda que se reconheça que essa realização intra-
craniana é contingente e não uma necessidade metafísica: “como uma questão de
fato contingente, quando olhamos para os processos que embutem representações
não derivadas, esses processos calham de ocorrer quase exclusivamente no cérebro”
(adams& aizawa, 2001, p. 53).6 Outra razão é institucional ou organizacional e
tem a ver com a centralidade e importância crescente das neurociências nas ciências
cognitivas. Como um dos níveis de explicação relevante para as ciências cognitivas é

6 No original: “as a matter of contingent fact, when one looks at the processes which embed non-
derived representations, such processes happen to occur almost exclusively within the brain”.
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o da implementação, as neurociências acabaram assumindo esse papel, fortalecendo
ainda mais a suposição cerebralista.

Podemos resumir o cognitivismo clássico pelos seguintes comprometimentos:

• Representacionalismo: estados mentais são ocorrências de representações in-
trínsecas ou não-derivadas.

• Funcionalismo computacional: sistemas cognitivos são sistemas computacio-
nais, isto é, sistemas que processam representações por operações que podem
ser modeladas computacionalmente.

• Cerebralismo: em seres humanos e em muitos outros animais, como uma
questão de fato contingente, as representações e as operações computacionais
sobre representações são realizadas por estruturas e processos do cérebro.

E o que é a cognição? A resposta é praticamente unânime entre cognitivistas
clássicos: cognição é a manipulação computacional de representações. Como enfa-
tiza Bermúdez, “a ideia de cognição sem representação ou computação é quase uma
contradição em termos” (2014, p. 404).7 Na mesma linha, Pylyshyn e Fodor afir-
mamque “a arquitetura do sistema cognitivo consiste no conjunto de operações bá-
sicas…cujo domínio e escopo são os estados representacionais do organismo” (1988,
p. 10).8 Como veremos, diversas correntes começaram a questionar esses compro-
metimentos nas últimas décadas.

7 No original: “the idea of cognition without representations or computation is almost a contra-
diction in terms”.

8 No original: “the architecture of the cognitive system consists of the set of basic operations …
whose domain and range are the representational states of the organism”.
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Ask not what’s inside your head, but what your head’s
inside of.

WilliamMace

3
A cognição estendida e dinâmica

Neste capítulo, apresento e discuto a tese da mente estendida e a hipótese dina-
micista da cognição.Aprimeira rejeita o cerebralismo, enquanto o foco da segunda é
rejeitar tanto o representacionalismo quando o funcionalismo. Ambas as ideias for-
necem recursos importantes para a articulação, no capítulo seguinte, da abordagem
ecológica da percepção.

3.1 A cognição estendida e o princípio da paridade

A tese da mente estendida articulada por Clark e Chalmers (1998) rejeita o cere-
bralismo. Tanto processos cognitivos quanto alguns tipos de estadosmentais, como
as crenças disposicionais, têm uma base material que vai além do cérebro. Em uma
leitura mais conservadora desta tese, apoiada sobretudo no princípio funcionalista
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da paridade, ela praticamente deixa como está a concepção clássica de cognição. Em
uma leitura mais arrojada, que enfatiza o papel do que os autores chamaram de ex-
ternismo ativo, a concepção clássica de cognição é retificada. Em ambas as leituras, a
tese damente estendida ainda não nos convida a abandonar as noções de representa-
ção e computação na compreensão da cognição, ainda que, na leitura mais arrojada,
a cognição não se resuma à manipulação computacional de representações.

Comecemos com um caso de extensão de processo cognitivo. Um processo cog-
nitivo é uma sequência de operações cognitivas para a resolução de uma tarefa. No
jogoTetris, por exemplo, o agente precisa decidir se a peça que aparece na parte supe-
rior da tela se encaixa nas peças na parte inferior da tela. Ele pode imaginar essa peça
rotacionada e comparar essa representação gerada com as peças na parte inferior.
Por meio dessas operações mentais, a imaginação e a comparação, o agente resolve
a tarefa cognitiva de decidir se a peça nova pode ser encaixada ou não. Alternativa-
mente, ele poderia, usando um controle, rotacionar a peça na parte superior da tela e
comparar diretamente a peça em sua nova orientação com as peças na parte inferior
da tela. Nesse caso, o agente teria descarregado, nas suas interações com o ambiente,
parte do processo cognitivo que, de outro modo, ele teria de levar adiante pela ima-
ginação. Por meio de ações e intervenções no ambiente, ele realiza parte do processo
que cumpre a tarefa cognitiva de decidir se a peça nova pode ou não ser encaixada
nas peças na parte inferior da tela. Vejamos um segundo caso, o do garçom de bar.
Ele recebe uma série de pedidos de drinks e precisa entregá-los corretamente e na
ordem em que foram feitos. Ele pode resolver essa tarefa memorizando quais drinks
foram solicitados e a ordem em que foram solicitados. Alternativamente, ele pode
alinhar diferentes tipos de copos na medida em que os pedidos chegam. Cada tipo
de copo corresponde a um tipo de drink. Com essa estratégia, ele desafoga a suame-
mória, pois a maneira como ele organiza a fileira de copos já contém as informações
de que precisa (kiverstein, 2018, p. 22).

O argumento para considerar a rotação da figura na tela do computador e o
alinhamento de diferentes tipos de copos como parte de um processo cognitivo é
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muito simples.A ideia é que essas ações do agente cumprem respectivamente asmes-
mas funções que as operaçõesmentais de imaginar ememorizar. Quando operações
mentais que fazem parte de um processo cognitivo podem ser substituídas por in-
terações do agente com o seu ambiente, sem prejuízo funcional, então essas intera-
ções devem ser entendidas como fazendo parte do processo cognitivo. O argumento
apoia-se no princípio da paridade, que expressa o comprometimento dos autores
com o funcionalismo:

Se, quando confrontamos uma tarefa, uma parte do mundo
funciona como um processo que, se ele fosse realizado na ca-
beça, nós não teríamos nenhuma hesitação em reconhecê-lo
comoparte doprocesso cognitivo, então esta parte domundo
é (nós afirmamos) parte do processo cognitivo. (clark &
chalmers, 1998, p. 8).1

Vejamos agora o caso de extensão de um estado mental. Clark e Chalmers nos
convidam a imaginar um sujeito, Otto, cujos mecanismos cerebrais responsáveis
pelamemória de longo prazo foram severamente deteriorados peloAlzheimer. Otto
começa a usar um caderno de notas para registrar as informações que são relevantes
para as suas tarefas cotidianas.Como tempo,Otto se tornafluente, habilidoso e con-
fiável na recuperação de informações registradas no caderno. Se o comparamos com
Inga, uma pessoa commemória normal, parece que o caderno cumpre, na cognição
de Otto, o mesmo papel que as partes cerebrais responsáveis pela memória de longo
prazo cumprem para Inga. Imagine agora que Inga deseja ir à Casa de Cultura Ma-
rio Quintana, em Porto Alegre. Ela consulta a sua memória e lembra que ela fica na
Rua dos Andradas, no Centro Histórico. Se ela é confiável em recuperar essa infor-
mação, então diríamos que, antes de uma consulta, ela tem a crença disposicional de
que a Casa de Cultura Mario Quintana fica na Rua dos Andradas. Agora, imagine
que, meses atrás, Otto registrou essa informação no seu caderno depois de visitar a

1 No original: “If, as we confront some task, a part of the world functions as a process which, were
it done in the head, we would have no hesitation in recognizing as part of the cognitive process, then
that part of the world is (so we claim) part of the cognitive process”.
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Casa de Cultura. Otto agora quer ir à Casa de Cultura. Ele manipula o seu caderno
e em segundos recupera a informação da sua localização. Vamos supor que ele seja
tão confiável quanto Inga na recuperação dessa informação. Assim, os registros no
caderno de notas parecem desempenhar, no ato de lembrar de Otto, a mesma fun-
ção que as partes responsáveis pelamemória de longo prazo desempenhamno ato de
lembrar de Inga.Não seria razoável, então, nessas condições, dizer que, antes da con-
sulta, Otto tinha a crença disposicional de que a Casa de Cultura Mario Quintana
está localizada naRua dosAndradas? Se sim, então parece que essa crença se estende
para fora do cérebro de Otto, ela envolve o caderno que ele usa para registrar e recu-
perar informações relevantes. Segundo essa leitura do experimentomental de Clark
e Chalmers, a crença de Otto, que é um estadomental, se estende ao seu caderno de
notas.

Chalmers sintetiza a tese damente estendida coma seguinte formulação: “os pro-
cessos cognitivos de um sujeito e os seus estados mentais podem ser parcialmente
constituídos por entidades que são externas ao sujeito em virtude da interação do
sujeito com essas entidades via percepção e ação” (2019).2 Essa tese implica que a
base material de processos cognitivos e estados mentais pode se estender para além
do cérebro e, portanto, que o cerebralismo é falso. Esse não é um resultado inédito
uma vez que se adote uma compreensão funcionalista da cognição e do mental. A
restrição do funcionalismo pelo cerebralismo é que demanda justificação. Adams e
Aizawa argumentam que, se os estados cognitivos e mentais são tipos naturais, en-
tão é de se esperar que os seus processos causais subjacentes sejam do mesmo tipo
(2001, p. 57). Mas não é isso o que obtemos se aceitamos a tese da mente estendida.
Os processos causais no cérebro que respondem, no jogo Tetris, pela imaginação da
peça em uma orientação alternativa não parecem ter nada a ver com os processos
causais na tela do computador que respondem pela rotação da peça. No nível mais
elementar, são processos de tipos bemdistintos. Por essa razão, deveríamos restringir

2 No original: “A subject’s cognitive processes and mental states can be partly constituted by enti-
ties that are external to the subject, in virtue of the subject’s interacting with these entities via percep-
tion and action”.
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processos cognitivos e estadosmentais aos processos intracranianos.Contudo, a não
ser que sejamos reducionistas, não há razão para não encontrarmos tipos naturais bi-
ológicos, psicológicos, sociológicos etc. cuja base material não é, do ponto de vista
físico, homogênea. O funcionalista pode sustentar que o tipo natural de um estado
cognitivo é o seu perfil funcional, isto é, o seu padrão de relações de causa e efeito
abstratamente considerado. Clark e Chalmers já tinham feito essa consideração no
seu artigo seminal: “ao usar a noção de crença de uma maneira mais ampla, ela cap-
tura algo mais próximo de um tipo natural. A noção torna-se mais profunda e mais
unificada, e é mais útil para a explicação” (1998, p. 14).3 Com base na compreensão
funcionalista alargada da noção de crença, conseguimos explicar adequadamente o
comportamento do Otto, aproximando-o do caso da Inga.

Essa leitura da tese da mente estendida é conservadora, pois ela parte da nossa
compreensão de casos paradigmáticos de cognição, notadamente aqueles que en-
volvem “ginástica mental” (chemero, 2009, p. 18) interna, e busca estender o es-
copo desses casos a partir do princípio da paridade para incluir processos e estados
que, em parte, são realizados por itens externos ao crânio do agente. Nesse sentido,
a tese da mente estendida teria a vantagem de não demandar previamente uma dis-
cussão sobre a marca da cognição. O próprio Clark vê como vantajoso que a tese
da mente estendida possa ser defendida com base apenas no princípio da paridade,
dispensando qualquer revisão da noção cognitivista de cognição (2011, p. 451). A
discussão sobre a marca da cognição, introduzida por Adams e Aizawa, é paralela à
questão central dafilosofiadamente sobre amarcadomental.Não se trata damesma
questão, já que não é óbvio que a classe dos fenômenos cognitivos seja coextensiva
à classe dos fenômenos mentais, sendo provavelmente uma subclasse desta última.
Ler, aprender, lembrar, perceber e raciocinar são casos paradigmáticos de cognição,
e são também atos mentais, mas ter sensações não parece envolver cognição, embora
seja claramente um fenômeno mental (2001, p. 48).

3 No original: “By using the ‘belief’ notion in a wider way, it picks out something more akin to a
natural kind. The notion becomes deeper and more unified, and is more useful in explanation”.
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3.2 O externismo ativo

Uma leitura mais arrojada da tese da mente estendida enfatiza o que Clark e
Chalmers chamaram de externismo ativo. A tese da mente estendida pode ser cla-
ramente vista como uma forma de externismo porque afirma que o ambiente para
além do crânio do indivíduo constitui processos e estados mentais (enquanto ve-
ículos de conteúdo), da mesma forma como o externismo de Putnam acerca dos
conteúdos afirma que o ambiente constitui o conteúdo dos nossos estados mentais
(1975b). Contudo, o externismo ativo difere deste último em dois sentidos: (i) para
a dinâmica dos processos cognitivos e manifestação dos estados mentais, importa as
interações do agente aqui e agora, não, comono externismode conteúdo, o histórico
de interações passadas e (ii) importa também que essas interações não sejam mera-
mente passivas, mas ações do agente. Daí vem a qualificação do externismo como
ativo. Quaisquer ações importam? Não. No seu ensaio original, Clark e Chalmers
apelaram à distinção de Kirsh e Maglio entre ações epistêmicas e ações pragmáticas.
Ações epistêmicas são ações que alteram o mundo para ajudar e ampliar processos
cognitivos tais como o reconhecimento e a busca (1994, p. 513), para desvelar infor-
mações que não estão disponíveis ou que são difíceis de computar ou, em geral, para
mudar o seu próprio estado computacional demodo amelhorar a realização de uma
tarefa cognitiva ao reduzir a quantidade e a complexidade das computações que pre-
cisam ser feitas ou a chance de erro na computação (1994, p. 514). Assim, no jogo
Tetris, rotacionar a peça na tela reduz a quantidade de computações (imaginações)
necessárias para a tarefa em questão. Além disso, quando uma nova peça ainda não
é totalmente visível, o jogador pode rotacioná-la para que seja possível identificá-la
mais rápido, disponibilizando assim uma informação que ainda não estava disponí-
vel.

A leitura da tese da mente estendida a partir do externismo ativo não precisa
coincidir com a leitura conservadora porque ações epistêmicas não precisam ser en-
tendidas como ações que são equivalentes funcionais das suas supostas contrapartes
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mentais. O externismo ativo não precisa ser lido a partir do princípio de paridade.
Ações aqui e agora que permitem qe o agente realize uma tarefa de modo mais sim-
ples, rápido ou confiável, quer elas tenham equivalentes mentais ou não, são epistê-
micas e devem ser entendidas como fazendo parte do processo cognitivo que realiza
essa tarefa. Kirsh e Maglio entendem que, se levarmos a sério a noção de ações epis-
têmicas, então temos de retificar a noção de cognição. Eles sugerem que vejamos a
cognição em termos adaptativos. Agentes cognitivos adaptam-se ao mundo e alte-
ram o mundo para tornar mais fácil adaptar-se ao mundo. Ao adaptar-se a uma ta-
refa mais específica, o agente “deve obter um nível apropriado de cooperação entre
processos organizadores internos e processos organizadores externos de modo que,
no longo prazo, menos trabalho é realizado” (1994, p. 546).4 Cognição, nessa con-
cepção, é a atividade adaptativa que resulta da organização de recursos e processos
internos e externos para a resolução de uma tarefa (carvalho, 2020a, p. 156–161).
A leitura mais arrojada não nos convida ainda a rejeitar o representacionalismo e o
computacionalismo funcional, já que os recursos internos que participam da cog-
nição podem continuar envolvendo representações e computação sobre represen-
tações. Além disso, as ações epistêmicas são definidas em termos de interações que
simplificam, tornam mais confiáveis ou mais rápidas as operações computacionais
que o agente precisa realizar, embora as interações elas mesmas não sejam compu-
tações. Em todo caso, a leitura mais arrojada não conserva a concepção clássica de
cognição. Cognição é algo além de computar representações. Segundo Gallagher,
a leitura que vê os recursos externos e as ações epistêmicas não como equivalentes
funcionais, mas como recursos complementares que podem e devem ser combina-
dos para a resolução de tarefas, consolidouoque ele chamoude segunda ondada tese
da mente estendida, enquanto a primeira onda limitou-se a explorar o princípio da
paridade (2018, p. 432). Na mesma linha, Sutton afirma que “diferentes componen-
tes (duradouros ou temporários) do sistema [cognitivo] total podem desempenhar

4 No original: “ought to achieve an appropriate level of cooperation between internal organizing
processes and external organizing processes so that, in the long run, less work is performed”.
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papeis bem diferentes e ter diferentes propriedades” (2010, p. 194),5 o que importa
é que esses componentes, internos e externos, sejam complementares.

Ao caracterizar a cognição como uma atividade adaptativa, nós a aproximamos
dos fenômenos biológicos. Com base na teoria da seleção natural, Rowlands ar-
gumenta que o custo energético de adotar uma estratégia adaptativa não pode ser
maior que os seus benefícios (2005). Por exemplo, plantas que se especializaram em
raízes profundas têm um custo energético muito grande para implementar e man-
ter essas raízes, o que deve ser compensado pelos nutrientes que ela encontra em
camadas mais profundas do terreno. Demodo semelhante, a estratégia de construir
represas émuito custosa para um castor, mas ela permite que o castor transporte ali-
mento de modo eficiente e seguro. Quanto à eficiência, basta ele colocar o alimento
sobre uma madeira para que a água faça parte do trabalho de transporte. Quanto
à segurança, compare com a seguinte situação contrafactual: para transportar ali-
mento pela superfície terrestre, o castor teria de adaptar-se para lidar compotenciais
predadores. Provavelmente, ele teria de desenvolver uma musculatura mais robusta
para fugir e um mecanismo de atenção mais sofisticado para antecipar a aproxima-
ção de um predador. É razoável supor que essa estratégia seria muito mais custosa
que aquela que os castores desenvolveram. A partir dessas considerações, Rowlands
propõe um modelo ambientalista da cognição (2005, p. 16). A ideia básica é que os
mecanismos que apoiam processos cognitivos se desenvolveram para trabalhar em
conjunto com habilidades que manipulam as estruturas informacionais relevantes
do ambiente e que, por isso, não há qualquer razão para dizer que as partes internas
são mais cognitivas do que as partes externas. Manipulação interna ou externa de
informação serve ao mesmo propósito, a adaptação do organismo a uma tarefa. O
que determinará a alocação de recursos internos e externos na solução e realização
de uma tarefa é a eficiência energética. Cognição parece ter algo a ver com a sobrevi-
vência, isto é, com a minimização do dispêndio energético.

5 Nooriginal: “different components of the overall (enduring or temporary) system can play quite
different roles and have different properties”.
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3.3 A falácia do acoplamento-constituição

Defensores do cognitivismo clássico podem se ver menos pressionados pela se-
gunda onda da tese da mente estendida do que pela primeira. Como a primeira
ondaparte deuma suposição comaqual eles estão comprometidos, o funcionalismo
computacional, os cognitivistas clássicos têm de responder à pressão pelo abandono
do cerebralismo. Contudo, diante da segunda onda, cognitivistas clássicos podem
apoiar-se no cerebralismo para sustentar que as considerações dos teóricos damente
estendida não são suficientes para preferir a hipótese de que ações externas são cons-
titutivas de processos cognitivos e estados mentais à hipótese de que elas são apenas
condições habilitadoras para processos cognitivos, os quais são completamente in-
tracranianos. Os teóricos damente estendida, ao preferirem a primeira hipótese, co-
metem, segundoAdams eAizawa, a faláciado acoplamento-constituição (2010, p. 81).
Adams e Aizawa insistem no cerebralismo e na consequente afirmação de que pro-
cessos cognitivos e estados mentais têm uma base material intracraniana. Embora
reconheçam a importância das ações epistêmicas e do ambiente, esses fatores devem
ser considerados apenas como causas ou condições externas que habilitamprocessos
cognitivos, mas que não fazem parte dos próprios processos. Alguns participantes
da discussão reconhecem o impasse e sugerem aos teóricos da mente estendida que
busquemalianças comoutras concepções pós-cognitivistas da cognição, como a eco-
lógica e a enativa. A ideia é que não há como avançar na discussão sobre a extensão
da cognição sem aprofundar a discussão sobre a marca da cognição. Kiverstein su-
gere apoiar a tese da mente estendida sobre a psicologia ecológica (2018), Carvalho
sustenta que a percepção é socialmente estendida com base nas affordances sociais
(2018a) e Gallagher busca estender amente a partir do enativismo e do pragmatismo
(2014). Essas aproximações consolidam, segundo Gallagher, a terceira onda da tese
da mente estendida. Um dos custos para essa aproximação é que o funcionalismo
computacional tem de ser abandonado (kiverstein, 2018, p. 38; di paolo, 2009,
p. 19), o que não se configura como uma grande dificuldade para aqueles que já ado-
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tam a leituramais arrojada da tese damente estendida. Voltarei a este temanoúltimo
capítulo.

3.4 A cognição dinâmica

O surgimento de um novo programa de pesquisa não depende apenas da exis-
tência de anomalias no programa de pesquisa vigente. Sem exemplares, instrumen-
tos de observação e ferramentas conceituais para a investigação, análise e solução
de problemas, o programa vigente continuará concentrando toda a atenção da co-
munidade científica, apesar das dificuldades que porventura apresente. Em outras
palavras, sem uma teoria alternativa viável, a teoria vigente não pode ser falseada ou
abalada (kuhn, 2012, p. 78). Nos anos 80, teóricos de diferentes áreas, insatisfeitos
com o cognitivismo clássico começaram a propor explicações e modelos para fenô-
menos cognitivos particulares sem apelar às noções de computação e representação.
Dada a hegemonia do cognitivismo clássico nesse período, é difícil imaginar como
a cognição poderia ser explicada a não ser como alguma forma de processamento
de informação, isto é, computação sobre representações. A guinada anticognitivista
foi viabilizada pelo uso de sistemas dinâmicos.Os sistemas dinâmicos compreendem
um conjunto de técnicas matemáticas para a modelagem de sistemas que evoluem
ao longo do tempo. São aplicados rotineiramente, por exemplo, na física, para mo-
delar o nosso sistema solar, e na biologia, para modelar a dinâmica populacional
entre uma espécie predadora e outra de presa em um ecossistema. A aplicação dos
sistemas dinâmicos para modelar e explicar fenômenos cognitivos é o elo comum
entremuitas abordagens da cognição e domental que se colocam como antagônicas
ao cognitivismo clássico, tais como a psicologia ecológica e o enativismo. Por essa ra-
zão, alguns teóricos buscaram caracterizar esse elo comum, dando origem à hipótese
dinamicista da cognição (van gelder, 1998). Pode-se falar também em “cognição
dinâmica” ou “abordagens dinâmicas” (beer, 2000).
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3.5 Sistemas dinâmicos e o regulador de Watt

Em um texto já clássico da cognição dinâmica, van Gelder (1997) usou o regu-
lador de Watt para ilustrar a diferença entre um sistema computacional e um sis-
tema dinâmico. Essa ilustração é importante para explicitar o que há de distintivo
nas análises dinamicistas enquanto tais, independentemente de servirem para expli-
car a cognição. Mais adiante, apresentarei algumas aplicações de sistemas dinâmicos
na explicação de fenômenos cognitivos e discutirei o seu significado para a compre-
ensão da natureza da cognição.

A invenção da máquina a vapor revolucionou os processos produtivos do
mundo moderno. Contudo, algumas dificuldades técnicas precisaram ser vencidas.
Para certas aplicações, como na área têxtil, foi crucial descobrir como fazer com
que essasmáquinas operassem comvelocidade constante. Lembremos que umamá-
quina a vapor transforma energia térmica em energiamecânica. A velocidade do pis-
tão da máquina está diretamente relacionada à pressão do vapor. Podemos pensar
em uma solução computacional e em uma solução dinamicista para o problema de
manter a velocidade do pistão constante.

Não havia computadores na época, mas van Gelder conjectura como esse pro-
blema poderia ter sido resolvido computacionalmente (1997, p. 423). Na aborda-
gem computacional, tarefas complexas são resolvidas a partir da divisão da tarefa em
uma série de operaçõesmais simples.Realizadas em série, essas operações constituem
aquilo que chamamos de “algoritmo”. Para regular a velocidade de uma máquina a
vapor, um algoritmo com os seguintes passos seria viável: primeiro, meça a veloci-
dade atual dopistão damáquina.Compare a velocidade atual coma velocidade dese-
jada. Se não há nenhuma discrepância, volte para o primeiro passo. Caso contrário,
meça a pressão atual do vapor. Calcule a pressão necessária para ajustar a velocidade
do pistão. Calcule a abertura necessária para a válvula que regula a entrada do vapor.
Faça o ajuste da válvula. Volte para o primeiro passo. Para essa solução computacio-
nal, precisaríamos de sensores para medir a velocidade do pistão, a pressão do vapor



A cognição estendida e dinâmica 44

e o ângulo de abertura da válvula. Também precisaríamos de sub-algoritmos para
realizar os cálculos necessários.

A solução real encontrada por JamesWatt foimecânica e não precisou valer-se de
qualquer tipo de sensor ou dispositivos de cálculo. Dois braços móveis foram ane-
xados ao pistão da máquina. Na extremidade desses braços, há duas esferas maciças.
Devido à força centrífuga, esses braços se abrem conforme a velocidade do pistão
aumenta. Uma série de outras hastes foram conectadas aos braços móveis, de modo
que a abertura da válvula para a entrada de vapor variasse conforme o ângulo for-
mado pelos braços em relação ao pistão. Quanto maior o ângulo dos braços, menor
a abertura. Assim, conforme a velocidade do pistão aumenta, o ângulo formado pe-
los braços aumenta e, consequentemente, a abertura da válvula diminui. Conforme
a abertura da válvula diminui, a pressão do vapor diminui, fazendo comque a veloci-
dade do pistão diminua. Por conseguinte, o ângulo de abertura dos braços diminui
e aumenta a abertura da válvula, que aumenta a pressão do vapor e assim por diante.
Comos ajustes adequados, a velocidadedeumamáquina a vapor pode ter flutuações
tão pequenas que, para os fins práticos desejados, ela opera em velocidade constante.

Antes de compreender a solução de JamesWatt a partir da teoria dos sistemas di-
nâmicos, é importante entender o que são sistemas dinâmicos. Um sistema é um
conjunto de variáveis. Um sistema dinâmico é formado por um conjunto de va-
riáveis que mudam ao longo do tempo continuamente (thelen & smith, 1994,
p. 50). Além disso, o modo como uma dessas variáveis muda depende dos estados
das demais variáveis. Quando duas ou mais variáveis mudam continuamente umas
em função das outras, diz-se que elas estão acopladas. Sistemas em que as variáveis
estão acopladas são não-lineares. Afirma-se também acerca desses sistemas que eles
são dominados pelas interações contínuas (favela & martin, 2017, p. 343). O
modo como uma variável muda não depende apenas de um fator, mas do modo
como as demais variáveis estão continuamente mudando e, portanto, depende do
sistema como um todo. Outra característica desses sistemas é a emergência de pa-
drões e comportamentos em um nível global, do sistema como um todo, que não
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Figura 3.1: Fonte: Andy Dingley (scanner), domínio público, via Wikimedia Commons

se reduzem aos comportamentos das partes do sistema, isto é, das suas variáveis to-
madas isoladamente. A organização emergente global constrange o comportamento
das partes. Por essa razão, fala-se tambémemcausalidade circular ou estruturante.As
características globais da organização emergente “simultaneamente condiciona[m]
a contribuição e dinâmica das partes individuais e a manutenção da organização”
(favela& martin, 2017, p. 343).6 Daí vem também a caracterização desses siste-
mas como auto-organizados. O vórtice em um rio e o voo de pássaros em bando são
bons exemplos de comportamentos emergentes que não podem ser explicados ape-
nas pelo comportamento das partes. Por serem não lineares, os sistemas dinâmicos
também não são decomponíveis (richardson& chemero, 2014, p. 41). Não há
como isolar as suas partes e investigá-las individualmente para prever os seus com-

6 No original: “simultaneously condition the contribution and dynamics of the individual parts
and maintaining organization”.

https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Watts_governor_and_throttle_valve_(Steam_and_the_Steam_Engine_-_Land_and_Marine,_1875).jpg
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portamentos.A funçãoque umaparte temdepende do contexto global onde ela está
inserida. Por fim, matematicamente, sistemas dinâmicos são investigados através de
modelos dinamicistas, os quais são construídos a partir de equações diferenciais.

A teoria dos sistemas dinâmicos permite estudar como os sistemas dinâmicos
evoluem ao longo do tempo (richardson & chemero, 2014, p. 39). A partir
desse estudo, pode-se detectar padrões estáveis que emergem da contínua mudança
e da interação das variáveis. O primeiro passo é determinar as variáveis do sistema e
as mudanças que elas podem sofrer. A partir dessas informações, pode-se construir
o espaço de estados do sistema. Tal espaço comporta todas asmudanças possíveis das
variáveis que compõem o sistema. Cada uma dessas mudanças constitui um estado
possível do sistema.Obviamente, o sistema real não irá ocupar todo esse espaço, pois
suas variáveis assumem, ao longo do tempo, apenas alguns dos valores possíveis. Po-
demos, no entanto, traçar a trajetória desse sistema no espaço de estados. A partir
de uma posição inicial, determina-se o conjunto de todos os estados que o sistema
assume ao longo do tempo.Nesse estágio, representações gráficas do sistema se reve-
lam bastante úteis. Podemos identificar regiões no espaço de estados que o sistema
não percorre nunca e outras que ele invariavelmente tende a percorrer. As primeiras
regiões são repelentes e as segundas são atratores. A partir desses estudos, estabelece-
se a topologia do espaço de estados de um sistema dinâmico, o que permite fazer
previsões acerca do desenvolvimento futuro do sistema, isto é, das trajetórias que
ele irá percorrer.

Ummodelo bem simples e recorrente na literatura para ilustrar esses conceitos é
o HKB (Haken-Kelso-Bunz). O modelo HKB foi proposto para explicar um expe-
rimento simples que o leitor mesmo pode fazer. Bata levemente em uma mesa com
os seus dedos indicadores. Faça-o demodo alternado. Quando um dos dedos estiver
tocando a mesa, o outro estará levantado e vice-versa. Agora aumente a frequên-
cia das batidas. O que acontece? Em algum momento, você transitará do padrão
antifase para o padrão em-fase, em que ambos os dedos batem na mesa simultanea-
mente. A noção de atratores ajuda a explicar essa transição. Para modelar o sistema
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dinâmico formado pelas batidas dos dedos, precisamos de apenas duas variáveis: (i)
a frequência das batidas e (ii) a posição relativa entre os dedos. Há várias posições
intermediárias entre a posição antifase e a em-fase. O espaço de estados é formado
pela combinação dos valores que essas duas variáveis podem assumir. Após diversos
experimentos realizados por Kelso com diferentes participantes, construiu-se o mo-
deloHKBonde as posições relativas antifase e em-fase figuramcomoatratores.Além
disso, a posição em-fase é umatratormais estável doqueo atrator antifase.Oque isso
significa? Em primeiro lugar, como a topologia do espaço de estados envolve atrato-
res, é muito difícil alguém manter qualquer outra das posições intermediárias. Por
exemplo, uma posição intermediária seria uma em que quando um indicador está
tocando amesa, o outro está pouco acima damesa e amenos dametade do percurso
para ficar completamente levantado. Em segundo lugar, como o atrator em-fase é
mais estável do que o atrator antifase, pode-se prever que dificilmente alguém con-
seguirá sair da posição em-fase para a antifase quando a frequência das batidas for
muito alta. Na verdade, qualquer pessoa tenderá para a posição em-fase conforme
aumenta a frequência das batidas. Também pode-se prever que os movimentos dos
dedos ficam um pouco instáveis na transição entre a posição antifase para a em-fase
(chemero, 2009, p. 88).

Voltemos agora ao regulador de Watt. O sistema formado pelo regulador tem
duas variáveis centrais, a velocidade do pistão e o ângulo formado pelos braços, am-
bas mudano continuamente. Também podemos dizer que essas variáveis estão aco-
pladas, o que significa que elas se afetam mutuamente. O ângulo dos braços é uma
função da velocidade do pistão, mas a velocidade do pistão também é uma função
do ângulo dos braços. Qualquer variação na velocidade do pistão muda o ângulo
dos braços e qualquer variação do ângulo dos braços muda a velocidade do pistão.
Essas mudanças não são seriais, como se primeiro mudasse a velocidade do pistão
para depois mudar o ângulo dos braços, mas contínuas. Continuamente a variação
da velocidade do pistão afeta a variação do ângulo dos braços e continuamente a
variação do ângulo dos braços afeta a variação da velocidade do pistão.
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O sistema dinâmico formado pelas duas referidas variáveis permite prever como
a máquina a vapor irá se comportar ao longo do tempo. A solução de James Watt
dispensa completamente representações e computações. O regulador de Watt não
envolve nenhumdispositivoque calcula e nenhuma representação. Pode-se ficar ten-
tado a dizer que o ângulo dos braços representa não simbolicamente a velocidade do
pistão, já que varia em função dela. Contudo, seria um erro fazê-lo, pois a relação de
representação não captura a relação simétrica de acoplamento dinâmico entre a ve-
locidade do pistão e o ângulo dos braços. A relação de representação é assimétrica.
O veículo representante está no lugar do representado, mas o contrário não ocorre.
A relação de representação não é rica o suficiente para capturar a interação contínua
entre variáveis acopladas (van gelder, 1997, p. 427).

O regulador deWatt distancia-se da solução computacional em vários outros as-
pectos. Se entendemos a computação em termos de umamáquina de Turing, então
as operações de um sistema computacional são sequenciais e, em um certo sentido,
atemporais. Operações sobre símbolos discretos, em uma máquina de Turing, de-
vem ser realizadas uma após a outra. Além disso, no nível abstrato em que são carac-
terizadas, as operações computacionais não ocorrem no tempo. Elas não são vistas
comoprocessos que têm alguma duração. É claro que sistemas computacionais con-
cretos, isto é, implementados, dependemdeprocessos físicos queocorremno tempo
e que normalmente nos importamos com o tempo para computar um algoritmo.
Ainda assim, a temporalidade não se infiltra no algoritmo enquanto tal, ela perma-
nece uma dimensão dos processos físicos que realizam o algoritmo. Ao contrário,
no regulador deWatt, não há nada que seja não constrangido temporalmente (van
gelder, 1997, p. 428). Todo o comportamento do regulador transcorre no tempo,
o tempo inteiro a velocidade do pistão e o ângulo dos braçosmudam. Amodelagem
dinamicista deste comportamento é mais adequada justamente por não deixar de
fora a temporalidade.
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3.6 A hipótese dinamicista da cognição

De que modo sistemas dinâmicos e o governador Watt importam para a discus-
são sobre a natureza da cognição?A hipótese dinamicista afirma que sistemas cogni-
tivos são sistemas dinâmicos (vangelder, 1998, p. 615). Essa hipótese tem inúmeras
repercussões em como pensamos e investigamos a cognição. Em primeiro lugar, se
esta hipótese estiver correta, então é possível explicar a cognição sem apelar para as
noções de representação e computação, já que modelos e explicações dinamicistas
não envolvem essas noções. Em segundo lugar, a hipótese dinamicista abre a possi-
bilidade para que fenômenos cognitivos não digam respeito apenas ao organismo,
mas ao organismo situado em um ambiente. Cognições e comportamentos inteli-
gentes podem emergir da interação do organismo como seu ambiente (smith, l. b.,
2005, p. 279). A afirmação aqui é mais forte do que parece, pois não se está a afirmar
apenas que o ambiente contribui ou é indispensável para certas cognições, mas que
a cognição ou o comportamento inteligente é um processo emergente do sistema
dinâmico formado pelo organismo e o ambiente. Tal afirmação leva Linda Smith
a sustentar que a distinção, muito comum entre cognitivistas, entre competência e
desempenho deve ser dispensada. Essa distinção é refém da ideia de que a cognição
diz respeito apenas a algo interno ao organismo. Por fim, na medida em que um sis-
tema cognitivo envolva fatores do organismo e do ambiente, a hipótese dinamicista
preconiza que a unidademínima de análise da cognição em tela é o sistema dinâmico
formado pelo organismo e o seu ambiente.

A hipótese dinamicista é mais forte que a leitura mais arrojada da tese da mente
estendida. Segundo esta última, a cognição, em alguns casos, poderia ir alémde com-
putações sobre representações ao ser constituída, em parte, por recursos comple-
mentares externos ao organismo, como o caderno do Otto. Mas a cognição esten-
dida não dispensa as noções de representação e computação. E mesmo a incorpora-
ção de elementos externos a partir de ações epistêmicas está sujeita a uma avaliação
computacional. Uma ação só é epistêmica se ela torna a resolução de uma tarefa



A cognição estendida e dinâmica 50

computacionalmente mais simples, mais rápida ou mais confiável. A hipótese dina-
micista não impõe essas restrições. Ela está aberta para que cognições sejam compor-
tamentos que emergem da interação contínua entre diversos fatores organísmicos
e ambientais. Não há nenhuma restrição sobre a natureza desses fatores. Quando
bem-sucedida, a explicação dinamicista da cognição C mostra como C emerge da
interação entre diversos fatores do organismo e do ambiente, nenhum dos quais en-
volve intrinsecamente representação ou computação. Nas palavras de van Gelder,

[S]istemas cognitivos consistem em conjuntos de quantida-
des acopladas que evoluem no tempo real. Essas quantida-
des podem ser características “cognitivas” abstratas ou elas
podem ser aspectos do corpo ou mesmo do ambiente. (van
gelder, 1997, p. 439).7

Contudo, se consideramos a terceira onda da mente estendida (gallagher,
2018), pode-se dizer que a hipótese dinamicista apoia a tese da mente estendida. Se
a cognição emerge da interação de fatores ambientais e organísmicos, então é claro
que o sistema cognitivo formado por esses fatores se estende para além do corpo
do indivíduo. Essa é uma rota interessante para defender a mente estendida, bem
distinta da de Chalmers e Clark, pois não se apoia nem no funcionalismo, nem no
externismo ativo. Alémdisso, essa estratégia confere apoio empírico à teste damente
estendida na medida em que as explicações dinamicistas se mostrem bem-sucedidas
(richardson& chemero, 2014, p. 48).

Ao discutir a mente corporificada, Laurence Shapiro identifica três hipóteses
centrais nessa abordagem: a hipótese conceitual, a hipótese constitutiva e a hipótese
da substituição. No próximo capítulo, dedicado à psicologia ecológica, falarei das
duas primeiras. Em relação à hipótese da substituição, que ele identifica com a hipó-
tese dinamicista, ela preconiza o abandono das ferramentas explicativas do cogniti-
vismo clássico (2019, p. 68). Justamente por nos mostrar como podemos substituir

7 No original: “Cognitive systems are taken to consist of sets of coupled quantities evolving in real
time . These quantities may be abstract”cognitive” features or theymay be aspects of the body or even
of the environment”.
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explicações da cogniçãoque envolvemrepresentações e computações por explicações
que evitam essas noções, a hipótese dinamicista é, para Shapiro, a corrente damente
corporificada mais autoconsciente da sua oposição ao cognitivismo clássico (2019,
p. 114). Na mesma linha, Wilson e Golonka chegam a criticar estudos que são apre-
sentados como vindicando a mente corporificada, mas cujos resultados não passam
do estabelecimento de correlações entre atividades corporais e atividades cognitivas
(2013, p. 2). Por exemplo, há estudos que sugerem que lavar as mãos nos faz sen-
tir menos culpados, que segurar uma caneca quente nos faz julgar os outros como
mais calorosos e que a exposição a estereótipos de idosos nos faz andar mais devagar
(chemero, 2020, p. 135). ParaWilson e Golonka, esses estudos são desinteressantes
do ponto de vista da cognição dinâmica e corporificada porque eles normalmente
apenas estabelecem correlações entre duas variáveis e não estão amparados por um
programa de pesquisa, recomendações metodológicas e ferramentas de pesquisa sui
generis. Sem um programa de pesquisa que substitua as explicações cognitivistas,
não se pode falar em uma nova abordagem da cognição.

3.7 Um exemplar: o erro A-não-B

Dada a radicalidade da hipótese dinamicista, é crucial que os seus defensores
apresentem bons exemplares de explicações dinamicistas que deem conta de certas
cognições. Um desses exemplares, muito citado e discutido na literatura, é a expli-
cação dinamicista de Smith et al. para o erro A-não-B (1999). Esse erro foi descrito
por Piaget em uma série de experimentos com crianças pequenas. No experimento,
os participantes são inicialmente expostos a um brinquedo que desperta o interesse
deles. Em seguida, o brinquedo é escondido no local A, vamos supor, uma caixa.
O participante assiste o experimentador escondendo o brinquedo. O participante é
retido por alguns segundos e em seguida liberado para buscar o brinquedo. O par-
ticipante busca então o brinquedo no local A. Esse procedimento é realizado várias
vezes comcadaumdos participantes. Então, o experimentador esconde obrinquedo
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emoutro local, o local B.Oparticipante émais uma vez retido por alguns segundos e
em seguida liberado. Agora, crianças de 7 a 12meses de idade cometemo erroA-não-
B. Em vez de ir buscar o brinquedo no local B, onde eles viram o experimentador
esconder o brinquedo, eles tentam buscá-lo no local A. Crianças com mais de 12
meses não cometem esse erro. A explicação de Piaget para esta diferença é que as cri-
anças de 7 a 12 meses, crianças que ainda estão na fase quatro de desenvolvimento,
ainda não têm o conceito de objeto como algo existindo independentemente da sua
percepção e dos seus esquemas sensoriomotores. Como essas crianças haviam asso-
ciado o brinquedo ao local A, elas concebem implicitamente a característica de estar
no local A como pertencendo ao brinquedo. Assim, mesmo vendo o objeto sendo
escondido no local B, elas ainda o procuraram no local A. Nesse estágio, as crianças
ainda consideram a realidade como dependente da sua atividade.

Como foi visto no primeiro capítulo, alguns cognitivistas clássicos disputam a
afirmação de Piaget. Segundo os estudos de Baillargeon, crianças de cinco meses já
teriam o conceito de objeto como algo que existe independentemente de ser perce-
bido. Mas, se é assim, como eles explicam o erro A-não-B? Para cognitivistas clássi-
cos, esse erro deve ser explicado como uma falha de desempenho. Apesar da criança
ter o conceito de objeto, ela não tem ainda mecanismos de busca que sejam guiados
por esse conceito. Suas habilidades sensoriomotoras e suas capacidades conceituais
ainda não estão suficientemente integradas para que o seu desempenho na busca
corresponda a suas competências conceituais. Falta ainda à criança a capacidade de
coordenar ações separadas em sequências de meios e fins (baillargeon; spelke
& wasserman, 1985, p. 205).

A explicação dinamicista rejeita tanto a explicação de Piaget quanto a cogniti-
vista. Esther Thelen e Linda Smith (1994; 1999) articularam ummodelo dinamicista
bastante convincente para o erro A-não-B. Um dado importante e que, como vere-
mos, favorece a leitura dinamicista, é que há uma literatura empírica imensa sobre o
erro A-não-B. Muitas variações desse experimento já foram realizadas. A literatura
conta também commeta-análises desses experimentos. Sabe-se que uma série de fa-
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tores pode afetar o desempenho das crianças de 8 a 10 meses, como, por exemplo, o
tempo que a criança é retida antes de ser liberada para buscar o brinquedo, a quan-
tidade de locais para esconder o brinquedo e se os locais para esconder o brinquedo
são visualmente bem distintos (1994, p. 284). As chances de cometer o erro, mesmo
para crianças de 8 meses de idade, são menores quando a criança é imediatamente
liberada para buscar o brinquedo, quando os locais A e B são visualmente distintos,
ou quando há múltiplos locais para esconder o brinquedo entre A e B. Esses acha-
dos vão ao encontro da explicação dinamicista que recusa a ideia de que a diferença
entre o acerto e o erro se deve apenas a algo interno ao indivíduo— e.g. um sistema
motormaduro o suficiente para ser guiado pelo conceito de objeto—e sustenta que
acerto e erro devem ser encarados como resultantes da interação de uma série de fa-
tos organísmicos e ambientais. Fatores contextuais não sãomeramente extrínsecos à
cognição. Esses achados são um problema para as explicações cognitivistas, que não
dão conta de explicar e prever a variação do desempenho da criança conforme esses
fatores contextuais estejam ou não presentes.

Thelen e Smith propuseram encarar a tarefa de buscar o brinquedo escondido
como envolvendo a interação entre três sistemas. Um deles é um sistema do tipo o
que, responsável pela atenção da criança aos objetos relevantes para a tarefa, como
o brinquedo, os esconderijos e a mão do experimentador. Os outros dois são siste-
mas do tipo onde. Um deles é o sistema onde para a função olhar, o qual determina
para onde a criança olha, e o outro é o sistema onde para a função buscar, o qual de-
termina para onde a criança direciona a sua busca. Tanto o erro A-não-B quanto o
desenvolvimento das crianças entre 8 e 10meses é explicado pela interação entre esses
sistemas. A atividade do sistema dinâmico total é uma função de três fatores: a di-
nâmica intrínseca, os eventos mais recentes e as entradas sensoriais atuais (thelen
& smith, 1994, p. 288). A dinâmica intrínseca é um reflexo do desenvolvimento
do sistema como um todo ao longo do tempo e está diretamente relacionada ao ní-
vel de acoplamento entre os subsistemas. Por exemplo, o sistema o que em grande
medida é uma função da atividade do sistema onde para a função olhar. De modo



A cognição estendida e dinâmica 54

semelhante, o sistema onde para a função de buscar em grandemedida reflete a ativi-
dade do sistema o que. O quão integrados esses sistemas estão, por sua vez, depende
da experiência contínua do indivíduo.

Como logo veremos, a dinâmica intrínseca tem um papel fundamental na ex-
plicação do erro A-não-B. No início do experimento, quando nada ainda lhe foi
apresentado, há chances iguais de que a criança olhe para o local A ou para o local
B. A apresentação do brinquedo pelo experimentador chama a atenção da criança.
Quando o experimentador o esconde no local A, o que é observado pela criança, um
leve atrator é formado nesta região. Devido a esse atrator, há mais chances que o sis-
tema de olhar continue direcionando a atenção da criança para o local A, o que, por
sua vez, aumenta as chances do sistema de busca levar a criança para o local A. A re-
petição dessa sequência de ações faz comque o atrator formadono local A se intensi-
fique, demodo a tornar aindamais provável a ativação dos sistemas onde em direção
ao local A. Quando ocorre a inversão e o experimentador esconde o brinquedo no
local B, um leve atrator também é formado nessa região.Neste instante, a atenção da
criança, o sistema de olhar, está direcionada ao local B. Contudo, a dinâmica intrín-
seca do sistema como um todo não pode ser negligenciada. O atrator na região A,
devido às repetições anteriores do experimento, é mais forte. Ainda assim, se a cri-
ança for liberada imediatamente após o experimentador esconder o brinquedo no
local B, há chances de que ela busque o brinquedo no local B e não cometa o erro
A-não-B, o que é verificado empiricamente. Porém, quanto mais tempo a criança
for retida, mais fraco fica o tênue atrator na região B. Afinal, já não hámais um brin-
quedo visualmente presente no local B.Consequentemente, o sistema o que não está
mais ativo relativamente a essa região, o que diminui as chances do sistema de busca
orientar-se para o local B. Como o atrator na região A permanece forte, ele tenderá a
direcionar os sistemas onde para a região A, o que explica por que a criança comete o
erro A-não-B. Em outras palavras, a criança foi habituada a buscar o brinquedo no
local A e, na ausência de fatores que bloqueiem ou atenuem a atuação desse hábito,
ela buscará o brinquedo no local A.
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Omodelo de Thelen e Smith também acomoda os achados empíricos de que lo-
cais visualmente distintos e a presença de vários locais para esconder brinquedos en-
tre A e B atenuam o erro A-não-B, mesmo em crianças de 8meses de idade. Quando
o local B está marcado de modo distintivo e a criança olha para ele, o sistema o que
terá uma atividade diferente daquela que a criança tem quando olha para o local A.
Essa atividade distinta do sistema o que coloca a criança, no espaço de estados, em
uma região um pouco mais afastada do atrator na região A do que na condição an-
terior. O resultado é que a criança terá chances ainda maiores de não cometer o erro
A-não-B se for imediatamente liberada quando o experimentador esconde o brin-
quedo no local B. E, mesmo quando for retida por alguns segundos, os erros serão
menos frequentes que na condição anterior (thelen & smith, 1994, p. 297). A
presença de vários outros receptáculos entre A e B para esconder o brinquedo torna
a tarefa mais complexa para a criança. Quando o experimentador começa a movi-
mentar o brinquedo do meio do perfil de receptáculos em direção ao local A ou ao
local B, a criança alterna o seu olhar entre o brinquedo e os vários receptáculos in-
termediários. Segundo Thelen e Smith, essa alternância constante ajuda a criança a
manter o foco na direção em que o experimentador está se movimentando e, por-
tanto, na direção do lugar onde o experimentador irá esconder o brinquedo. Assim,
mesmo após ser habituada a buscar o brinquedo no local A, o erro A-não-B émuito
menos frequente quando a criança é “auxiliada” pela presença de receptáculos in-
termediários (1994, p. 299). Quando o experimentador esconde o brinquedo em B
pela primeira vez, a atividade do sistema onde de olhar torna-se suficientemente in-
tensa, devido à presença dos receptáculos intermediários, para contrabalancear, em
muitos casos, o atrator formado na regiãoAmesmo se a criança for retida por alguns
segundos. Contudo, se a criança for retida por um longo período, o atrator na região
A tenderá a se sobrepor e a criança cometerá o erro A-não-B.

Se, a depender do contexto, crianças de 8 meses não cometem ou tendem a co-
meter menos o erro A-não-B, qual a diferença entre elas e crianças de 12 meses, que
raramente cometem o erro A-não-B, mesmo quando retidas por alguns segundos?
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O que acontece nesse intervalo de 4 meses? Uma explicação corrente na literatura
é a de que nesse período ocorre a maturação do lobo pré-frontal da criança, região
do cérebro responsável pela inibição de respostas habituais. Para não cometer o erro
A-não-B, a criança precisa ser capaz de inibir a sua disposição de buscar o brinquedo
no local A. Essa explicação é compatível com a hipótese cognitivista de que a cri-
ança com 8meses já tem o conceito de objeto, embora as suas ações ainda não sejam
guiadas completamente pela posse do conceito de objeto. A capacidade de inibir
certas disposições é uma das capacidades que ela precisaria adquirir para se tornar
capaz de guiar o seu comportamento pelo conceito de objeto. Contudo, a explica-
ção que apela à maturação do lobo pré-frontal ignora que a disposição de buscar o
brinquedo no local A pode ser inibida, como vimos, pela atuação de diferentes fa-
tores contextuais. Para Thelen e Smith, essa explicação coloca a carroça diante dos
bois. Ela cometemais uma vez o erro de supor que a cognição se deve apenas a fatores
internos ao organismo (1994, p. 305).

A explicação dinamicista oferecida por Thelen e Smith é que o sistema o que e
os sistemas onde ficam cada vez mais acoplados ao longo do desenvolvimento da
criança. O significado disso é que a atividade de um sistema se torna cada vez mais
uma função da atividade dos demais sistemas. Assim, conforme o sistema onde de
olhar e o sistema onde de buscar ficam mais acoplados, a busca da criança refletirá
para onde ela está olhando ou para o lugar onde estava algo que ela estava olhando.
A atividade intrínseca dos três sistemas, conforme eles se acoplam, prepondera so-
bre outros fatores, como a disposição inculcada de buscar o brinquedo no local A.
Mas por que esses sistemas ficammais acoplados ao longo do tempo e, em especial,
quando a criança passa de 8 para 12 meses de idade? Esses sistemas vão se acoplando
desde o nascimento da criança, mas isso acontece de modo mais intenso quando
ela começa a realizar buscas guiadas visualmente. O evento marcante para as buscas
guiadas visualmente é a autolocomoção. Conforme a criança se move, ela pode usar
o que está vendo para guiar as suas buscas. Comparado com crianças que engati-
nham e não estão olhando para onde estão indo, as crianças que já andam podem
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controlar melhor a busca pela visão. A evidência empírica corrobora a hipótese de
Thelen e Smith. Crianças que tiveram mais experiência de auto-locomoção e que,
portanto, têm os seus sistemas o que e ondemais acoplados, são mais bem sucedidas
na tarefa A-não-B (1994, p. 304). Thelen e Smith previram que, se fosse possível de-
sacoplar esses sistemas na criança de 12meses, ela tenderia a cometer o erro A-não-B.
Em experimentos posteriores, elas mostraram que, manipulando os fatores ambi-
entais adequadamente, crianças de 2 a 3 anos são levadas a cometer o erro A-não-B
(1999, p. 254). Pela mesma razão, se for possível incentivar uma criança de 8 meses a
se autolocomover, ela parará de cometer o erro A-não-B mais rapidamente. Assim,
não é a maturação intrínseca do lobo pré-frontal que faz com que a criança de 12
meses pare de cometer o erro, mas as experiências que promovem o acoplamento
entre os sistemas o que e onde. É provável que o lobo pré-frontal participe do pro-
cesso de acoplamento entre esses sistemas, não como causa antecedente e anterior,
mas como umórgão demediação (fuchs, 2011) que possibilita a realização dessa in-
tegração entre os sistemas. O lobo pré-frontal da criança de 12 meses é diferente do
da criança de 8 meses por causa das experiências que ela teve ao longo desse período
e que fomentaram a integração entre os sistemas o que e onde, não o contrário.

3.8 A cognição como emergente

Na concepção dinamicista, a cognição não é algo que acontece na cabeça do in-
divíduo, nem algo que diz respeito apenas a fatores internos ao organismo comoum
todo, o corpo incluso. A cognição emerge da interação de fatores organísmicos e am-
bientais. Pela mesma razão, falhas cognitivas também resultam de tais fatores ou da
inadequada interação entre eles. Como assinala Smith, “o erroA-não-B não pode ser
explicado por uma constante (ou a sua falta) na cabeça, mas deve ser explicado pe-
los processos que vinculam a cognição, por meio do corpo, ao mundo aqui e agora”
(2005, p. 285).8 As consequências da concepção dinamicista não parampor aí. O co-

8 No original: “the A not B error cannot be explained by a constant (or its lack) in the head, but
be explained by the processes that bound cognition through the body to the here and now world”.
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nhecimento também não deve ser entendido como uma estrutura interna estática.
A tarefa A-não-B, por exemplo, mostra que o desempenho da criança é bastante
fluido—dependente de uma série de fatores e facilmente perturbado por pequenas
modificações nas condições da tarefa — para ser acomodado na ideia de estruturas
internas e estáticas. O conhecimento ele mesmo deve ser encarado como um pro-
cesso:

Saber é o que as crianças fazem tanto ao olhar quanto ao bus-
car por objetos escondidos. Saber é o processo de juntar o sis-
tema o que e o sistema observar em relação à tarefa em mãos
no interior da dinâmica intrínseca do organismo. (thelen&
smith, 1994, p. 310).9

O intuito de Thelen e Smith com essa afirmação não é propor uma definição
comportamental de “saber”. O conhecimento não está sendo identificado a mero
comportamento. O que elas estão dizendo é que o conhecimento emerge quando a
criança integra suficientemente o sistema o que e os sistemas onde para a realização
confiável da tarefa em questão. O conhecimento está, por assim dizer, distribuído
na dinâmica contínua do sistemamais amplo que integra esses sistemas particulares
(smith et al., 1999, p. 258). A concepção cognitivista do conhecimento como uma
representação interna que causa o comportamento deve ser descartada. Thelen e
Smith chegam a afirmar que o conceito de objeto, introduzido pelos cognitivistas,
é desnecessário para lidar com a tarefa A-não-B e outras semelhantes ou, quando
muito, é umamera conveniência para marcar a regularidade e estabilidade dos siste-
mas o que e onde, quando integrados e acoplados, na realização de tarefas de discrimi-
nação, observação, busca etc. Se se quiser, poderíamos dizer que a posse do conceito
de objeto, nesse estágio de desenvolvimento da criança, equivale à habilidade de li-
dar com objetos em uma variedade de tarefas (carvalho, 2020b, p. 102). O que se
pode concluir, portanto, desse exemplar dinamicista, é que a cognição e correlatos

9 No original: “knowing is what infants do in both looking for and searching for hidden objects.
Knowing is the process of dynamic assembly of the what system and the look system in relation to the
task at hand within the intrinsic dynamics of the organism”.
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são comportamentos emergentes do sistema formado pelo acoplamento entre orga-
nismo e ambiente. Se a hipótese dinamicista estiver correta, o sistema organismo-
ambiente é a unidade mínima de análise e a interação contínua, não linear e auto-
organizada dos seus elementos é suficiente para explicar a cognição. As noções de
representação e computação seriam, assim, dispensáveis para explicar o comporta-
mento inteligente.

3.9 O problema da cognição que tem fome de represen-
tação

Vou expor agora uma crítica bastante comum à hipótese dinamicista. Como era
de se esperar, a resistência cognitivista à hipótese dinamicista foi e continua sendo
enérgica, embora haja tambémmuitos esforços conciliatórios que buscam incorpo-
rar elementos da hipótese dinamicista no cognitivismo sem, contudo, abandonar a
centralidade das noções de representação e computação.Umafigura conciliatória de
destaque é Andy Clark. Embora simpático à hipótese dinamicista, ele sustenta que
essa hipótese não é, ou pelo menos não precisa ser, tomada como tão revolucionária
quanto sugerem alguns dos seus defensores. Clark identifica três suposições comuns
aos defensores da hipótese dinamicista e critica cada uma delas. As suposições são:
(i) há continuidade entre as cognições básicas, como a percepção, e cognições su-
periores, como o pensamento e o uso da linguagem; (ii) as representações que os
cognitivistas mobilizam para explicar o comportamento são objetivas, isto é, inde-
pendentes de perspectiva e contexto e (iii) cognitivistas apelam a suspeitas unidades
internas de execução e controle para explicar o comportamento inteligente (1997,
p. 471). Vou me concentrar na discussão da primeira suposição.

A hipótese dinamicista será mais ou menos revolucionária conforme o seu es-
copo for mais ou menos amplo. Como vimos, van Gelder a enuncia como uma tese
geral: todo sistema cognitivo é um sistema dinâmico. Se for o caso que ela se aplica a
apenas alguns tipos de cognição, então, pormais que ainda seja interessante, fecunda
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emesmonecessária, não será revolucionária, aomenosnãono sentidodeque fornece
sozinha umprograma de pesquisa para as ciências cognitivas. Outros tipos de cogni-
ção ainda demandarão recursos cognitivistas para serem explicados. É o que defende
Clark. A hipótese dinamicista aposta na ideia de que a cognição emerge da interação
contínua de elementos organísmicos e ambientais. Clark concorda que essa ideia se
aplica bem à percepção, às situações em que não precisamos apelar a representações,
pois o mundo está disponível para ser explorado ou, para retomar a célebre frase de
Rodney Brooks, às situações em que “o mundo é o nosso melhor modelo” (1999,
p. 115).10 O caso do defensor externo no jogo de beisebol ilustra isso muito bem. O
defensor externo é o sujeito que deve pegar a bola quando rebatida. Quando a bola
é rebatida, ela faz ummovimento parabólico. Na explicação cognitivista, o defensor
utilizaria uma espécie demecânica implícita para calcular omovimento da bola com
base na sua velocidade e direção logo após o rebatimento.Combase nessa estimativa,
o defensor pode se deslocar em linha reta para o local de queda da bola. Contudo,
a explicação cognitivista ignora um recurso que está disponível para o defensor: a
própria dinâmica do movimento parabólico da bola tal como ela se desenvolve ao
longo do tempo. A velocidade da bola diminui na sua trajetória ascendente até atin-
gir o ápice e depois aumenta na sua trajetória descendente. Se supomos o defensor
perceptualmente acoplado à dinâmica do movimento parabólico da bola enquanto
ele mesmo se move, então a estratégia de cancelamento da aceleração óptica é uma
solução muito simples para a tarefa em questão (fink; foo& warren, 2009). O
defensor deve se alinhar com a direção da bola e ajustar continuamente a sua velo-
cidade de modo a fazer com que a bola em trajetória parabólica pareça se mover em
velocidade constante. Com base nessa estratégia, ele chegará ao local de queda da
bola nomomento certo. Defensores usam essa estratégia? Aparentemente sim, con-
forme o estudo de Fink et al. (2009). Contrariamente à explicação cognitivista, o
defensor não vai para o local de queda da bola em linha reta. Esse é um caso claro

10 No original: “the world is its own best model”.
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em que a interação perceptual contínua com o mundo dispensa completamente a
necessidade de representações ou modelos internos do mundo.

Contudo, Clark sustenta que há uma gama diversificada de cognições que, a
princípio, não parecem poder ser explicadas por meio de interações contínuas com
o ambiente. Quando pensamos em algo inexistente, em abstrações e idealizações, ou
em entidades que, embora existentes, não se encontram no ambiente circundante,
precisamos de representações para mediar a nossa relação cognitiva com essas enti-
dades. Como não estamos em contato perceptual com entidades abstratas, inexis-
tentes ou ausentes, qualquer cognição em relação a elas não poderá ser explicada
pela interação do organismo com o seu ambiente, como sugere o defensor da hipó-
tese dinamicista. No capítuloOCognitivismoClássico, dissemos que essas cognições
têm fome de representação.Distingue-se, então, dois tipos de cognição ou processos
cognitivos: a cognição básica e a cognição superior, ou ainda a cognição online e a
cognição off-line. A cognição básica ou online é a que envolve interação e pode ser
explicada por sistemas dinâmicos. Cognitivistas conciliatórios como Clark aceitam
que seja o caso da percepção. A cognição superior ou off-line é a que envolve esta-
dos internos projetados para funcionar como representações off-line (clark, 1997,
p. 471) e desacopladas do ambiente. Podemos realizar essas cognições sem nenhum
tipo de interação com o ambiente. É o tipo de cognição que responde por proble-
mas de planejamento, raciocínio e imaginação, os quais podemos resolver comple-
tamente parados e, tanto quanto possível, desacoplados do ambiente imediato.

Essa talvez seja a crítica mais forte e contundente à hipótese dinamicista. Na lite-
ratura, ela é chamada de o problema do escalonamento (carvalho& rolla, 2020,
p. 165; chemero, 2009, p. 43). Defensores da hipótese dinamicista precisam mos-
trar como tarefas que parecem ter fome de representação poderiam ser explicadas
pormeio de sistemas dinâmicos, caso contrário, a hipótese terá escopo limitado. Esse
desafio é reconhecido pelos dinamicistas e um grande esforço tem sido mobilizado
para mostrar que ele pode ser respondido em relação aos mais diversos tipos de cog-
nição, desde a imaginação até o uso da linguagem. Muitos dinamicistas rejeitam a
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distinção de Clark e insistem na tese da continuidade (kiverstein& rietveld,
2018, p. 149; de jaegher, 2021, p. 848). As ditas cognições superiores não são radical-
mente diferentes da lida perceptual com o ambiente, nem é verdade que têm fome
de representação, elas são apenas “elaborações e complexificações graduais que se
desenvolvem a partir das formas de cognições não representacionais mais baixas”
(kiverstein & rietveld, 2018, p. 149).11 Por exemplo, em relação à prática de
modelagem na ciência, que envolve abstrações e idealizações, Sanches de Oliveira
sugere que modelos sejam vistos não como representações, mas como instrumen-
tos ou artefatos que auxiliam os cientistas a fazer certas manipulações e intervenções
específicas nos seus ambientes de investigação (2022, p. 5). Investidas semelhantes
foram realizadas em relação à imaginação (kiverstein& rietveld, 2018), ao uso
da linguagem (di paolo; cuffari& jaegher, 2018), e ao pensamento reflexivo
(gallagher, 2017, p. 187–212). Não vou entrar em detalhes, importa apenas assi-
nalar que os dinamicistas estão engajados emdefender o escopo alargado da hipótese
dinamicista. Se obterão ou não sucesso, só a pesquisa futura poderá dizer. Neste li-
vro, como procurarei sustentar no próximo capítulo, estou comprometido com a
tese de que aomenos a percepção deva ser compreendida pela hipótese dinamicista.
Por fim, observo que, no que diz respeito ao escopo da hipótese, o cognitivismo
clássico não se encontra em uma situação muito diferente. A hipótese cognitivista
também é proposta como tendo alcance geral e, portanto, precisa ser igualmente
defendida. Havendo cognições que não podem ser explicadas apenas em termos de
operações computacionais sobre representações, como irei sustentar ser o caso da
percepção, então a hipótese cognitivista enfrentará anomalias. Uma possibilidade
que não se pode excluir de antemão é que haja mesmo dois tipos mais gerais de cog-
nição: aquele das que têm fome de representação e aquele das que não têm. Nesse
caso, teríamos de ser pluralistas quanto à cognição e aos modos de investigá-la.

Por fim, gostaria de discutir brevemente o estatuto da hipótese dinamicista.
11 No original: “higher forms of cognition are elaborations and gradual complexifications that de-

velop out of lower, non-representational forms of cognition”.
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Como estamos falando da articulação de um novo programa de pesquisa acerca da
cognição, a hipótese dinamicista deve ser tomadamais comoumcomprometimento
nuclear que orienta a pesquisa do que comoumahipótese empírica auxiliar. A cone-
xão entre sistemas cognitivos e sistemas dinâmicos não é algo a ser descoberto através
de experimentos ou exames cruciais. A questão de para onde vamos olhar ao exami-
nar uma forma de cognição é anterior a qualquer hipótese empírica mais específica
que possamos fazer acerca da cognição. A hipótese dinamicista é uma proposta feita
a partir de uma certa concepção de cognição: a cognição emerge da interação do or-
ganismo com o seu ambiente, é algo que acontece no sistema organismo-ambiente.
É em virtude dessa concepção que sistemas dinâmicos se revelam como ferramentas
tão úteis para investigar a cognição. Assim, não é de se esperar que a hipótese seja
imediatamente falseada por supostos casos de cognição que têm fome de represen-
tação e acontecem apenas no interior da cabeça. Contudo, tais casos, se se revelarem
recalcitrantes à hipótese dinamicista, poderão tornar-se uma anomalia para ela.

A consideração acima é importante para afastar críticas quepressupõemque a hi-
pótese dinamicista é proposta como se pudesse ser decidida em termos puramente
empíricos. Laurence Shapiro, por exemplo, argumenta que não temos de aceitar,
por razões empíricas apenas, que modelos dinâmicos que modelam a cognição con-
sistem de equações que envolvem variáveis acopladas do cérebro, do corpo e do am-
biente (2013, p. 361). Só vamos modelar a cognição desta maneira se já assumimos
que ela emerge do acoplamento do organismo ao seu ambiente. Cognitivistas que
não compartilham essa concepção poderiam, por exemplo, empregar sistemas dinâ-
micos e modelar a cognição com equações dinâmicas que envolvem apenas variáveis
do cérebro. Shapiro tem razão em enfatizar que a hipótese dinamicista embute uma
concepção de cognição, mas erra ao supor que dinamicistas não a enxergam assim.
Van Gelder articula a hipótese dinamicista da cognição como uma alternativa ao
cognitivismo clássico, demovendo a suposição, comum na época, de que não havia
qualquer alternativa disponível a ela. A concepção dinamicista de cognição e o pro-
grama de pesquisa dinamicista como um todo devem ser avaliados a partir de uma
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série de considerações, não só empíricas (1997, p. 444). Por outro lado, o eventual
sucesso empírico de modelos dinamicistas da cognição não é irrelevante. Lembre-
mos que a explicação de Thelen e Smith para o erro A-não-B faz previsões que a
explicação cognitivista não faz e acomoda resultados experimentais que a explicação
cognitivista também não acomoda. Sucessos como esse corroboram indiretamente
a concepção de cognição que lhes serviram de guia.



Finding truth in perception is not like matching amodel
to what it models. Nor is it a solitary or subjective process.
Finding truth in perception is more like planing an edge
of a piece ofwooduntil it is ”true”andwill thereforemake
a good join.

Edward Reed

4
A psicologia ecológica

O ato de perceber é, para James Gibson, “o mais simples e o melhor tipo de
conhecer” (2015, p. 251).1 A percepção não é o resultado de uma inferência, ou de
qualquer tipo de processamento que envolveria transformar, por meio da adição de
cognições prévias, elementos não cognitivos em conhecimento. A percepção é uma
fonte primária de conhecimento e não depende de conhecimentos prévios ou de
qualquer mediação epistêmica, ela é direta. Contudo, se essa fosse a única caracte-
rização positiva da percepção, a posição de Gibson seria compatível com algum va-
riante da teoria dos dados dos sentidos, segundo a qual temos conhecimento direto
dos dados dos sentidos, mas não dos ditos “objetos materiais” que nos circundam.
Russell, por exemplo, deixa claro o escopo limitado do conhecimento perceptivo

1 No original: “the simplest and best kind of knowing”.
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ao revisitar e, aparentemente, concordar com o célebre argumento cético da varia-
ção perceptiva: “a mesa real, se existe, não é de modo algum imediatamente conhe-
cida por nós, tendo antes de ser uma inferência do que é imediatamente conhecido”
(2008, p. 72), a saber, os dados dos sentidos de que estamos cientes através da sen-
sação. A abordagem ecológica de Gibson é mais ambiciosa, ela pretende oferecer
razões para pensar que a percepção oferece conhecimento direto dos objetos e even-
tos do ambiente (gibson, 1967, p. 162). Como se supõe que esses objetos e eventos
não são subjetivos, nem existem na nossa mente, a posição de Gibson é realista e,
portanto, uma forma de realismo direto. Como veremos no próximo capítulo, o seu
realismo direto é sui generis, não se trata de um realismo ingênuo, e depende de uma
discussão aprofundada sobre a ontologia do ambiente. No presente capítulo, ofe-
reço uma apresentação crítica dos principais conceitos e princípios que animam a
abordagem ecológica da percepção e que servirão de base para a defesa do realismo
direto. Muitos desses conceitos e princípios estão em harmonia com—na verdade,
desenvolvem e expandem— a concepção dinamicista da cognição discutida no ca-
pítulo anterior. A partir da contribuição da abordagem ecológica, irei formular, no
último capítulo, a concepção ecológica da cognição.

4.1 Crítica às teorias baseadas na estimulação sensorial

O taquistoscópio é um dispositivo utilizado na psicologia para investigar de
modo controlado o efeito perceptual da exposição à estimulação visual. O dispo-
sitivo mantém a cabeça e os olhos do perceptor imóveis, suprimindo, assim, qual-
quer perturbação que o movimento poderia acarretar à percepção. O experimenta-
dor projeta, então, em um dos olhos do perceptor uma certa imagem, o estímulo
visual cujo efeito ele quer investigar. Em seguida, a depender do que esteja inves-
tigando, o experimentador fará questões ao perceptor sobre o que ele vê. Diversas
questões podem ser investigadas com o apoio desse dispositivo. Por exemplo, qual
é o tempo mínimo de exposição a um estímulo visual para que ele seja notado pelo
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perceptor? Quais as variações mínimas de uma qualidade, como a cor, para que elas
sejam discrimináveis pelo perceptor? Gibson relata um experimento baseado no ta-
quistoscópio em que o perceptor não consegue perceber como real uma figura débil
de um objeto projetada secretamente por trás de uma tela translúcida quando ele
é convidado a imaginar um objeto do mesmo tipo sobre a tela (1970, p. 425). Esse
experimento mostraria que sensações e imaginações são feitas do mesmo estofo.

Começo com a referência ao taquistoscópio pois ele é sintomático de uma certa
imagem de fundo acerca do funcionamento da percepção que é compartilhada por
muitas teorias da percepção. Ao criticar essa imagem, Gibson opõe-se a todas essas
teorias em bloco. Seguindo Gibson, vou me referir a essa imagem como a concepção
instantânea da percepção (gibson, 2015, p. 293). Segundo essa imagem, a percep-
ção ocorre demodo instantâneo e passivo. A analogia do olho com a câmera de uma
máquina fotográfica é recorrente na literatura psicológica sobre a percepção. Ela cap-
tura bem a ideia de que o estímulo para os órgãos sensoriais é pontual, instantâneo e
efetivo. Assim como a câmera fotográfica temuma lente que direciona a luz para um
filme sensível à luz, projetando uma imagem sobre ele, o cristalino do olho direciona
a luz incidente para a retina, onde é, então, projetada a imagem retinal. A incidên-
cia de luz sobre os fotorreceptores da retina marca o início do processo perceptual
e é normalmente entendida como sendo o seu estímulo proximal. Segundo a con-
cepção instantânea, mesmo a percepção complexa das várias facetas de um objeto
ou de um objeto em movimento tem como ponto de partida o somatório de várias
percepções instantâneas. É como se o olho desperto e aberto funcionasse como uma
câmera que sucessivamente registra a luz incidente a cada instante.

É claro que a percepção não começa e termina com a estimulação dos fotorre-
ceptores. No caso da visão, sequer ficamos conscientes da imagem retinal. As teorias
da percepção vão se distinguir a partir do que se estipula ocorrer depois da estimu-
lação proximal. A maioria delas vai acatar pelo menos mais um elo não consciente
ou subpessoal: a ativação dos fotorreceptores causa a ativação de certas regiões do
cérebro. Em seguida, começam as diferenciações. A teoria dos dados dos sentidos
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contenta-se em colapsar a percepção à sensação e, portanto, o último elo do pro-
cesso perceptual é o de ficar ciente de um dado dos sentidos. O ato de ter a sensação
é passivo e causado pelos processos cerebrais antecedentes. O que referimos antes
como a percepção complexa de um objeto tridimensional no espaço, por exemplo,
a percepção da sua voluminosidade, é entendido, nesta concepçãomais estreita, não
mais como um processo perceptual, mas inferencial (ayer, 1967, p. 122). Cogniti-
vistas normalmente distinguem sensação de percepção e entendem que a “cópia”
cerebral da imagem retinal precisa ainda ser processada de diversas formas antes de
gerar uma percepção consciente. Cognitivistas buscam fazer justiça à concepção or-
dinária de que percebemos objetos no espaço tridimensional e eventos que se pro-
longam no tempo, embora também discutam entre si até onde vai a percepção e
onde começam os processos inferenciais (pylyshyn, 2003, p. 49–92). Por exem-
plo, o reconhecimento de um objeto como sendo de um determinado tipo faz parte
do processo perceptual ou, por envolver a aplicação de um conceito, é algo adicio-
nal a ele? Behavioristas metodológicos suprimem ou simplesmente ignoram os elos
mentalistas das abordagens acima e entendem que, após o elo cerebral, o processo
perceptual se encerra com o comportamento de discriminação, por exemplo, a ação
de separar objetos azuis de vermelhos.

Apesar da diferença significativa entre a teoria dos dados dos sentidos, a aborda-
gem cognitivista e a abordagembehaviorista, todas elas entendem a percepção como
um processo causal linear que tem como ponto de partida a estimulação sensorial.
Todas as abordagens concordamqueogrossodoprocessoperceptual ocorre interna-
mente ao organismo. Quanto ao elo final, o episódio perceptivo propriamente dito,
apenas obehaviorismometodológico afirmaque ele não éumaocorrência completa-
mente interna, pois envolve uma ação do organismonomundo.Dequalquer forma,
todas as abordagens supõem que percepção é um episódio ou estado do organismo
e, nesse sentido, diz respeito apenas a ele.

Se a estimulação sensorial proximal é o ponto de partida do processo perceptual,
então não surpreende que todas as teorias, se ainda se mantêm realistas, terão de as-
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sumir alguma forma de realismo indireto em relação aos objetos e eventos do ambi-
ente. Nenhuma dessas abordagens pode sustentar que temos conhecimento direto
dos objetos e eventos circundantes. A relação entre a estimulação sensorial instan-
tânea e os objetos e eventos do ambiente é fraca. A mesma imagem retinal pode ser
causada por diferentes objetos do ambiente e omesmoobjeto pode causar diferentes
imagens retinais. Todas essas abordagens concordam, portanto, que o estímulo so-
bre o qual a percepção se baseia é pobre. Assim, ou colapsam de partida a percepção
na sensação e afirmam que o conhecimento dos objetos circundantes vem de outro
lugar, ou embutem na própria percepção conhecimento que vem de outro lugar.
Para Gibson, ambos movimentos são insatisfatórios e colocam a carroça diante dos
bois. Se o conhecimento do ambiente circundante não vem do nosso contato per-
ceptual com ele, então viria de onde? (gibson, 2015, p. 241).

Se a consequência de aceitar a estimulação sensorial como ponto de partida das
teorias da percepção é indesejável, já que somos levados a alguma forma de realismo
indireto ou, na pior das hipóteses, ao ceticismo, podemos dar um passo atrás e per-
guntar: por que uma teoria da percepção precisa se basear na estimulação sensorial?
A resposta deGibson é quenãoprecisa, pois a própria prática científica na psicologia
tem historicamente se mostrado plural na compreensão do estímulo. Ainda que a
maioria das teorias da percepção da sua época sejam baseadas no estímulo sensorial,
que é um estímulo entendido como momentâneo, proximal e efetivo, Gibson ob-
serva que o próprio conceito de estímulo varia muito na psicologia (1960). Não há
unanimidade sobre se o estímulo é proximal ou distal, se ele é efetivo— isto é, causa
uma resposta — ou potencial, se ele é momentâneo ou duradouro, se ele é estru-
turado ou não etc. Cientistas da psicologia divergem em relação a diferentes dimen-
sões do estímulo. Essa constatação abre a possibilidade para que teorias da percepção
possam ser baseadas em diferentes noções de estímulo, como é o caso da abordagem
ecológica, baseada na informação ecológica. Como veremos na próxima seção, a in-
formação ecológica, também chamada por Gibson de estímulo-informação, é uma
noção de estímulo como potencial, distal e estruturado.
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Dada a concepção instantânea da percepção, o taquistoscópio impõe-se como
um dispositivo adequado para investigar a visão, pois ele permite ao experimenta-
dor controlar as demais condições ambientais para que o perceber tenha, por assim
dizer, experiências visuais na sua forma mais pura, a visão instantânea resultante de
um estímulo instantâneo devidamente projetado sobre a sua retina. Mas será que
o que se obtém nessas condições restritas é mesmo o fenômeno da visão? Segundo
a abordagem ecológica, o que se obtém nessas condições pode ser relevante para o
fisiologista, interessado em investigar os fotorreceptores, mas não para o psicólogo,
interessado em investigar a percepção tal como ela ocorre em ambientes normais. O
taquistoscópio força artificialmente a visão a operar como uma câmera fotográfica,
o que ela não é (gibson, 2015, p. 291). Gibson usou um taquistoscópio adaptado a
um lornhão para testar a concepção instantânea da percepção. Esse taquistoscópio
tem um cabo que permite ao perceptor segurá-lo rente a um dos olhos, enquanto o
outro é vedado. No cabo há um obturador que, ao ser acionado com o dedo, per-
mite a entrada de luz e um vislumbre amplo do ambiente. O objetivo era investigar
como um perceptor reconheceria uma série de objetos distintos sobre uma mesa
com o taquistoscópio adaptado. Como o aparelho imobiliza o olho, ele teria que
mover a cabeça e acionar o obturador para cada fixação. O resultado é que a percep-
ção foi prejudicada. O que normalmente realizamos com uma olhada exploratória
em alguns instantes levou várias fixações com o taquistoscópio e ainda muitos erros
foram cometidos (gibson, 2015, p. 209). Não parece, portanto, que o fenômeno da
visão se reduza a uma sequência de experiências instantâneas. Como coloca Gibson,
a abordagem ecológica está interessada em investigar a visão ambulatória — a visão
que temos do meio circundante enquanto nos movemos e o exploramos —, não a
visão instantânea. Assim, um ponto de partida diferente do da concepção instantâ-
nea precisa ser articulado.

Por fim, a concepção instantânea supõe que a percepção seja passiva, isto é, os
atos perceptivos resultamde processos causais que se iniciam coma estimulação sen-
sorial e transcorremautomaticamente em série.Apercepção é, talvez, dentre todas as
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funçõesmentais, a quemais foi submetida aoprocessodemecanizaçãodamente que
mencionamos no primeiro capítulo. Fodor, que é reticente em relação à mecaniza-
ção computacional dos sistemas centrais, responsáveis, por exemplo, pela atualização
da crença diante de novas informações, sustenta que os sistemas periféricos, em espe-
cial os sistemas perceptivos, são mandatórios e completamente explicáveis por uma
abordagemmecanicista e computacional (fodor, j., 1983). A abordagem ecológica
rejeita o projeto demecanização damente comoum todo, pois entende que organis-
mos vivos são ativos e auto-organizados. O esquemamecanicista estímulo-resposta,
afirmaGibson, “não pode ser feito funcionar na psicologia, e deve ser abandonado”
(1982a, p. 388). Omodo como umorganismo responde ou interage com o seu ambi-
ente não pode ser compreendido localmente, a partir de uma série de eventos causais
mandatórios que se iniciam com a ativação dos seus receptores sensoriais. Mesmo
algo simples, como o ajuste das lentes do olho, não é uma resposta automática a um
estímulo, mas uma ação do sistema visual como um todo e potencialmente variá-
vel mesmo quando o estímulo sensorial permanece o mesmo (gibson, 1971, p. 5).
Os organismos controlam as suas ações, inclusive os atos perceptivos: “o psicólogo
experimental deveria compreender que ele não pode controlar a percepção de um
observador, pois ela não é causada pelo estímulo” (gibson, 2015, p. 292).2 A su-
posta passividade dos sentidos é, na verdade, um artefato do laboratório onde os
participantes não podemmanifestar a sua agência (costall, 2007, p. 66). Em con-
dições normais, o organismo controla os seus sistemas perceptuais para perceber o
seu entorno.

Em resumo, a abordagem ecológica rejeita a concepção instantânea da percepção
— e, por conseguinte, qualquer teoria baseada na estimulação sensorial — porque
(i) ela não faz jus ao conhecimento perceptual direto do ambiente, (ii) a noção de
estímulo que ela pressupõe não é mandatória, (iii) ela não permite o estudo ade-

2 No original: “The experimental psychologist should realize that he cannot truly control the per-
ception of an observer, for the reason that it is not caused by stimuli”.
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quado da visão ambulatória tal como ela ocorre em ambientes cotidianos e (iv) ela
não reconhece a dimensão ativa da percepção.

4.2 A informação ecológica

Se a percepção não se baseia na estimulação sensorial, então no que ela se ba-
seia? Gibson sustenta que o ambiente é rico em informação ecológica que especifica
objetos e eventos desse ambiente—mais adiante veremos que ela especifica as affor-
dances desse ambiente. Informação ecológica é um padrão estruturado de energia
óptica, mecânica, acústica, ou química que está nomologicamente correlacionado
a algum objeto ou evento do ambiente. Esses padrões de energia são estímulos po-
tenciais, já que eles não precisam estar atuando sobre os receptores sensoriais de um
organismo. Tais padrões estão disponíveis no ambiente para um organismo sensível
ao respectivo tipo de energia. Um organismo percebe o que é especificado por tal
padrão quando captura a informação ecológica disponível no ambiente.

Vejamos o caso da informação óptica disponível para a visão. Gibson distingue
entre luz radiante e luz ambiente. A primeira refere-se a um feixe de luzes que ema-
namde uma fonte luminosa. A segunda é o feixe de luzes reverberadas pelas superfí-
cies do ambiente que convergem para umponto de observação. Esse segundo feixe é
chamado porGibson de arranjo óptico (1961, p. 255). A luz radiante não carrega qual-
quer informação sobre a sua origem. Se a interceptamos a dez ou a mil quilômetros
de distância da sua origem, não temos essa informação. Isso explica por que a ima-
gem retinal é pobre em informação. Ela é compatível com um número indefinido
de fontes da luz que ela registra. A luz ambiente, quando estruturada, contém infor-
mação. Quando os raios de luz que convergem para um ponto de observação têm
diferentes intensidades em diferentes direções, o arranjo óptico correspondente tem
estrutura. Essa estrutura contém informação sobre a superfície de origem. Se a tex-
tura ou cor dessa superfície muda, a estrutura do arranjo óptico se modifica. Como
há uma correlação nomológica entre a variação da superfície e a variação da estru-
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tura do arranjo óptico, diz-se que esta especifica aquela. Em outras palavras, há uma
relação de um para um ou de muitos para um (outros padrões de energia podem
especificar a mesma característica ambiental) entre a estrutura do arranjo óptico e
características refletivas da superfície. A relação de especificação é necessária para a
informação ecológica, embora, como veremos adiante, não seja suficiente.

Nem sempre a luz ambiente contém informação. Quando o feixe de luzes con-
vergentes em um ponto de observação é homogêneo, isto é, as luzes de diferentes
direções têm a mesma intensidade, o arranjo óptico correspondente não tem estru-
tura e, portanto, não contém qualquer informação acerca das superfícies circun-
dantes. É o que acontece em uma região de intensa neblina. Em qualquer ponto
de observação no interior de uma intensa neblina, as luzes que convergem para esse
ponto têm a mesma intensidade. Não havendo estrutura no arranjo óptico corres-
pondente, não há informação. Sem informação, não há percepção. Por mais que os
olhos de um perceptor estejam sendo estimulados e ele tenha sensações visuais, a si-
tuação perceptual deste perceptor não é diferente daquela em que ele se encontraria
se estivesse em uma escuridão completa (gibson, 2015, p. 47). Tanto em um caso
quanto no outro, o perceptor nada percebe, pois não há informação disponível no
ambiente. Como a percepção, na abordagem ecológica, baseia-se na informação eco-
lógica, ter sensações é incidental para a percepção (gibson, 1963, p. 8). Há situações
em que elas nem mesmo parecem estar presentes. Gibson dá o exemplo da locali-
zação auditiva. Quando movemos a cabeça para determinar a origem de um som,
geramos disparidade binaural na estimulação auditiva, mas, segundo Gibson, não
há evidência de que alguém já tenha escutado “as mudanças das sensações binaurais
quando gira a sua cabeça …A disparidade binaural nunca se torna consciente, como
pode ocorrer com a disparidade binocular” (1963, p. 4).3 Assim, a sensação não é
nemmesmo necessária para a percepção.

A informação ecológica disponível no ambiente para a visão não se resume à in-
3 No original: “the changes of binaural sensations when turning his head … Binaural disparity

never becomes conscious as binocular disparity can”.
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formação que arranjos ópticos carregam isoladamente. Mesmo pontos de observa-
ção adjacentes normalmente contêm arranjos ópticos distintos, pois não há duas
perspectivas do mundo que sejam exatamente idênticas (gibson, 1961, p. 257). A
mudança de um ponto de observação para outro implica diferenças que também
podem especificar caraterísticas do ambiente.Domesmomodo, asmudanças de um
arranjo óptico ao longo do tempopodem especificar eventos.Conjuntos de arranjos
ópticos e suas variações ao longo do tempopodem conter padrões de alta ordemque
especificam características ou eventos do ambiente. Na verdade, não há limites para
quão complexos são os padrões de energia que especificam características do ambi-
ente (gibson, 1968, p. 26). Se há abundância de informação ecológica no ambiente,
então parece factível uma abordagem da percepção baseada nesse tipo de informa-
ção e não na estimulação sensorial. Em linha com essa suposição, William Warren
formula uma das hipóteses mais centrais da abordagem ecológica da percepção, a
qual ele chama de a hipótese da informação: “para cada propriedade perceptível do
ambiente, por mais sutil que seja, deve haver uma variável de alta ordem de infor-
mação, por mais complexa que seja, que a especifique” (2021, p. 2).4 A hipótese não
implica que todoo ambiente seja perceptível. Tantopodehaver propriedades do am-
biente para as quais não há informação disponível quanto pode haver informação
que o nosso sistema perceptual é incapaz de capturar — por exemplo, o compor-
tamento de raias gera campos elétricos característicos que um tubarão é capaz de
perceber, mas nós não, pois não somos sensíveis a campos elétricos (turvey et al.,
1981, p. 277). Mas se algo é percebido, apenas a falta de engenho do experimentador
será um obstáculo para encontrar a informação correspondente.

A busca por informação ecológica tornou-se central para a abordagem ecológica.
Como Gibson se ocupou mais da visão do que de outras modalidades perceptivas,
ele criou uma subdisciplina dedicada à investigação do estímulo-informacional óp-
tico: a óptica ecológica (1961). Ela se distingue da óptica física pelo seu foco na relação

4 No original: “For every perceivable property of the environment, however subtle, there must be
a higher order variable of information, however complex, that specifies it”.
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da luz ambiente com os ambientes concretos que refletem luz. Segundo Gibson, a
óptica física ignora a distinção entre luz radiante e ambiente, sendo, portanto, ina-
dequada para descrever a informação óptica disponível no ambiente (gibson, 2019,
p. 101).

Vejamos alguns resultados da óptica ecológica. A variável Tau, descoberta por
David Lee (1976), é um exemplo clássico de informação ecológica. Ela especifica o
momento de contato. Quando um objeto vem de encontro ao perceptor, a cada
momento ele ocupa uma porção cada vez maior do seu campo visual. A velocidade
com que isso acontece é inversamente proporcional ao momento de contato. Essa
informação émuito importante para guiar o nosso comportamento em diversas ati-
vidades. Para recepcionar uma bola de basquete, por exemplo, o sujeito precisa le-
vantar os abraços antes que a bola chegue até ele e ele precisa agarrar a bola no exato
momento em que ela entra em contato com as suas mãos, para que ela não rebata.
Observe que não é preciso saber a distância do objeto e a sua velocidade, nem re-
alizar qualquer tipo de cálculo, mesmo que de modo subpessoal, para perceber o
momento de contato. A variável Tau especifica o quão iminente é a colisão. Há
também informação abundante no ambiente sobre o tamanho relativo dos obje-
tos circundantes. Qualquer objeto no seu campo de visão que ultrapasse a linha do
horizonte tem uma altura maior que a altura dos seus olhos até o chão. Objetos de
altura menor, aparecerão abaixo da linha do horizonte. Outra regularidade óptica é
que um objeto sempre oclui a mesma quantidade de textura do terreno, qualquer
que seja a distância do objeto em relação ao perceptor. A oclusão de um objeto por
outro especifica a distância relativa desses objetos, comomais oumenos próxima do
perceptor. Para não ficar apenas com exemplos da visão, ao rotacionar um bastão,
mesmo vendados, somos capazes de estimar corretamente o seu comprimento. O
tensor inercial, que determina o torque que precisa ser dado para rotacionar o bas-
tão e que varia em função de como amassa do objeto está distribuída, especifica seu
comprimento (michaels; arzamarski et al., 2008, p. 956).

A informação ecológica tem uma natureza dual. Ela especifica algo e, nesse sen-
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tido, é sobre algo, mas ela é também para alguém (michaels & carello, 1981,
p. 37). Assim, a noção de informação não deve ser vista como uma relação diádica
entre um padrão de energia e o que ela especifica, mas uma relação triádica entre um
padrão de energia, o que ela especifica e um organismo. A relação de especificação,
como já foi explicitado, é necessária, mas não suficiente para a noção de informação
ecológica. Assim, o padrão de energia elétrica que especifica raias é informação para
tubarões, mas não para humanos. Um padrão de radiação ultravioleta que especi-
fica néctar é informação para abelhas, mas, mais uma vez, não para humanos. Para
que um padrão de energia seja informação para, não basta que o organismo tenha
receptores sensíveis a esse tipo de energia, é necessário que ele seja capaz de captu-
rar esse padrão de energia e usá-lo para guiar o seu comportamento. Se abelhas não
guiassem o seu comportamento pelos padrões de radiação ultravioleta gerados por
flores, ainda que elas fossem sensíveis a esse tipo de luz, tal padrão ainda não seria
informação para elas.

A abordagem ecológica sustenta que há informação ecológica rica o suficiente
para servir de base para a percepção no lugar da estimulação sensorial. A informação
ecológica é um tipo de estímulo, mas não um estímulo efetivo, o qual ocasiona uma
resposta do organismo. Ela é um estímulo potencial e não momentâneo. Como o
que carrega informação é o padrão de energia e não a própria energia, pode-se afir-
mar que a informação ecológica é abstrata, tem a ver coma forma como a energia está
estruturada no espaço e no tempo. É por essa razão que Gibson afirma que a infor-
mação ecológica é inesgotável (2015, p. 51). Diferentemente da energia óptica de um
estímulo efetivo que é absorvida pelos fotorreceptores, a informação ecológica não
é absorvida ou retirada do ambiente quando o organismo a captura, ela permanece
disponível para novas capturas. A dimensão abstrata da informação ecológica ajuda
a explicar por que sistemas visuais tão distintos quanto o de um humano e o de um
caranguejo podemainda assimbasear-se nomesmoestímulopotencial.Caranguejos
têm olhos compostos, sem câmera e imagens retinais, mas possuem fotorreceptores
apontando em diferentes direções que lhes permitem capturar a estrutura de um ar-
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ranjo óptico (gibson, 1968, p. 166). Demodo semelhante, a suposição de que a per-
cepção é baseada na informação ecológica também explica por que os mecanismos
de substituição sensorial funcionam. Esses mecanismos transformam os padrões de
energia detectáveis por uma modalidade sensorial em padrões detectáveis por outra
modalidade (lobo et al., 2014, p. 1), como omecanismo de Bach-y-Rita (2003), que
transduz padrões ópticos em padrões táteis.

4.3 A percepção como sistemas perceptuais ativos

Se o estimulo potencial não causa uma reposta do organismo, como pode a per-
cepção ser baseada nesse tipo de estímulo? Sendo não passiva, mas ativa. Perceber é
o ato de capturar informação (gibson, 2015, p. 229). O perceptor explora o ambi-
ente para capturar informação. Percepção também envolve aprendizagem (gibson
& gibson, 1955). Nos tornamos melhores em discriminar a informação ecológica
disponível. Assim, precisamos de uma concepção agentiva da percepção distinta da-
quela associada à pura receptividade sensorial:

Sempre supôs-se que os sentidos eram canais de sensação.
Considerá-los como um sistema de percepção, como este li-
vro propõe fazer, pode soar estranho.Mas o fato é que há dois
sentidos diferentes do verbo “sentir”, primeiro, detectar algo
e, segundo, ter uma sensação. Quando os sentidos são con-
siderados como sistemas perceptivos, o primeiro sentido do
termo está sendo usado. (gibson, 1968, p. 1)5

A ideia-chave nessa passagemnão é apenas a de que a percepção detecta algo,mas
principalmente a de que ela deve ser pensada comoum sistema.Aprimeira ideia não
é novidade da psicologia ecológica, já a encontramos entre filósofos e psicólogos há

5 No original: “It has always been assumed that the senses were channels of sensation. To consider
them as systems for perception, as this book proposes to do, may sound strange. But the fact is that
there are two different meanings of the verb to sense, first, to detect something, and second, to have a
sensation.When the senses are considered as perceptual systems the first meaning of the term is being
used”.
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muito tempo. Thomas Reid critica Hume por ter assimilado percepções às sensa-
ções (1785, p. 23). Ryle coloca a distinção em termos muito próximas da formulação
de Gibson: “sentir, no sentido de descobrir ou discernir […] é um tipo de percepção
[…], mas sentir, no sentido de padecer dores, não é um tipo de percepção” (2009,
p. 352).6 Essa distinção fica clara quando contrastamos o tato passivo com o tato
ativo (gibson, 1962). Em um experimento, Gibson colocou diferentes formas de
objetos nas mãos de participantes vendados, que eram convidados amanter as mãos
imóveis. Um segundo grupo de participantes, igualmente vendados, poderia mexer
as mãos e explorar os objetos. Os participantes do primeiro grupo não só não conse-
guiram distinguir as formas dos objetos, como, em virtude da habituação dos recep-
tores mecânicos, deixaram de sentir a presença de algo em suas mãos após um curto
período. Participantes do segundo grupo não tiveram dificuldade de discriminar as
formas do objeto apenasmovimentando asmãos. Como jámencionado, a novidade
da abordagem ecológica não é a distinção entre sensação e percepção. Cognitivistas
como Fodor e Pylyshyn também a endossam. A novidade está no ponto de partida
da percepção e na imagem radicalmente diferente que temos de ter do seu funciona-
mento se assumimos que percebemos o ambiente através da captura de informação
ecológica.

A abordagem ecológica propõe entender a percepção e as diferentes modalida-
des perceptuais funcionalmente— embora não nos termos do funcionalismo com-
putacional; vou assinalar essa diferença no último capítulo. A função mais geral da
percepção é guiar o comportamento (gibson, 2015, p. 213; chemero, 2009, p. 23).
A percepção guia o comportamento detectando os objetos e eventos do ambiente
com base na informação ecológica. Deste modo, a percepção precisa coletar a infor-
mação ecológica disponível. Como uma parcela significativa dessa informação está
espalhada no espaço e/ou tempo, o perceptor precisa ativamente buscar e explorar
essa informação. Isso significa que as modalidades perceptivas envolvem ações ex-

6 No original: “Feeling, in the sense of finding out or discerning … is a kind of perception … but
feeling, in the sense of suffering pains, is not a kind of perception”.
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ploratórias e são mais bem compreendidas como sistemas complexos que compre-
endem vários elementos e subsistemas organizados para a realização da sua função.
Assim, o sistema da visão não se restringe aos fotorreceptores da retina, nem ao olho,
mas compreende um par de olhos móveis, que estão anexados a uma cabeça que se
move e que está anexada a um corpo que se locomove de um lugar para outro (gib-
son, 2015, p. 47). Esse sistema tem vários graus de liberdade, começando com o que
Gibson chama de unidades de receptores, que são grupos de fotorreceptores que res-
pondem em função não apenas da aplicação de energia aos seus fotorreceptores,mas
também da atividade das unidades adjacentes (gibson, 1968, p. 41). A mobilidade
de todas as demais partes, tais como ajustes do cristalino, sacadas oculares,movimen-
tos da cabeça e do corpo, confere ao sistema visual um amplo controle sobre como
ele pode ser estimulado. Pode-se dizer que o sistema visual causa a estimulação dos
fotorreceptores, na medida em que controla quando e como ela ocorre. Apertando
os olhos e franzindo a testa, controlamos até a quantidade de luz que incide sobre a
retina.

Por que o sistema visual— na verdade, todos os sistemas perceptuais— tem um
controle tão amplo sobre a estimulação? Se, como já foi explicado, a percepção não
se baseia na estimulação, qual a importância de controlá-la? A abordagem ecológica
tem uma resposta óbvia: para capturar a informação ecológica disponível. Gibson
usa a metáfora do rádio para explicar como ocorre a captura de informação. O sis-
tema visual se sintoniza à informação ecológica e a ressoa no fluxo de estimulação
(gibson, 1968, p. 271). O sistema visual controla a estimulação não pela estimula-
ção em si,mas para ressoar nofluxode estimulaçãoopadrãode energia que especifica
alguma característica do ambiente. Na medida em que o faz, ele captura a informa-
ção do ambiente. Como alguns desses padrões são de ordem elevada e se espalham
no espaço e/ou tempo, vários ciclos de estimulação, ajustes e movimentos do olho,
da cabeça ou do corpo podem ser necessários para ressoar uma informação no fluxo
de estimulação. Além disso, como o próprio ambiente está continuamente se mo-
dificando— e.g. variações contínuas na iluminação, movimento de objetos etc. —,
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a flexibilidade do sistema visual se faz necessária para manter o foco na informação
disponível ou para aumentar a acuidade que possibilita a descoberta e a captura de
uma informação. Os componentes do sistema visual estão continuamente se ajus-
tando e se equilibrando para obter sucesso na captura da informação. Nesse sen-
tido, o “ato de capturar informação […] é um ato contínuo, uma atividade que é
incessante e ininterrupta” (gibson, 2015, p. 229).7 Assim, a percepção raramente,
se alguma vez, é instantânea; nas situações ordinárias, ela se prolonga no tempo. Se,
por meio de uma abstração, quisermos recortar a percepção em episódios, podemos
dizer que a duração de um episódio perceptual é a necessária para a captura da infor-
mação ecológica. A abordagem ecológica da percepção não poderia se opor demodo
mais radical à concepção instantânea da percepção.

O controle que os sistemas perceptuais têm sobre a estimulação para a captura
de informação permite a formulação de um critério que distingue o contato com
a realidade de sonhos, alucinações e imaginações. Se um sistema perceptual realiza
ajustes nos seus componentes para ressoar informação ecológica e o fluxo de estimu-
lação se altera correspondentemente, então o sistema perceptual está capturando in-
formação e o perceptor está em contato cognitivo com o que é especificado por essa
informação. Contudo, se, ao realizar esses ajustes, o fluxo de estimulação permanece
o mesmo, então o sistema perceptual não está capturando nenhuma informação e,
portanto, qualquer que seja a experiência que o perceptor esteja tendo, ela não é
de natureza perceptual (gibson, 1970, p. 426). Você pode aplicar esse critério após
produzir em si mesmo uma imagem residual. Ao fixar o olhar por 5 a 60 segundos
sobre o desenho de uma estrela preta e em seguida olhar para uma superfície toda
branca, você terá, devido à habituação dos fotorreceptores, a experiência de uma es-
trela durante alguns segundos. Agora, tente se aproximar da estrela que aparece no
seu campo visual ou feche os olhos. O que acontece? A estrela continua a aparecer
do mesmo jeito. Nenhuma alteração se produz no modo como a estrela lhe aparece

7Nooriginal: “The act of picking up information… is a continuous act, an activity that is ceaseless
and unbroken.”
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em função da exploração que você realiza. Isso significa que a estrela que você experi-
encia é uma alucinação. A abordagem ecológica apoia uma concepção disjuntivista
da experiência (carvalho, 2021), acerca da qual falarei mais no próximo capítulo.
Como sensações são incidentais para a percepção e a percepção é, na verdade, a cap-
tura de informação ecológica, a experiência que temos aoperceber temumanatureza
distinta daquela que temos ao alucinar, sonhar ou dormir. Em nenhumdesses casos
de experiência defectiva estamos capturando informação, ainda que possamos ter
sensações.

Se pensamos a percepção como uma rede de sistemas perceptuais cuja função
é guiar o comportamento através da captura de informação, então perceber é uma
atividade que pode ser aperfeiçoada pela aprendizagem, a qual aprofunda, em ou-
tro nível, o ciclo já mencionado entre percepção e ação dos sistemas perceptuais. Ao
refinar os ajustes e movimentos exploratórios de um sistema perceptual, melhora-
mos a capacidade de controlar como somos estimulados e, portanto, refinamos a
capacidade de detectar e ressoar a informação ecológica no fluxo de estimulação. A
aquisição de uma perícia é ilustrativa. Alguém que se tornou perito em jogar tênis
não é alguém que só aprendeu a coordenar melhor as suas jogadas, defesas e lan-
çamentos. É alguém que aprendeu, também, na medida em que tem maior domí-
nio sobre os movimentos do olho, cabeça e corpo, a perceber melhor, por exemplo,
o momento de contato da bola rebatida, os movimentos do adversário, a direção
do vento etc. Sua perícia como jogador depende da sua capacidade de controlar as
suas jogadas com base nessa informação mais refinada sobre os eventos do jogo. Ao
mesmo tempo, a sua maestria como jogador lhe possibilita atentar para informa-
ções que antes não lhe estavam disponíveis. A aprendizagem de novas ações amplia
o repertório de ações exploratórias e, por conseguinte, a capacidade de detectar in-
formação. Omesmo ocorre ao longo do desenvolvimento da criança, como pontua
Eleanor Gibson: “conforme novas ações se tornam possíveis, o potencial das crian-
ças para explorar os seus arredores e elas mesmas aumenta” (gibson& pick, 2000,
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p. 23).8 Quando a criança pára de engatinhar e começa a andar, ela libera as suas
mãos para explorar o ambiente e, assim, amplia o potencial de aperfeiçoamento do
seu tato. A postura ereta e a possibilidade de se locomover olhando para o ambi-
ente em diferentes direções permite à criança detectar informações que antes não
lhe estavam disponíveis (adolph& kretch, 2015, p. 132). Crianças pequenas pas-
sammuito tempo praticando a observação com asmãos, enquanto asmovimentam.
Estão apreendendo a controlar o que, do ponto de vista do sistema tátil, é um ór-
gão de observação (gibson, 2015, p. 113). Tanto no caso da aprendizagem da perícia
quanto no caso do desenvolvimento da criança, vemos como ação e percepção se
constrangem mutuamente. Na abordagem ecológica, ação e percepção não são se-
paráveis, como é na abordagem cognitivista (richardson; shockley et al., 2008,
p. 174). A percepção guia o comportamento. Ao mesmo tempo, o que o perceptor
está em condições de perceber depende também dosmovimentos exploratórios que
ele é capaz de realizar. Um repertório ampliado de movimentos amplia o controle
do fluxo de estimulação e, portanto, a capacidade perceptual, que, por sua vez, per-
mite à percepção guiarmelhor o comportamento.A aprendizagemperceptual torna
ainda mais profunda a imbricação entre percepção e ação.

Devido aos diferentes níveis de participação constitutiva da ação nos sistemas
perceptivos, não há espaço, na abordagem ecológica, para que a percepção e os seus
episódios sejam vistos como um processo interno. Como enfatiza James Gibson, “o
cérebro não é o lugar onde ela [a percepção] ocorre, mas apenas a parte central do
sistema perceptivo” (1976, 237, acréscimo nosso).9 Susan Hurley entende que por-
ções do ambiente fazemparte do episódio perceptual namedida emque a percepção
envolve ciclos de estimulação e ação para a captura de informação e, consequente-
mente, a sintonização do organismo ao seu ambiente, que, nos termos dinamicistas,
podemos descrever como um caso de acoplamento do organismo ao seu ambiente

8Nooriginal: “As new actions becomepossible, infants’ potential for exploring their surroundings
and themselves grows”.

9Nooriginal: “The brain is not the placewhere it occurs but only the central part of the perceptual
system”.
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(2002, p. 333). Como vimos, essa busca por sintonização é contínua, já que o sistema
perceptivo mantém contato com o mundo o tempo todo (gibson, 2015, p. 228).
Como o organismo controla o seu fluxo sensorial para que ele ressoe a estrutura da
informação ambiental, os estados de um organismo sintonizado ao seu ambiente
exibem um grau elevado de simetria em relação aos estados do ambiente. Como co-
locam Shaw,McIntyre eMace, “um organismo possui omáximo grau de adaptação
ao seu ambiente quando omaior grau de simetria existe entre os seus estados (tanto
biológicoquantopsicológico) e os estados do seu ambiente” (1974, p. 278).10Através
do processo de sintonização, o organismo incorpora o ambiente. Assim, podemos
dizer que o ato de perceber não é superveniente aos estados cerebrais, ele é antes um
episódio do sistema organismo-ambiente como um todo, e diz respeito à sintoniza-
ção do organismo ao seu ambiente. A percepção não está nem no cérebro, nem no
ambiente, ela é antes a relação de contato cognitivo do organismo com o seu ambi-
ente.

Como acabamos de ver, na abordagem ecológica, a ação é parte constitutiva
tanto da ontogenia quanto do operar dos sistemas perceptuais. Podemos retomar,
agora, mais uma das tês hipóteses mencionadas no capítulo anterior e articuladas
por Laurence Shapiro como centrais para a mente corporificada: a hipótese consti-
tutiva. Essa hipótese afirma que as ações são partes constitutivas do processo cog-
nitivo (2019, p. 159). As ações não são meros contribuintes causais ou habilitadores
causais para a cognição. Essa é uma tese forte que marca o distanciamento da mente
corporificada em relação a qualquer concepção internista da mente, seja o cerebra-
lismodo cognitivismo clássico, seja o dualismode substâncias. Tanto o cognitivismo
quanto o dualismo aceitam, obviamente, que as relações causais que o organismo
tem com o mundo são relevantes para a cognição. Essas posições podem inclusive
aceitar que as relações causais habilitam certas cognições, isto é, que, sem elas, certas
cognições não ocorreriam. Ainda assim, essas posições sustentam que a cognição é

10 No original: An organism possesses the highest degree of adaptation to its environment when
the greatest degree of symmetry exists between its states (both biological and psychological) and the
states of its environment”.
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completamente interna. A cognição é algo que acontece apenas no cérebro ou é uma
realização apenas da substância pensante. Para a mente corporificada e para a abor-
dagem ecológica, em especial, ação e percepção não são metafisicamente separáveis.
Se se retira a ação, não há qualquer sentido em que o resíduo possa ser tomado com
um sistema perceptivo de detecção tal como explicitado neste capítulo. Pode sobrar
a capacidade de ter sensações, mas essa capacidade, na abordagem ecológica, não se
confunde com a percepção e é incidental para ela.

Os sistemas perceptivos são considerados ativos em vez de passivos porque bus-
cam e exploram informação disponível no ambiente. Atividades como olhar, escu-
tar, degustar, tocar e cheirar, bem como todos os ajustes de órgãos e movimentos
de partes do corpo que elas engendram, fazem parte do operar da percepção. Con-
tudo, isso não foi suficiente para impedir queGibson fosse criticado por aindaman-
ter uma concepção da percepção que, no fundo, não é agentiva, mas passiva, pois
ele não admite atividades mentais sobre as entregas dos sentidos (richards, 1976).
Obviamente, a crítica supõe que apenas atividades mentais tornariam a percepção
umamanifestação da agência. É verdade queGibson rejeita as concepções da percep-
ção que partem da estimulação sensorial ou das sensações e buscam complementá-la
com alguma atividade mental de interpretação ou inferência. Mas isso não significa
que os sistemas perceptuais não envolvam inteligência e, na verdade, não sejam ha-
bilidades do agente. O controle do fluxo de estimulação para a captura de padrões
de ordem alta envolve diligência, robustez, flexibilidade e, como vimos, frequente-
mente envolve tambémaprendizagem.Os sistemas perceptivos ativamente compen-
sam as mudanças no ambiente para manter o organismo atento a uma característica
do ambiente. Para níveis elevados de perícia, a flexibilidade em capturar a mesma
informação por diferentes estratégias é fundamental. Ainda assim, críticos podem
sustentar que tudo isso ocorre sem o acompanhamento da reflexão, em um nível
subpessoal, e, por isso, a percepção não seria agentiva. Discordo. O crítico estaria
confundindo agência com reflexão. A reflexão é uma modalidade da agência, mas
não a única. A agência— acerca da qual falaremos mais no último capítulo— tam-
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bém se manifesta pré-reflexivamente ou tacitamente, como normalmente é o caso
quando se trata da percepção. Também não é verdade que a reflexão nunca par-
ticipa da percepção. Em alguns casos de aprendizagem, como o treino perceptual
do jogador de tênis, ela está presente. De qualquer forma, a sua participação não é
mandatória. A percepção é inteligente ou, nos termos de Runeson, esperta, pois ela
compreende um vasto repertório de mecanismos— eu diria habilidades confiáveis,
robustas e flexíveis—que se sintonizam a e capturam variáveis de alta ordem (1977).
Os sistemas perceptuais devem ser entendidos como um repertório de habilidades
do agente que o tornam capaz de manter contato com o mundo pela captura de
informação ecológica.

4.4 A aprendizagem perceptual

Vimos, na seção anterior, que a percepção é ativa e inteligente, mas ela não é cria-
tiva ou inventiva. Se a percepção fosse baseada na sensação, o estímulo recebido pelo
organismo teria de ser “enriquecido” para a obtenção de percepções do ambiente.
A aprendizagem perceptual seria um processo criativo ou inferencial por meio do
qual o organismo acrescentaria a informação que falta no estímulo sensorial. Ele-
anor Gibson e James Gibson, como já vimos, rejeitam a concepção instantânea da
percepção e, consequentemente, a concepção da aprendizagemperceptual como en-
riquecimento do estímulo. Em consonância com a abordagem ecológica, eles sus-
tentam que a aprendizagem perceptual é umprocesso de discriminação (1955, p. 34).
Aprendemos a discriminar a informação que especifica affordances. Nesse sentido,
a aprendizagem perceptual não é criativa — ela não envolve representações ou in-
ferências intermediárias —, mas uma “questão de melhora — de obter um contato
mais próximo com o ambiente” (1955, p. 34). O organismo melhora o seu contato
como ambiente educando a sua atenção para detectar informações ecológicas dispo-
níveis no ambiente. O organismo explora o ambiente para descobrir as affordances
disponíveis.
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Vários estudos empíricos corroboram e desenvolvem a hipótese de Eleanor Gib-
son e James Gibson (michaels; arzamarski et al., 2008; jacobs; michaels&
runeson, 2000; hafkamp& jacobs, 2026). Em umdesses estudos, Jacobs, Silva
e Calvo testaram se participantes mudam, em virtude de treino, a variável com base
na qual realizam uma determinada tarefa (2009). A suposição de fundo é que, em
relação à tarefa, há um espaço de aprendizagem constituído por várias variáveis. Al-
gumas dessas variáveis permitem que a tarefa seja realizada de modo mais eficiente,
isto é, elas especificam as ações que melhor realizam a tarefa, enquanto outras vari-
áveis especificam ações que não realizam a tarefa tão bem ou que a realizam apenas
em algumas condições. A aprendizagem perceptual consiste, então, na descoberta
das variáveis que melhor permitem a realização de uma tarefa, obtendo, desta ma-
neira, um contato mais próximo com o ambiente. Pode-se, então, verificar se um
sujeito aprendeu a perceber melhor se, em relação a uma tarefa, ele passa a apoiar-se
nas variáveis que especificam as affordances que melhor realizam essa tarefa.

No estudo citado, os autores investigaram a percepção baseada na sensibilidade
muscular (2009, p. 246). Em relação a um objeto de referência, que os participantes
seguravam em uma das mãos, eles aferiram se outro objeto segurado na outra mão
era mais leve, de peso igual ou mais pesado. Em diferentes testes, o objeto testado
tinha peso diferente. Os participantes também tinham de indicar quãomais pesado
que o objeto de referência era esse segundo objeto. Os participantes realizaram essa
tarefa vendados. Amão que segurava o objeto testado podia ser movimentada livre-
mente.Apartir da resistência queoobjetooferecequandooparticipante o rotaciona
e dada a maneira como o rotaciona, diferentes variáveis estão disponíveis para aferir
a massa do objeto manipulado. Algumas dessas variáveis especificammelhor o peso
do objeto do que outras. O experimento foi realizado com dois grupos de partici-
pantes, um grupo teste e um grupo controle. Os participantes do grupo teste rece-
beram retorno em relação às suas avaliações acerca da massa do objeto. Eles foram
informados sobre o erro, quando o caso, e quão distante foi a sua estimativa do peso
real do objeto. Os participantes do grupo controle não receberam nenhum tipo de



A cognição ecológica 87

retorno. Após os retornos, uma segunda bateria de testes foi realizada para verificar
se os participantes do grupo teste melhoraram o seu desempenho. O experimento
confirmou que os participantes do grupo teste, após o treinamento e os retornos,
passaram a fazer aferições mais corretas e a apoiar-se nas variáveis que especificam o
peso do objeto testado (2009, p. 253–4). Experimentos como esse corroboram a hi-
pótese da abordagemecológica de que percebemos o ambiente capturando informa-
ções que especificam as suas características e que a aprendizagem perceptual é uma
questão de descoberta dessas informações — através da exploração do ambiente —
e não de criação de representações do ambiente a partir de estímulos supostamente
empobrecidos.

4.5 Perceber o mundo é perceber a si mesmo

Até agora falei apenas da percepção do ambiente, mas, na abordagem ecológica,
a percepção de si e a percepção do mundo andam juntas. E andam juntas porque
muita informação que especifica o ambiente também especifica o perceptor. Para
começar, estamos tão presentes no campo visual quanto quaisquer outros objetos
do ambiente. O dualismo substancial entre sujeito e objeto é rejeitado. A distinção
entre subjetivo e objetivo que pode ser feita é entre polos da atenção (gibson, 2015,
p. 108). A diferença entre o aqui e o lá. Há informação ecológica que especifica am-
bos, mas há diferenças também. Enquanto os objetos que estão lá podem entrar e
sair do nosso campo de visão e podem ser ocluídos por outros objetos enquanto nos
movemos, a ponta do nosso nariz está aqui, sempre presente. Demodo semelhante,
os limites do nosso campo visual especificam a nossa cabeça. A nossa cabeça, ao limi-
tar o campo visual, nos é dada de uma maneira singular: como aquilo que encobre
metade do ambiente (gibson, 2015, p. 105). Ainda assim, ela é umpolo estruturante
donosso campode visão, pois, embora encubrametade do ambiente, sua rotação é o
que coloca à vista o que estava encoberto. Namedida em quemovemos a cabeça, in-
formação óptica é acrescentada e excluída do campo de visão. Essa informação espe-
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cifica características do ambiente. Aomesmo tempo, omodo como essa informação
é acrescentada e excluída especifica exatamente como a cabeça semove. Por exemplo,
os acréscimos e exclusões serão distintos conforme o perceptor mova a cabeça para a
esquerda, para a direita, para cima ou para baixo e variarão, também, conforme a ve-
locidade do movimento da cabeça. Como salienta Gibson, a “informação acerca de
si acompanha a informação sobre o ambiente e as duas são inseparáveis” (gibson,
2015, p. 116).11 Ao perceber o mundo, percebemos a nós mesmos.

A estruturação do campo visual por um eixo com um polo subjetivo, o aqui,
e um polo objetivo, o lá, também cumpre um papel importante na percepção da
distância, a qual sempre foi um problema para as teorias da percepção. Como já en-
fatizei, se partimos da luz radiante, não há informação sobre a distância da fonte
luminosa quando a luz é interceptada pela retina. Cogita-se que obtemos essa infor-
mação a partir da disparidade ocular. O ângulo formado pelos raios luminosos pro-
jetados a partir de um objeto em nossas duas retinas forneceria a informação sobre a
distância do objeto. Embora o sistema visual possa tirar proveito dessa informação,
ela não pode ser toda a explicação. Não temos dificuldade em distinguir o que está
mais próximo do que está mais distante com um olho só. Além disso, é amplamente
conhecido o fato de que aviadores em exercício têm grande dificuldade de perceber
e estimar a distância de objetos quando o chão não é visível. Para Gibson, a distân-
cia pode ser concebida como se estendendo ao longo do terreno. Informação óptica
acerca do terreno pode, então, ser usada para especificar a distância. Quanto mais
distante do perceptor, menores são os ângulos sólidos que compõem o arranjo óp-
tico das informações acerca do terreno. Assim, a distância pode ser especificada pelo
gradiente decrescente da informação óptica. Esse gradiente tem um limite na linha
do horizonte, onde a densidade da informação óptica é máxima e os ângulos sólidos
encolhem para zero. O outro limite é o nariz, onde os ângulos sólidos projetados
são máximos. Assim, “o nariz provê uma linha de base absoluta, o zero absoluto

11 No original: “Information about the self accompanies information about the environment, and
the two are inseparable”.
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da distância a partir daqui” (gibson, 2015, p. 110).12 É importante observar que a
percepção da distância também tira proveito da estrutura do nosso ambiente, onde
o chão, a superfície da Terra, serve de referência para todas as demais superfícies.
Mais uma vez, devo lembrar, a percepção de um organismo não pode ser entendida
independentemente do seu ambiente.

Informação sobre a nossa locomoção também está disponível no ambiente junto
com a informação acerca do próprio ambiente. Quando o perceptor semove, toda a
informação óptica disponível no campo de visão passa por transformações. Quando
o perceptor está parado e um objeto se move em relação a ele, apenas parte da infor-
mação óptica no campo de visão passa por transformações. Quando o perceptor se
move aomesmo tempo emque umobjeto semove em relação ele, toda a informação
óptica disponível no campo de visão passa por transformações que especificam os
seusmovimentos,mas tambémhá transformações de parte da informação óptica em
relação ao resto que especificam omovimento do objeto (gibson, 1968, p. 201). As
transformações da informação óptica do campo visual como um todo especificam
não apenas que estamos nos locomovendo, mas também o ritmo da locomoção, se
estamos andando ou correndo, e até o nosso jeito particular de nos locomovermos.
Essas transformações são, para usar uma expressão de Gibson, próprio-específicas
(gibson, 2015, p. 104).

Acabei demencionar que há informação óptica ou visual para a locomoção,mas
a percepção de que nosmovemos não deveria ser de competência da propriocepção?
Para Gibson, não há qualquer incompatibilidade ou tensão entre essas afirmações.
Em primeiro lugar, a propriocepção — que Gibson também chama de cinestesia
(1968, p. 111) e de egorrecepção (gibson, 2015, p. 108), entendida, de modo mais ge-
ral, como sensibilidade ao Eu—deve, como as demais modalidades perceptuais, ser
vista como um sistema de detecção e não como um canal de sensações. Sua função
é detectar os movimentos e as atividades do corpo e de seus membros. Em segundo
lugar, a propriocepção, para Gibson, envolve vários subsistemas, cada um focado

12 No original: “the nose provides an absolute base line, the absolute zero of distance-from-here”.



A psicologia ecológica 90

em diferentes movimentos do sujeito, tais como a tensãomuscular, a disposição das
articulações, os sons produzidos pelo próprio corpo em movimento, a deformação
da pele por contato etc (1968, p. 37). Gibson não está obviamente negando que haja
receptores nos músculos, nas articulações, na pele etc. O que se nega, como no caso
da percepção, é que a propriocepção seja baseada em sensações ou na mera ativação
desses receptores. O que importa é o padrão de ativação desses receptores e o que
esse padrão especifica em termos de atividades e movimentos do corpo. Por fim, em
alguns casos, a informação relevante é capturada com o apoio de receptores dos pró-
prios sistemas perceptivos, como é o caso do que Gibson chama de cinestesia visual,
responsável, como foi discutido acima, pela detecção da locomoção do perceptor no
terreno e pelomovimento dos seusmembros em relação ao próprio corpo. Esse sub-
sistema não é totalmente redundante em relação aos subsistemas muscular e articu-
lar. Quando ando em um esteira, meus membros estão se movimentando, mas, em
relação ao chão, não saio do lugar. A cinestesia visual nota a minha permanência no
mesmo lugar com base na falta de transformações da informação óptica do campo
visual como um todo. A situação oposta também pode ocorrer. Estou sentado em
um banco dentro de um trem emmovimento.Meu corpo está parado. No entanto,
não fossem as transformações substantivas da informação óptica ao olhar pela ja-
nela, a percepção de que me movo em relação à Terra estaria prejudicada. Como
Gibson individua os sistemas perceptuais e proprioceptivos não anatomicamente,
mas funcionalmente, essa interseção e sinergia entre os sistemas perceptivos e pro-
prioceptivos é esperada. Em linha com a ideia de que perceber o mundo anda junto
com perceber a si mesmo, Gibson sustenta que “todos os sistemas perceptivos são
tanto exteroceptivos quanto proprioceptivos, pois todos eles fornecem informação
[..] sobre as atividades do observador” (gibson, 2015, p. 108).13

A reinterpretação da distinção entre subjetivo e objetivo em termos de polos que
estruturam a nossa experiência perceptual, o aqui e o lá , terá um papel importante,

13 No original: “all the perceptual systems are propriosensitive as well as exterosensitive, for they all
provide information … about the observer’s activities”.
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no próximo capítulo, na defesa do realismo.Na abordagem ecológica, não há espaço
para a bifurcação da natureza (whitehead, 1920, p. 27–8), a divisão do universo
em dois reinos independentes de realidade, os quais, desde a modernidade, vêm ad-
quirindo diferentes formas e expressões: a distinção substancial entre o sujeito e o
objeto, omental e omaterial/físico, o cultural e o natural, o organismo e o ambiente
etc. Esses extremos devem ser vistos como polos de uma mesma relação. O Eu e o
mundo estão reciprocamente presentes namesma experiência. O que o eixo aqui-lá
explicita é que sempre percebemos o mundo a partir daqui. O que está lá se revela
em relação ao que está aqui, o perceptor. O que persiste no ambiente se revela em
relação às transformações controladas do fluxo de estimulação durante a percepção
ambulatória.O foco na relação entre perceptor e ambiente nos leva a umoutro tema
que é fundamental na abordagem ecológica: a noção de affordance.

4.6 A percepção é de affordances

Se organismos guiam o seu comportamento com base na percepção, então per-
ceber diretamente o que se pode fazer no ambiente em vez de propriedades catego-
riais de objetos, tais como a sua forma e cor, parece ser vantajoso. Ver coisas, afirma
Gibson, “é ver como se envolver com elas e o que fazer e o que não fazer com elas”
(gibson, 2015, p. 70).Na abordagemecológica, o quepercebemosprimordialmente
são as affordances do ambiente. O termo affordance foi cunhado por Gibson e não
existe no inglês, embora o verbo to afford exista e signifique “propiciar” ou “ofere-
cer”. Affordances são possibilidades de ações que o ambiente propicia para um or-
ganismo. Nas palavras de Gibson, “as affordances de um ambiente são aquilo que o
ambiente propicia ao animal, o que ele provê ou fornece, para o bem ou para omal”
(gibson, 2015, p. 119).14 Umpenhasco propicia queda a animais terrestres, mas não
a aves capazes de voar. A superfície plana do chão oferece suporte e locomoção para
animais terrestres. A superfície de uma lagoa não oferece suporte a humanos, mas

14 No original: “The affordances of the environment are what it offers the animal, what it provides
or furnishes, either for good or ill”.
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propicia pouso a alguns insetos. Um bastão cuja circunferência não seja maior que
o comprimento da palma da mão propicia a possibilidade de agarrar. Uma fenda
larga o bastante oferece passagem. Uma toca oferece abrigo e esconderijo para uma
presa. Um pão propicia nutrição a vários animais. Um banco propicia repouso a
uma pessoa cansada. O sorriso de um conhecido propicia aproximação e conversa,
enquanto a cara fechada de um desconhecido propicia afastamento ou a ação de
”deixar em paz”. As affordances são relacionais em natureza (heft, 1989, p. 6), elas
apontam tanto para o organismo quanto para o ambiente.

A psicologia ecológica conta com mais de 50 anos de estudos bem-sucedidos
acerca da percepção de affordances (segundo-ortin& raja, 2024, p. 39). Alguns
desses experimentos se tornaramclássicos, comoo experimento deEleanorGibson e
RichardWalk (1960) comopenhasco visual.Openhasco visual é uma plataforma de
vidro que simula visualmente um penhasco. A plataforma é dividida em uma parte
“rasa” e uma parte “profunda”. A parte rasa é construída colocando uma textura
sob o vidro, dando-lhe a aparência de uma superfície sólida. A parte profunda é ob-
tida colocando a mesma textura no chão. A passagem da parte rasa para a profunda
simula umpenhasco.Os participantes do experimento, normalmente crianças e ani-
mais terrestres compoucosmeses de idade, são colocados na parte rasa e estimulados
a atravessar a plataforma emdireção à parte profunda. Ao chegar nela, os participan-
tes, na suamaioria, interrompem omovimento e semostram receosos de continuar.
Eles não percebem a borda do penhasco como tendo certas dimensões geométricas,
mas como algo que é significativo para eles. A borda de um penhasco tem a carac-
terística significativa de indicar o término de uma superfície de suporte para a lo-
comoção, diferentemente da borda de uma parede. O penhasco propicia queda. Os
participantes percebem a affordance do penhasco, isto é, o perigo que o penhasco
oferece (gibson, 2015, p. 149). Trata-se de uma affordance negativa. Essa affordance
é relativa ao tamanho do animal. Em relação a um animal de porte maior, o que é
um penhasco para crianças e animais recém-nascidos não passa de um degrau. Mas
não podemos nos esquecer do polo ambiental. Essa affordance também é relativa
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à altura do desnível entre a superfície super e inferior. Conforme diminuamos esse
desnível, em relação a um mesmo organismo, passamos de um penhasco para um
degrau, e a affordance de cair deixa de existir. Assim, a escala que importa para as
affordances do ambiente não é geométrica, mas ecológica, relativa às características
do organismo. Como salienta Gibson, “uma affordance não pode ser medida como
medimos na física” (gibson, 2015, p. 120).15

Qual característica dos organismos é relevante para as affordances? Psicólogos
ecológicos têm discutido sobre o que no organismo é responsável por uma affor-
dance. As possibilidades vão desde propriedades corporais (warren, 1984) e dispo-
sições (turvey, 1992) até habilidades (chemero, 2003). Em um estudo clássico,
Warren (1984) sustentou que a percepção de um degrau como escalável apoia-se na
razão entre o comprimento da perna e a altura do degrau. Assim, ummesmo degrau
pode ser escalável para um adulto, mas não para uma criança. Affordances seriam,
nesse caso, relativas a propriedades corporais. Esse estudo, no entanto, foi posterior-
mente criticado por não contemplar diferenças mais gritantes de idade e preparação
corporal. Parece razoável que duas pessoas com o mesmo comprimento de perna,
mas com diferentes idades, um jovem e o outro idoso, e diferentes preparações cor-
porais, não percebam os mesmos degraus como escaláveis. Isso é o que mostrou o
estudo de Cesari et al.(2003). Ainda assim, há algo que permanece constante em
todos os casos: a razão entre a altura do degrau e a distância tomada do pé até o iní-
cio do degrau. Essa distância tomada reflete a flexibilidade do indivíduo e resulta da
sua habilidade de subir degraus. Deste modo, as habilidades são um forte candidato
para o elemento do organismo que constitui a relação de affordance. As possibilida-
des de ações oferecidas pelo ambiente dependem das características do ambiente e
das habilidades do organismo, daquilo que o organismo é realmente capaz de fazer.

A terceira hipótesemencionadaporLaurence Shapiro comocentral para amente
corporificada é a hipótese da conceitualização. Ela afirma que “conceber o mundo
como humanos o fazem requer ter um corpo como o de seres humanos” (2019,

15 No original: “an affordance cannot be measured as we measure in physics”.
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p. 71).16 Obviamente, diferentes tipos de corpos implicarão diferentes maneiras de
se conceber o mundo. Eu preferiria chamar essa hipótese de hipótese da inteligibi-
lidade, para que a concepção de mundo referida na hipótese não fosse entendida
como necessariamente envolvendo conceitos cujos significados dependem do tipo
de corpo que temos. Essa ideia mais restrita é defendida por George Lakoff e Mark
Johnson (1982). Para eles, umaparcela substantiva dos conceitos pormeios dos quais
concebemos o mundo têm os significados que têm em função de metáforas corpo-
rais. Por exemplo, o que “frente” e “trás” poderiam significar para um ser completa-
mente esférico e cujas modalidades perceptuais estivessem espalhadas por toda a sua
superfície? De maneira similar, a compreensão que temos do conceito de tristeza
está atrelada a disposições corporais, como reclusão, e a posições corporais, como
estar cabisbaixo e permanecer deitado. Sem dúvida, a tese de Lakoff e Johnson é
corporificada o bastante. Mas também podemos pensar na hipótese mais alargada
em que a inteligibilidade que um organismo tem do mundo depende do tipo de
corpo que ele tem. Essa hipótese abrange a abordagem ecológica, que não é uma
abordagem sobre conceitos na percepção, mas sobre habilidades na percepção. Se
percebemos affordances, então omodo como omundo aparece para um organismo
na percepção depende das suas habilidades corporais. Corpos com diferentes habi-
lidades acessam diferentes affordances e, portanto, experienciam omundo demodo
diferente. Como quer que chamemos a terceira hipótese articulada por Shapiro, a
abordagem ecológica também apoia a ideia de que a concepção que um organismo
tem do mundo depende do tipo de corpo que ele tem.

Organismos percebem primariamente o que é significativo para eles. Affordan-
ces são significativas, pois um dos seus polos são as próprias habilidades dos organis-
mos. Organismos percebem omundo em termos do que eles podem fazer nele. Eles
atentam para o significado das coisas para a ação (costall, 1995, p. 470). Como
acabamos de ver, seus corpos e habilidades estruturam a sua percepção e, por isso

16Nooriginal: “to conceive of theworld as a humanbeing does requires having a body like a human
being’s”.
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mesmo, o mundo que aparece aos organismos já é imbuído de inteligibilidade e sig-
nificado. Gibson não nega que possamos perceber propriedades categoriais como
forma e cor (2015, p. 126), mas defende que isso ocorre tardiamente. Para os organis-
mos, é mais fácil perceber o que é significativo para eles, como atesta o experimento
do penhasco visual.

Contudo, a prioridade da percepção de affordances parece gerar uma dificul-
dade. Propriedades como cor e forma não são mais simples que relações como pro-
piciar queda e ser agarrável e, portanto, a percepção destas não deveria basear-se na
percepção daquelas? Primeiro, é preciso reconhecer o fato de que a percepção de
cores e formas geométricas específicas é tardia, assim como a percepção de partes
do rosto— do olho enquanto olho, do nariz enquanto nariz — é tardia em relação
à percepção da fisionomia. Segundo, a pergunta parece pressupor uma concepção
atomista da experiência em que a percepção de objetos e eventos complexos repousa
sobre a percepção de elementos simples atômicos e indivisíveis, as sensações. Como
já vimos, essa concepção é rejeitada pela abordagem ecológica. A percepção do que
quer que seja baseia-se na informação ecológica. Terceiro, se há um padrão de ener-
gia que especifica umobjeto ou evento complexo, a captura desse padrão é suficiente
para perceber esse objeto ou evento. Não é necessário perceber todas as partes desse
objeto ou evento em separado. Runeson compara a captura direta de padrões de
energia de alta ordem com o funcionamento do planímetro polar. Essa ferramenta
permite a detecção direta e confiável da área de formas irregulares. O planímetro
não decompõe a área da forma irregular em uma série de formas regulares cuja área
possa ser calculada a partir de elementos geométricosmais simples como linhas (ru-
neson, 1977, p. 173). Na verdade, se usado para detectar o tamanho de uma linha, o
planímetro polar não se sai bem, o quemostra que não se deve confundir a detecção
de propriedades de alta ordem com a possibilidade de computar essas propriedades
a partir de propriedades de baixa ordem (michaels& carello, 1981, p. 67). De
modo semelhante, podemos perceber uma fisionomia ou uma affordance sem pre-
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cisar perceber em separado as suas partes, basta que haja informação disponível que
especifique essa totalidade.

Agora temos de nos perguntar se há informação ambiental que especifique affor-
dances.Como affordances apontam tanto para o ambiente quanto para o perceptor,
a informação também precisa ter essa natureza dual. Vimos, na seção 4.2, que a in-
formação não é apenas sobre alguma característica do ambiente, mas também para
um organismo. E, na seção anterior, explicamos como a mesma informação que es-
pecifica o ambiente especifica também o perceptor, pois percepção do ambiente e
percepção de si andam juntas. A ideia, portanto, de que percebemos primariamente
affordances apenas consolida esses movimentos que apontam para a reciprocidade
entre organismo e ambiente. Não há como entender um separadamente do outro.
De qualquer forma, alguns comentários adicionais ajudam a entender como pode
haver informação que especifique affordances. Retomemos a variável Tau, que es-
pecifica o momento de contato. O perceptor explora e se familiariza com essa va-
riável em diferentes situações e contextos. Na situação em que uma pedra vem na
sua direção, a iminência do contato também especifica o que o perceptor pode fa-
zer. A depender de quão iminente, ele pode se afastar, se desviar, ou se proteger.
Na situação em que o perceptor busca recepcionar uma bola de basquete, a iminên-
cia do contato especifica, em diferentes momentos, levantar os braços, preparar as
mãos e agarrar a bola. Outro exemplo: pratiquei o uso do martelo e tornei-me al-
guém capaz de realizar marteladas precisas e eficientes. Nesse estágio, pode-se dizer
de mim que sou capaz de “refletir nos fluxos de estímulos táteis e proprioceptivos
informações sobre a forma, saliências e peso do cabo e percebê-lo como um objeto
que propicia marteladas firmes e bem-sucedidas” (carvalho, 2020b, p. 101). Os
padrões táteis e de tensão muscular implicados pela minha pegada perita especifica,
aomesmo tempo, características domartelo e amartelada que posso realizar comele.
Vejamos com umpoucomais detalhes o que dá sustentação a esta última afirmação.
Como resultado da aprendizagem perceptiva e da sintonização do organismo a uma
característica do seu ambiente, três coisas acontecem. A primeira é que a atividade
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do sistema perceptivo passa a covariar com estados do ambiente. A segunda é que,
devido aos movimentos necessários para a captura de informação, a atividade do sis-
tema perceptivo passa a covariar com a atividade do sistema proprioceptivo. Por fim,
ao se tornar sensível aos padrões de energia que, por especificarem uma caracterís-
tica relevante do ambiente, habilitam a ação bem-sucedida, a atividade do sistema
perceptual “passa a covariar com as affordances do ambiente, e esses padrões se tor-
nam informação de controle para ações que realizam affordances” (warren, 2005,
p. 344).17 Assim, a martelada eficiente reforça a pegada que a habilitou, e o padrão
tátil-proprioceptivo dessa pegada, que especifica características do martelo, passa a
especificar também a affordance de martelar. A prática de martelar é parte do que
nos habilita a ver martelos como oferecendo marteladas, assim como “o transporte
de coisas é parte e parcela de as ver como portáveis ou não” (gibson, 2015, p. 224).18

Ação e percepção são recíprocas.

4.7 Affordances, solicitações e afetividade

A função da percepção é guiar a ação, e a percepção direta de affordances permite
o controle imediato da ação.Adecisão sobre o que fazer não precisa transformar pre-
viamente supostas representações de como o ambiente é em representações do que
se pode fazer nesse ambiente. Sem a mediação de qualquer representação, já perce-
bemos o que o ambiente propicia. Ainda assim, o ambiente propicia muitas coisas.
Qual affordance, entre as que estão disponíveis no ambiente, efetivamente guia a
ação do organismo? Essa dificuldade levou muitos psicólogos ecológicos a introdu-
zir a distinção entre affordance e solicitação (dreyfus& kelly, 2007;withagen,
2023; kiverstein; vandijk& rietveld, 2019;withagen;depoel et al., 2012).
Uma solicitação é uma affordance que possui um caráter demandante, que se des-
tacada das demais affordances, seja positiva, seja negativamente. Como salientam

17 No original: “comes to covary with the affordances of the environment, and these patterns be-
come control information for actions that realize affordances”.

18 No original: “The transporting of things is part and parcel of seeing them as portable or not¨.
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Dreyfus e Kelly, diante de uma solicitação, “o agente se sente imediatamente levado
a agir de uma determinada maneira” (2007, 52, ênfase no original).19

A noção de caráter demandante vem da psicologia da Gestalt. Kurt Lewin a in-
troduziu para fazer justiça à fenomenologia da nossa experiência, que não é neutra
em relação ao que experienciamos. Assim, o livro nos seduz a ler, o bolo a comer,
o oceano a nadar, o espelho a olhá-lo. Ao mesmo tempo, outras coisas no campo
visual não atraem a nossa atenção, elas não são experienciadas como tendo um ca-
ráter demandante. Mas o que faz com que algo seja experienciado como tendo um
caráter demandante? Para Lewin, os nossos interesses e preocupações. O bolo nos
seduz a comê-lo porque estamos com fome. O livro nos solicita a ler porque esta-
mos curiosos. Gibson estava ciente dessa discussão. Ele reconhece que a noção de
caráter demandante o inspirou a introduzir a noção de affordance. Ambas as no-
ções buscam trazer o significado de volta para o mundo. Omundo em que vivemos
e percebemos não é omundoneutro da física.Contudo,Gibson reclama que o cará-
ter demandante é muito subjetivo e não corta a dicotomia objetivo-subjetivo como
faz a noção de affordance. Como vimos, as affordances são relações entre o ambiente
e o organismo, mas o organismo contribui com as suas habilidades, não com esta-
dos supostamente subjetivos, como preocupações e interesses. Uma maçã propicia
nutrição para um organismo mesmo que ele não esteja com fome. Na abordagem
de Gibson, “assume-se que a affordance de algo nãomuda quando a necessidade do
observador muda” (gibson, 1982b, 409, ênfase do autor).20 Embora a affordance
dependa das habilidades do organismo para existir, ela existe independentemente
de ser percebida ou das necessidades que o organismo tenha no momento. Esse rea-
lismo mínimo, na leitura de Gibson, seria rejeitado pela Gestalt ao atrelar o caráter
demandante aos interesses e preocupações circunstanciais do organismo.

Gibson pode ser criticado por ter exagerado na rejeição do caráter demandante.
Sem ele, voltamos à estaca zero quanto ao problema de determinar qual affordance

19 No original: “the agent feels immediately drawn to act a certain way”.
20 No original: “the affordance of something is assumed not to change as the need of the observer

changes”.
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guia a ação e perdemos um recurso importante para descrever a fenomenologia da
nossa experiência, em especial, o sentimento de que algumas affordances nos com-
pelem a agir de certa maneira. Embora possamos concordar comGibson que as ne-
cessidades e preocupações atuais do organismo não fazem parte da natureza das af-
fordances, não precisamos, por isso, sustentar que elas sejam irrelevantes para a per-
cepção das affordances. Na verdade, como veremos, temos razões para pensar que a
percepção de affordances é sempre modulada pela afetividade (carvalho, 2024).

Minha proposta para explicar o caráter demandante ou solicitante de uma affor-
dance é que ela resulta da qualidade da affordance no momento presente. A quali-
dade de uma affordance rastreia as condições atuais do organismo para realizar uma
affordance. Conforme as condições sejam boas ou ruins, temos um grau elevado ou
baixo do caráter solicitante. Sustento, também, que, quando percebemos uma affor-
dance, percebemos, aomesmo tempo, a sua qualidade. Essa ideia deve ser vista como
um desdobramento da tese de Gibson de que ao perceber o ambiente, o organismo
percebe a si mesmo. Um primeiro passo na direção da minha proposta foi dado por
Eleanor Gibson ao sustentar que, por percebermos affordances, percebemos não só
os nossosmovimentos e características corporais,mas tambémas nossas habilidades,
o que podemos fazer (1995, p. 7). Assim, ao perceber um objeto como oferecendo
a oportunidade de ser levantado, o sujeito percebe a si mesmo como tendo a força
muscular necessária para fazê-lo.

Para que possamos perceber a qualidade de uma affordance, a interocepção —
a sensibilidade aos estados do corpo tais como fadiga, fome, sede, ânimo etc. (ceu-
nen; vlaeyen & van diest, 2016) — e a afetividade em geral precisam, o que
suponho ser o caso, participar sinergicamente da percepção, assim como o sistema
proprioceptivo. Com esse pano de fundo, podemos entender a qualidade de uma
affordance como refletindo o quão exercíveis são, no momento, as habilidades que
mobilizamos para perceber essa affordance. Imagine alguém que é capaz de pegar
uma bola de tênis com a sua mão esquerda, mas que recentemente quebrou dois
dedos desta mão. Embora a affordance de pegar a bola exista, a qualidade dessa af-
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fordance é ruim. É difícil, se não impossível, para essa pessoa exercer a sua habilidade
de pegar a bola com a mão esquerda. Ela sente que o controle sobre os seus dedos
está comprometido, em comparação com uma situação normal, e ela sente dor se
tenta mover os seus dedos. Provavelmente, se alguém jogar a bola na direção dela, a
affordance de desviar da bola aparecerá comomais solicitante, como tendoumaqua-
lidade melhor, do que a affordance de pegar a bola. O que explica essa diferença é o
quão exercíveis são, no momento, as habilidades correspondentes a essas affordan-
ces. A habilidade de desviar-se é, nomomento, mais exercível do que a habilidade de
agarrar a bola com amão esquerda. O quão exercível uma habilidade é em um dado
momento, por sua vez, depende dos estados afetivos correntes.

A literatura empírica acerca da modulação da percepção pela afetividade corro-
bora a minha proposta. Uma pessoa usando umamochila pesada percebe a inclina-
ção de uma colina comomais íngreme do que se estivesse sem amochila (proffitt,
2006). O medo faz uma pessoa perceber uma altura como maior se vista de cima
(stefanucci, 2010). Por fim, estar sozinho ou na companhia agradável de amigos
faz uma diferença para quão íngreme uma pessoa percebe a inclinação de uma co-
lina (schnall et al., 2008). Assim, sentir-se cansado, commedo, ou animado afeta
o quão exercíveis são as habilidades que o organismo mobiliza para perceber as af-
fordances do seu ambiente e, por conseguinte, afeta a percepção da qualidade dessas
affordances.

Há uma razão adicional para que o caráter solicitante de uma affordance seja o
reflexo da qualidade dessa affordance. Se a função da percepção é guiar a ação, como
Gibson sustenta, importa que percebamos não só as affordances, mas, também, a
sua qualidade. Por quê? Se perceber o que podemos fazer com as coisas ajuda a con-
trolar a ação pela simples razão de que podemos agir diretamente com base no que
percebemos, em vez de elaborar umplano de ação a partir de ummodelo domundo,
então, pelamesma razão, ter um senso da qualidade da affordance ajuda a evitar uma
affordance que não estamos em condições de realizar. Imagine uma pessoa usando
uma mochila pesada e que sente a affordance de subir a colina como exaustiva. Essa
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é uma affordance com um caráter solicitante negativo ou, se quiser, aversivo. A pes-
soa, então, desiste de subir a colina, economizando tempo e energia que de outro
modo ela perderia. Proffitt afirma que o “planejamento simplificado da ação é uma
consequência adaptativa de ver o mundo em termos de custos e benefícios” (2006,
p. 119).21 Eu acrescentaria, e generalizaria, que o planejamento simplificado da ação
é uma consequência adaptativa de perceber o mundo— a qualidade atual da nossa
relação com ele — em termos dos nossos estados afetivos em geral. Estados afetivos
são cruciais para o que um organismo está em condições de fazer aqui e agora. Por
essa razão, perceber a qualidade de uma affordance é tão relevante para o controle
da ação quanto perceber essa affordance. Para um agente corporificado e situado, a
afetividade na percepção não é opcional. Percebemos o mundo em termos do que
podemos fazer e sentir. Affordances e a sua qualidade estruturam como o mundo
aparece para nós.

4.8 Mutualidade

Aabordagem ecológica é qualificada como ecológica devido àmutualidade, que é
um dos seus principais princípios. Ele afirma a reciprocidade entre o organismo e o
ambiente (heft, 2007, p. 102).Comopanode fundo, amutualidade estava presente
em todas as discussões que fizemos das ideias que animam a abordagem ecológica.
Que a informação é sobre o ambiente e para um organismo, que ação e percepção
são inseparáveis, que perceber omundo é perceber a si mesmo e que affordances são
uma relação entre organismo e ambiente são ideias que elaboramoprincípio demu-
tualidade.A reciprocidade entre organismoe ambiente implica a inseparabilidadede
ambos, tanto ontológica quanto metodologicamente. No nível ontológico, Gibson
afirmaque “nenhumanimal poderia existir semumambiente que o circunde. Igual-
mente, embora não tão óbvio, um ambiente implica um animal (ou pelomenos um

21 No original: “Simplified action planning is an adaptive consequence of seeing the world in terms
of costs and benefits”.
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organismo) a ser circundado” (2015, p. 4).22 O ambiente não deve ser confundindo
com o mundo tal como descrito pela física. O ambiente que circunda o organismo
é o ambiente ecológico, o ambiente em que o organismo vive, age e em relação ao
qual ele faz discriminações, é o mundo de abrigos, tocas, caminhos, presas, preda-
dores etc. Isso no que diz respeito ao espaço ecológico. Quanto ao tempo ecológico,
o ambiente do organismo é constituído de eventos na escala que lhe é significativa:
o organismo acorda, busca alimentos, se alimenta, cuida e alimenta a prole, foge e
se esconde de predadores, repousa etc. Unidades métricas são inadequadas para des-
crever o ambiente do organismo, seja em seu aspecto espacial, seja em seu aspecto
temporal. Na escala ecológica, os termos para descrever as habilidades do organismo
e as características do ambiente são recíprocos e complementares. Como enfatizam
Shaw et al., na abordagem ecológica, as “descrições do animal são sempre dadas em
referência ao ambiente, as descrições do ambiente, em referência ao animal” (1982,
p. 198).23 Disso decorre que o ambiente de uma formiga é bem distinto do ambi-
ente de um elefante, como já estava implícito na discussão sobre affordances. Gib-
son reconhece que a sua defesa da percepção direta se apoia na mutualidade e na
consequente descrição do ambiente em escala ecológica: “uma explicação direta da
percepção de propriedades do ambiente visível pode ser possível se essas proprieda-
des são tomadas a partir de conceitos da ecologia em vez da matemática e da física”
(gibson, 1982b, p. 401).24 No próximo capítulo, discutiremos se, por outro lado, a
mutualidade poderia comprometer o realismo da abordagem ecológica.

A reciprocidade entre organismo e ambiente não é apenas conceitual — ela não
diz respeito apenas à obtenção de uma linguagem adequada para descrever as rela-
ções entre organismo e ambiente—,mas real, pois essas relações são reais e essenciais

22 No original: “No animal could exist without an environment surrounding it. Equally, although
not so obvious, an environment implies an animal (or at least an organism) to be surrounded”.

23 No original: “Descriptions of the animal are always given in reference to the environment and
those of the environment, in reference to the animal”.

24 No original: “a direct explanation of the perception of the properties of the visible environment
may be possible if these properties are taken from concepts of ecology instead of from mathematics
and physics”.
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para a constituição tanto do organismo quanto do ambiente. Há dois sentidos em
que a reciprocidade organismo-ambiente se reveste de uma dimensão ontológica.
O primeiro deles é que certas relações entre organismo e ambiente, tais como as af-
fordances, são propriedades emergentes do sistema organismo-ambiente (stoffre-
gen, 2003). Enquanto propriedades emergentes, elas constrangemcomoos elemen-
tos desse sistema interagem entre si. Como vimos, as affordances constrangem, isto
é, guiam a percepção. Esse poder de constranger é também chamado na literatura
de causa estruturante. Falarei mais sobre ela no último capítulo, na seção A agência
ecológica. O outro sentido em que a reciprocidade é real tem a ver com a história
evolutiva do organismo e do ambiente.

O organismo e o ambiente causalmente se constituem mutuamente ao longo
do tempo. Em outras palavras, ambiente e organismo coevoluem conjuntamente.
Amutualidade rejeita a concepção adaptacionista da evolução, que enxerga os orga-
nismos como passivos em um processo evolutivo que seleciona os organismos mais
adaptados a um ambiente pré-dado. Nessa concepção, organismo e ambiente são
separáveis e o ambiente tem primazia sobre o organismo. Ao contrário, segundo a
mutualidade e a releitura da evolução que vem sendo chamada de “síntese evolutiva
estendida”, os organismos são participantes ativos no processo de seleção, pois con-
tinuamente fazem alterações no ambiente para torná-lo mais favorável aos seus pro-
cessos vitais, criando, assim, fatores de pressão seletiva (heras-escribano, 2020,
p. 30). Todos os organismos alteram o seu ambiente. Bactérias alteram a acidez do
seu meio pelo seu metabolismo; formigas cultivam fungos com a forragem que se-
lecionam; castores constroem diques para facilitar o transporte de alimentos; e o ser
humanomodificouo seu ambiente nos últimosmilênios para “tornarmais fácil para
ele obter comida, esquentar-se, ver durante a noite, viajar e ensinar a sua prole” (gib-
son, 2015, p. 122). Organismos são construtores de nichos e herdam dos seus proge-
nitores não apenas estruturas biológicas específicas, mas também um ambiente que
foi alterado e construídopor gerações de coespecíficos.Assim, o desenvolvimento de
um ambiente e a sua forma atual dependem tanto das espécies que evoluíram com
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ele quanto o desenvolvimento dessas espécies e as suas formas atuais dependem do
ambiente que evoluiu com elas. Ambiente e organismos fazem parte de umamesma
história de coevolução e codeterminação.

A mutualidade anda junto com a teoria dos sistemas de desenvolvimento
(oyama, 2001). Essa abordagem aproxima a evolução dos processos ontogênicos
de desenvolvimento. A diferença entre o processo evolutivo e o processo de desen-
volvimento se dá no nível e na escala em que ocorrem. A evolução ocorre no ní-
vel das espécies ao longo de gerações, ao passo que o desenvolvimento ontogênico
ocorre nonível do indivíduo ao longodo seu ciclo de vida.A ideia central dessa abor-
dagem é que nenhum fator organísmico ou ambiental é mais central para explicar
o desenvolvimento filogenético e ontogênico. Ambos os processos de desenvolvi-
mento ocorrem pela atuação conjunta e sinérgica de diversos fatores contingentes
e contextuais do organismo e do ambiente. É uma abordagem irmã da concepção
dinamicista da cognição (thelen& smith, 1994, p. xv), embora o seu foco seja o
desenvolvimento dos organismos. Distinguir genes de todo o resto, como se aque-
les fossem mais determinantes para o desenvolvimento de uma espécie ou de um
comportamento fenotípico, é um erro. Por exemplo, a drosófila bithorax é ummu-
tante, mas a sua formação pode ser induzida pela presença de éter (oyama, 2001,
p. 3). Normalmente, pensa-se que patinhos reconhecem chamadas maternais ina-
tamente, mas patinhos que foram desvocalizados enquanto embriões e não pude-
ram, portanto, explorar seus próprios sons antes da eclosão, tiveram a capacidade de
reconhecer chamadas maternais prejudicada (gottlieb& vandenbergh, 1968,
p. 307). Fora de um processo de desenvolvimento, um gene não é, em si mesmo, in-
formação, pois, isoladamente, ele não especifica qualquer fenótipo. Fatores contex-
tuais são igualmente importantes para a expressão de um comportamento. Assim,
tanto a evolução quanto o desenvolvimento ontogênico são processos que resultam
da interação de diversos fatores organísmicos e ambientais.

A consequência metodológica da mutualidade é que a unidade mínima de aná-
lise, na abordagemecológica, é o sistema ambiente-organismo.Nãohá como estudar
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a percepção ambulatória com o taquistoscópio ou em situações muito artificiais. A
percepção ambulatória deve ser estudada onde ela ocorre ou em situações de expe-
rimentação com validade ecológica, isto é, que permitam ao organismo explorar o
entorno e simulem o ambiente habitual do organismo. Como organismo e ambi-
ente são complementares, eles devem ser investigados conjuntamente. Fatores am-
bientais não sãomenos fundamentais que os organísmicos para explicar a percepção
de affordances. Como salienta Mace sobre a estratégia de Gibson para investigar a
percepção, “pergunte não o que está dentro da sua cabeça, mas dentro do que está
a sua cabeça” (mace, 1977).25 A percepção ocorre pela sintonização do organismo à
informação ambiental disponível. O resultado da aprendizagem perceptual é o aco-
plamento do organismo ao seu ambiente. A própria percepção emerge desse acopla-
mento, pois, como vimos, ela não reside nem no organismo, nem no ambiente, mas
na relação entre ambos, e ela não existiria em umorganismo desacoplado do seu am-
biente. As simetrias entre o fluxo de estimulação e a informação ambiental e entre
os fluxos perceptual e proprioceptivo tornam propício o uso de sistemas dinâmicos
no estudo da percepção. Representações são completamente desnecessárias para en-
tender o funcionamento da percepção. O organismo não representa o seu ambiente
— o que, inclusive, implicaria a possibilidade de desacoplamento e a separabilidade
entre ambos —, mas mantém continuamente o contato cognitivo com o mundo
através dos sistemas perceptuais.

25 No original: “Ask not what’s inside your head, but what your head’s inside of”.
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Nature is that which we observe in perception through the
senses.

AlfredWhitehead

5
O realismo ecológico

5.1 A bifurcação da natureza

Uma parte deste livro foi escrita durante o inverno, período no qual a atenção
dos gatos é particularmente sensível a lugares que propiciam aconchego e calor. Os
gatos que vivem comigo pedem para entrar no banheiro quando ligo o aquecedor
para propiciar um banho mais agradável. Pela manhã, vão para o pátio assim que a
luz do sol começa a incidir. Se as nuvens não deixam o sol chegar, amontoam-se sob
as cobertas. Um deles sobe em um armário ao lado do fogão para aproveitar o vapor
quente de algum cozimento. Até o micro-ondas, que emite um som desagradável e
repelente em outras épocas, parece agora convidativo. Enquanto escrevo, sem que
eu perceba, a gata mais velha da casa sobe e se deita emmeu colo, onde ela encontra
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repouso seguro e caloroso. Se o dia está ventoso, sei que a janela aberta não ofe-
rece um ponto mais alto para a observação; ao contrário, sua abertura parece atuar
como um campo de força negativo que repele a presença dos gatos. Mais do que
em qualquer outra época do ano, o mundo dos gatos durante o inverno parece es-
tar cristalinamente dividido entre lugares que propiciam aquecimento e lugares que
propiciam desconforto térmico. Essas diferenças são significativas para eles e guiam
o seu comportamento ao longo do dia.

Háumanarrativa bastante consolidadanafilosofia ena ciência que afirmaque es-
sas características significativas que aparecem para os gatos, assim como aquelas que
aparecemparanós, existemapenas emnossasmentes.Um lugar quepropicia aqueci-
mento é um lugar que experienciamos como quente ou emanando calor. Contudo,
segundo essa narrativa, o calor que sentimos não é algo que existe no mundo físico.
No mundo físico, há apenas partículas capazes de movimento segundo leis que po-
demos descrever em linguagem matemática. A física nos ensina que a temperatura
de umobjeto é uma função da energia cinética das suas partículas constituintes.Mas
a temperatura não se confunde com a experiência de calor, como revelam os experi-
mentos com baldes de água que se repetem nas escolas. Se você coloca uma das suas
mãos em um balde de água a 20°C e a outra em uma balde de água a 40°C e, em
seguida, mergulha ambas as mãos em um balde de água a 30°C, você sentirá calor na
primeiramão e frio na segunda.Como a energia cinéticamédia da água neste último
balde é praticamente a mesma em toda a sua extensão, argumenta-se que as qualida-
des sentidas de calor e frio não podem estar simultaneamente na água e, portanto,
devem estar na mente de quem as percebe.

Essa narrativa, que surgiu junto com a ciência moderna, é apoiada pelo fenô-
meno queWhitehead chamou de bifurcação da natureza (1920, p. 26). Conforme a
ciência moderna avançou o entendimento físico da luz, das ondas sonoras e dos ga-
ses e compostos químicos que circulam no ar, qualidades sensíveis como cores, sons
e odores foram interiorizadas na mente, pois não encontraram lugar nas explicações
científicas da física. Assim, o verde da grama é tratado como uma adição psíquica
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da mente perceptora (1920, p. 30). A natureza, esvaziada das qualidades e caracte-
rísticas que são significativas para nós e para as outras espécies, é composta apenas
de partículas e energia. Galileu, em cuja obra vemos a tomada de consciência explí-
cita da bifurcação, afirma que “gostos, odores, cores e assim por diante … residem
apenas na consciência” (2016).1 A distinção de Locke entre qualidades primárias e
secundárias é, também, um exemplo claro de bifurcação da natureza, embora não
tão radical, já que qualidades sensíveis, como solidez e extensão ainda corresponde-
riam a qualidades dos objetos físicos. O resultado da bifurcação na sua forma mais
radical é a constituição de dois reinos de realidades metafisicamente distintos. De
um lado, há o reino das qualidades apreendidas na consciência sensível, de outro, o
reino das coisas que são causas dessa consciência (whitehead, 1920, p. 31). O pri-
meiro reino existe namente ou depende dela para existir, enquanto o segundo existe
independentemente dela.

Whitehead não endossa a bifurcação da natureza. Para ele, bifurcar a natureza di-
ante das possíveis tensões entre a imagemcientífica e a imagemmanifesta domundo,
para usar a terminologia de Sellars (sellars, 1991), é um grave erro. Ao contrário, a
tarefa da filosofia natural é investigar e articular as relações entre as coisas conhecidas,
quaisquer que sejam elas. Além disso, tomar omundo sensível como subjetivo para,
depois, tentar inferir o mundo físico como causa daquele é praticamente ceder ao
ceticismo do mundo exterior. A situação beira à inconsistência se a razão pela qual
tomamos o mundo sensível como subjetivo é que não conseguimos encontrar um
lugar para ele no mundo físico que só nos foi revelado a partir desse mesmomundo
sensível. Em princípio, não temos qualquer razão para duvidar que a realidade nos é
revelada tanto pela percepção quando pela abdução científica. A natureza, dizWhi-
tehead, “é aquilo que observamos na percepção através dos sentidos” (1920, p. 3).2

A natureza não se limita ao que é percebido, mas é pela percepção que a natureza
1 No original: “tastes, odors, colors, and so … reside only in he consciousness”.
2 No original: “is that which we observe in perception through the senses”.
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começa a ser revelada para nós. Se nos sentimos tentados a bifurcar a natureza, é
porque falhamos em encontrar e articular as relações entre aquilo que conhecemos.

A abordagem ecológica, ao sustentar que a percepção é o melhor tipo de conhe-
cer, está em sintonia com o otimismo epistêmico de Whitehead em relação à per-
cepção. Percebemos as affordances do ambiente. As affordances não estão em nos-
sas mentes, nem resultam de qualquer adição psíquica. Como vimos, percebemos
affordances diretamente ao capturar a informação ambiental que as especificam. Ao
mesmo tempo, affordances não são propriedades de objetos físicos tais como descri-
tos pela física. Affordances são relações entre características do ambiente tomadas
em escala ecológica e as habilidades do organismo. Se rejeitamos a bifurcação da na-
tureza, não há qualquer razão para considerar essas relações como irreais. Elas são tão
reais quanto quaisquer objetos físicos. Na verdade, temos mais razão para aceitar a
realidade das affordances do que dos objetos físicos, pois percebemos as affordan-
ces, mas não os objetos físicos tais como são descritos pela física. Não percebemos
objetos sem nenhuma affordance, que não nos propiciam nada, nem mesmo nos
aproximar e afastar. Se abstraímos tudo o que podemos fazer com um objeto, o que
resta é a noção abstrata e teórica de objeto físico.

A tentação para bifurcar a natureza diminui se levamos a sério a ideia de que a re-
alidade pode ser descrita emmuitos níveis (campbell& cassam, 2014, p. 3). A fí-
sica oferece um conjunto de conceitos que descrevem a realidade em um certo nível.
As ciências especiais, como a zoologia, a psicologia e a economia, oferecem outros
conjuntos de conceitos que descrevem a realidade em outros níveis. Pode haver re-
lações de superveniência entre esses níveis, onde a física é o nível mais fundamental,
mas não necessariamente relações de redução.Dequalquer forma, a consideração re-
levante aqui é que não há, por princípio, qualquer razão para pensar que o mundo
que experienciamos deveria corresponder ao nível mais fundamental de descrição
da realidade: o nível propiciado pela física. Se a física não esgota a nossa compreen-
são da realidade, se ela não temmais monopólio sobre o que está realmente aí, “não
há mais nenhuma razão para supor que os sistemas perceptivos devem começar ne-
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cessariamente registrando o que é básico para a física” (runeson, 1977, p. 173).3

Como vimos no capítulo anterior, desde que haja informação ecológica disponível
que especifique objetos e eventos de nível superior, podemos percebê-los. Assim, o
mundo que experienciamos pode corresponder à realidade descrita em um nível su-
perior. Devemos descrever a realidade em escala ecológica se quisermos descrever o
mundo que é significativo para os organismos e que é apreendido pelos seus sistemas
perceptivos.

A abordagem ecológica não enfatiza apenas a necessidade de descrever objetos e
eventos ambientais emumnível superior.Umadescrição de nível superior que ainda
se restringisse às propriedades intrínsecas e não relacionais desses objetos e eventos
seria incompleta e não faria justiça à experiência perceptual. Pensar que relações en-
tre o ambiente e o organismo são adições psíquicas ou projeções do organismo sobre
o ambiente porque não correspondem a propriedades intrínsecas seria tão precipi-
tado e equivocado quanto pensar que propriedades intrínsecas de nível superior são
adições psíquicas ou projeções do organismo sobre um objeto físico porque não
correspondem a propriedades mais fundamentais da física. Affordances são tão re-
ais quanto quaisquer propriedades intrínsecas e extrínsecas dos objetos e eventos
que encontramos no ambiente.

Levar a sério a ideia de que affordances também fazemparte da realidade permite
entender por que a variação perceptual não é uma boa razão para a bifurcação da
natureza. O experimento do balde de água nos leva à bifurcação apenas se supomos
que o sujeito deveria perceber uma propriedade intrínseca da água. Argumenta-se
que, como as suas percepções variam ao colocar a mão esquerda e a direita no balde
de água a 30°C, uma das percepções— ou ambas— seria a de algo que existe apenas
na suamente.Mas se supomos que o sujeito percebe o contraste entre a temperatura
da sua mão e a do objeto tocado em termos do que este último oferece, a variação
perceptual não tem nada de surpreendente. Em um caso, ele vai perceber algo que

3Nooriginal: “there is no longer any reason to assume that the perceptual systemsmust necessarily
begin by registering what is basic to physics”.
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oferece aquecer a sua mão recém resfriada na água a 20°C, enquanto, no outro, algo
que oferece resfriar a sua mão recém aquecida na água a 40°C. Se as relações entre as
mãos e a água são distintas, então, espera-se que as percepções sejamdistintas. Como
o estado em que a mão se encontra é diferente em cada situação, as relações não são
as mesmas.

O nosso entendimento perceptual da temperatura permanece relacional e con-
trastivo mesmo quando a mão não é um dos termos da relação. O fogo propicia
queimar madeira e ferver a água. Água fervente propicia cozinhar vegetais. O sol
propicia secar a roupa e derreter o gelo. Gelo em uma caixa térmica propicia con-
servar alimento. Em todos esses casos, percebemos a temperatura de um objeto em
termos do que ele nos propicia fazer. A compreensão teórica da temperatura como
energia cinética média das partículas que constituem um objeto físico foi uma con-
quista científica notável, mas só foi possível com o advento dos termômetros, que
levaram décadas para serem desenvolvidos e calibrados (chang, 2004). A tecnolo-
gia dos termômetros, por sua vez, não seria viável sem a nossa compreensão percep-
tual da temperatura (frank; gleiser& thompson, 2024, p. xii). Com base na
percepção, obtemos a compreensão prática e relacional da temperatura em termos
do que propicia aquecer o que, do que propicia resfriar o que, do que propicia quei-
mar o que etc. Essas relações são significativas para a lida do organismo com o seu
ambiente, razão pela qual ele aprende a percebê-las bem cedo. Se assumimos que
affordances são reais, a variação perceptual não serve de apoio para a bifurcação da
natureza.

5.2 O realismo ecológico

A discussão sobre a bifurcação da natureza torna clara uma suposição que é
muito comum nos debates sobre o realismo na percepção. A. D. Smith, por exem-
plo, inicia o seu famoso livro sobre a percepção afirmando que o realismo direto é
a tese de que podemos perceber de modo não mediado a realidade física (smith,
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a. d., 2002, p. 1). A tese comporta duas afirmações, uma metafísica e outra epistê-
mica. A primeira é que a realidade física é completamente independente de nós. A
segunda é que podemos conhecer pelo menos parte dessa realidade através da per-
cepção, de maneira nãomediada. Na sequência, Smith rejeita como relevante para a
sua questão posições, como a de Sartre, que sustentam que só podemos falar de um
mundo significativo em relação a seres conscientes. Na leitura de Smith, dinossau-
ros não teriam, nessa concepção, uma existência independente, pois como entidades
significativas a serem destacadas, os dinossauros “fazem sentido apenas em relação
aos interesses taxonômicos humanos” (smith, a. d., 2002, p. 3).4O realismo direto
deveria focar, então, em propriedades físicas de mais baixo nível que não dependam
em nada dos nossos interesses ou da nossa consciência. Realistas indiretos também
costumam assumir que o alvo do realismo é a realidade física. Russell, como men-
cionei no capítulo anterior, conclui, a partir do argumento da variação perceptiva,
que a mesa percebida não é a mesa real porque pressupõe que a mesa real é um ob-
jeto físico que existe independentemente de nós (2008, p. 74). A discordância entre
realistas diretos e indiretos diria respeito apenas à afirmação epistêmica. Os primei-
ros sustentam que podemos conhecer algumas propriedades dos objetos físicos pela
percepção, enquanto os segundos sustentam que o conhecimento dos objetos físi-
cos é completamente inferencial.

Ao negar a afirmação metafísica, o que tradicionalmente obtemos, nos debates
da filosofia da percepção, é alguma forma de fenomenismo. Nega-se que possamos
ter algumanoçãodeobjeto físico como independente das propriedades perceptíveis.
Essa é a posição que Berkeley esposou nos seus Diálogos. Os argumentos da varia-
ção perceptiva — que, para Russell, apoiam a conclusão de que não percebemos o
objeto físico— servem para Berkeley sustentar que não temos qualquer concepção
inteligível de objeto material ou físico como independente de propriedades percep-
tíveis. Berkeley não nega que possamos fazer a distinção entre realidade e aparência,
mas afirma que essa é uma distinção que fazemos no interior do mundo sensível. A

4 No original: “makes sense only with respect to human taxonomic interests”.
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realidade não transcende omundo sensível e pode ser perfeitamente conhecida pela
percepção. Se, por um lado, Berkeley salva a realidade do mundo percebido pelo
senso comum, por outro, a realidade que ele salva é de natureza mental. A sua fór-
mula ser é ser percebido (1999, p. 25) deixa claro que a realidade é dependente de ser
percebida. Os objetos mundanos ao nosso redor não deixam de existir quando não
os percebemos apenas porque Deus continua a percebê-los.

O realismo direto da abordagem ecológica não coincide com o realismo direto
tradicional, pois não afirma que percebemos uma realidade que é completamente
independente de nós. Na verdade, para a abordagem ecológica, o organismo per-
cebe e age no seu ambiente e isto não significa que ele percebe o mundo físico e age
no espaço e no tempo da física (gibson, 2015, p. 4). O organismo age no espaço
e no tempo ecológicos. Ao mesmo tempo, a abordagem ecológica não pretende se
comprometer com alguma forma de fenomenismo, pois sustenta que a realidade
que percebemos existe independentemente de ser percebida. Para abrir espaço para
o que podemos chamar de realismo ecológico (shaw, 2011), precisamos abandonar
a primazia que é dada no debate à realidade física. Discordo, assim, absolutamente
de Smith que o realismo direto tenha de ser uma tese sobre a percepção de objetos
físicos. Essa primazia do objeto físico, no fundo, parece apoiar-se no dualismo. A
demanda “realista” de que objetos físicos existam independentemente de nós pres-
supõe que objetos físicos e nós exemplificamos dois tipos distintos de substância.
Se fôssemos feitos domesmo estofo, não faríamos essa demanda; como não fazemos
em relação aos objetos físicos, muitos dos quais existem dependentemente uns dos
outros. Um vale não existe semmontanhas, mas não vamos dizer, por isso, que vales
não são reais, ou que sãomenos reais que asmontanhas. Assim, importa que objetos
físicos existam independentemente de nós, pois importa que eles não sejam, como
nós, mentais. Contudo, se abandonamos o dualismo, se somos feitos do mesmo es-
tofo que as outras coisas que compõem o universo, então precisamos colocar a de-
manda realista em outros termos. A absoluta independência existencial dos objetos
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da percepção em relação a nós é uma demanda muito forte e que parece esconder
um comprometimento com o dualismo.

A segunda razão para rejeitar a primazia dos objetos físicos é que o realismo
direto, enquanto uma concepção da percepção, precisa ser fenomenologicamente
apto. Se o realismo é direto, então não pode haver um fosso entre as entidades em
relação às quais somos realistas e as entidades que percebemos. Assim, está fora de
questão um realismo direto em relação a entidades microfísicas. A restrição feno-
menológica não exclui por si só a possibilidade de percebermos propriedades físicas
macroscópicas ou de ordem elevada. Contudo, prima facie, não há qualquer razão
para darmos primazia a essas propriedades em vez das affordances. Pelo contrário, se
a abordagem ecológica estiver correta em supor que a função da percepção é guiar a
ação, temos razões para dar primazia às affordances. Para Gibson, como já enfatiza-
mos no capítulo anterior, a affordance de um objeto é o que a criança nota prima-
riamente (2015, p. 126). As affordances são os objetos fenomenais primários na nossa
experiência perceptual. Para um organismo que está engajado com o seu ambiente
e não está simplesmente teorizando sobre a sua estrutura e sobre como abarcá-lo
em categorias, o que seria mais adequado, a descrição do mundo que aparece para
esse organismo em termos de possibilidades de ações ou em termos de propriedades
físicas macroscópicas? Se preciso de apoio para memanter de pé, percebo uma ben-
gala como um cilindro com certas dimensões ou como algo agarrável e que propicia
suporte?

O realismo ecológico abraça as affordances e, portanto, a realidade de relações.
Uma vez que o realismo ecológico substitui o dualismo pela mutualidade, orga-
nismo e ambiente são tomados como recíprocos e, portanto, dependem um do ou-
tro para existir.Onicho, que se refere àmaneira comoumorganismo vive, nadamais
é que um conjunto de affordances (gibson, 2015, p. 120). Colocado nesses termos,
fica mais fácil entender por que o ambiente não existe de modo independente. Se
o organismo deixa de existir, as affordances que o tinham como um dos seus polos
também deixam de existir. Consequentemente, o ambiente ou nicho constituído
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por esse conjunto de affordances também. Para um organismo individual, o desa-
parecimento de coespecíficos ou mesmo de predadores altera as possibilidades de
ações que lhe estão disponíveis e, portanto, o seu nicho. Somos tentados a pensar
que, antes de existir organismos, já havia um ambiente e, portanto, ele independe-
ria dos últimos. A Terra veio a ser muito antes dos organismos. O próprio Gibson,
como comenta Alan Costall, comete esse lapso ao afirmar que “o ambiente não de-
pende do organismo para a sua existência” (2015, p. 121).5 Oplaneta Terra enquanto
uma realidade física existia e continuará existindo mesmo que não haja mais orga-
nismos no universo. Contudo, a Terra não era um ambiente antes que a vida viesse
a ser, e deixará de sê-lo assim que a vida não for mais. A Terra só se torna um ambi-
ente com a emergência de seres vivos. Sendo relacional e recíproca, como preconiza
a mutualidade, o ambiente não tem como existir sem os organismos.

Muitas das características do ambiente também são causalmente dependentes
dos organismos que o habitam e habitaram. Como foi mencionado no capítulo an-
terior, todos os organismos são construtores de nicho, todos eles alteram continua-
mente o seu ambiente e herdam o ambiente alterado pelos seus antepassados. O fe-
nômenoda construção de nichoborra a distinção entre o natural e o artificial. A taxa
de oxigênio na atmosfera da terra é de aproximadamente 21%. Há alguns bilhões de
anos, praticamente não havia oxigênio na nossa atmosfera, como não há emMarte.
Essa taxa de oxigênio foi trazida à tona pela atividade de microrganismos, possibili-
tando o vir a ser de novas formas de vida, como a nossa, e, hoje, essa taxa de oxigê-
nio é mantida pela atividade contínua da biota (lovelock & lovelock, 2021).
A própria vida na Terra continuamente altera o seu ambiente paramanter propícias
as condições que possibilitam a sua existência. O oxigênio na Terra foi, e continua
sendo, o resultado da construção de nicho e caso a vida despareça da Terra, o oxigê-
nio, embora não despareça de modo automático, irá diminuir até praticamente se
extinguir. Assim, a abundância de oxigênio que encontramos na atmosfera da Terra
depende causalmente da vida. Nem por isso vamos dizer que a taxa de oxigênio na

5 No original: “the environment does not depend on the organism for its existence”.
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Terra é artificial. A construção de casas e pontes propiciam a nossa forma de vida
da mesmamaneira que a construção de diques propicia a forma de vida de castores.
Ambos são casos de construção de nicho, e não há por que ver aí qualquer diferença
substancial. Difícil, na verdade, é encontrar alguma parcela do ambiente que não
sofra impacto da construção de nicho e, portanto, não dependa causalmente da ati-
vidade dos organismos.

Se o organismo percebe o seu ambiente, e se o organismo e o ambiente depen-
dem um do outro tanto ontológica quanto causalmente, em que sentido o realismo
ecológico é realista? Qual demanda realista é razoável colocar para os objetos da per-
cepção? O que se pretende evitar é que o objeto da percepção seja uma projeção do
perceptor. Aqui temos de ser cuidadosos em relação ao que se deve entender por
“projeção”. Se as affordances são os objetos da percepção, não podemos excluir os
perceptores como constitutivos desses objetos. Vimos que na abordagem ecológica,
a ação é constitutiva da percepção. A prática demartelar, lembremos, é parte do que
nos habilita a ver a affordance de martelar. Assim, não queremos evitar que o per-
ceptor possa, em parte, constituir o objeto da percepção. A questão é como ele o
faz. Não é problemático que as habilidades do perceptor, como a habilidade demar-
telar, participem da constituição do objeto da percepção, pois tais habilidades, na
abordagem ecológica, são elas mesmas dependentes ontologicamente do ambiente
(carvalho, 2022b, p. 7–9). Habilidades resultam da sintonização do organismo
ao ambiente ou, mais propriamente, de modificações na organização estendida do
sistema organismo-ambiente (baggs; raja& anderson, 2020, p. 2).Na verdade,
quando falamos que o organismo e o ambiente são recíprocos e que existem depen-
dentemente um do outro, no que diz respeito ao organismo, nos referimos às suas
habilidades, não às suas características físicas. Não há como especificar a habilidade
de martelar sem especificar o martelo, mas também não há como especificar o mar-
telo sem especificar a habilidade de martelar. A habilidade de martelar e o martelo
são recíprocos. Demodo semelhante, a habilidade humana de ficar de pé requer que
o indivíduo mantenha o seu centro de gravidade dentro dos limites da sua base de
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suporte, o que pressupõe um ambiente que lhe oferece suporte. Se uma superfície
oferece suporte depende, obviamente, das habilidades do organismo considerado.
Assim, se as affordances são os objetos da percepção, quaisquer características do
perceptor que contribuem para constituir affordances — como é o caso das suas
habilidades — não são problemáticas para o realismo ecológico.

Entendo que o objeto da percepção é uma projeção do perceptor se ele é consti-
tuído ou criado pelo próprio ato perceptivo que o tem como objeto. Nesse caso, o
objeto da percepção não existiria semo ato da percepção. Ele tanto vem a ser pelo ato
particular da percepção quanto a manutenção da sua existência depende deste ato.
Assim que o ato cessa, o objeto da percepção também cessa. Em outras palavras, o
mínimoque o realista deve evitar— e que o realismo ecológico evita— é o adágio de
Berkeley de que o ser do objeto da percepção resume-se em ser percebido. O objeto
da percepção deve existir independentemente não do perceptor em geral, mas pelo
menos do ato de percepção que o tem como objeto. A explicação de Hume para a
crença na relação causal entre dois eventos pode ser adaptada para nos fornecer um
bom exemplo em que o objeto da percepção dependeria do próprio ato perceptivo.
Segundo essa explicação, inspirada na de Hume, perceberíamos um evento como a
causa de outro quando os sentíssemos unidos na imaginação em função do princí-
pio do hábito. Assim, após perceber fogo e calor conjugados, passaríamos a transitar
demaneira habitual de umevento a outro. Essa transição habitual engendraria o sen-
timento de que fogo e calor estão conectados e nos faria perceber o primeiro como
causa do segundo. Nas palavras de Hume, “como sentimos uma conexão habitual
entre as ideias, transferimos esse sentimento aos objetos, pois nada é mais comum
do que aplicar aos corpos externos todas as sensações internas que eles ocasionam”
(hume, 2004, p. 117). Esse seria um caso claro emque a percepção dos eventos como
conectados dependeria de senti-los conectados na imaginação. Os eventos não es-
tariam realmente conectados, a conexão “percebida” seria meramente projetada a
partir da conexão sentida. A percepção da conexão seria o resultado de um adição
psíquica do perceptor. Tão logo cessasse o sentimento de conexão, cessaria a conexão
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percebida. Disse que se trata de uma explicação inspirada na de Hume, pois, estrito
senso, a crença na conexão causal, para Hume, não é um fenômeno perceptivo, mas
uma operação da imaginação.

As affordances existem independentemente de serem percebidas. Como já men-
cionamos, é improvável que sequer percebamos a maioria das affordances que estão
disponíveis no nosso ambiente. A existência das affordances depende da existência
dos perceptores e das suas habilidades, mas não dos seus atos particulares de per-
cepção. Elas continuam a existir mesmo quando não são percebidas. Sustento que
o realismo ecológico é realista o bastante. Ademais, o ato de perceber, como carac-
terizei no capítulo anterior, é um processo de sintonização à informação ecológica
disponível no ambiente. Ele envolve exploração e ajuste contínuo dos órgãos sen-
soriais para que o perceptor mantenha o seu contato cognitivo com o ambiente.
Nada nesse processo corresponde à projeção de estados internos ou subjetivos do
sujeito sobre a realidade. O processo de sintonização não implica quaisquer adições
psíquicas para constituir o objeto percebido. Pelo contrário, ele exclui essas adições.
Como vimos, há informação ecológica rica o suficiente para especificar as affordan-
ces do ambiente. O ato de percepção não envolve “enriquecer” um estímulo pobre
ou ambíguo.

5.3 A ontologia das affordances

Embora as affordances existam independentemente de serem percebidas e das
necessidades atuais de um organismo, o que, como venho argumentando, atende a
uma demanda realista mínima, elas não existem de modo absolutamente indepen-
dente. Se organismos —mais precisamente, agentes — não existissem, as affordan-
ces também não existiriam. Isso se deve ao fato de que as affordances são, como ve-
nho considerando, relacionais emnatureza.A leitura relacional das affordances anda
junto com a rejeição do dualismo e é fortemente sugerida pelas seguintes afirmações
de Gibson:
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Uma affordance atravessa a dicotomia subjetivo-objetivo e
nos ajuda a compreender a inadequação dessa última. A af-
fordance é igualmente um fato do ambiente e um fato do
comportamento. Ela é tanto física quanto psíquica, e, con-
tudo, nenhuma das duas coisas. Uma affordance aponta para
ambas as direções, para o ambiente e para o observador. (gib-
son, 2015, p. 121)

Adicotomia objetivo-subjetivo deve ser rejeitada. Se, por um lado, fôssemos sen-
síveis apenas às variáveis físicas que impactam imediatamente os órgãos sensoriais,
então, como já apontei, teríamos de enfrentar a ameaça cética e não haveria qual-
quer conhecimento perceptual direto do ambiente ao redor. Se, por outro lado, as
affordances pendessem para o lado subjetivo— comoGibson entende ser o caso do
caráter demandante da teoria da Gestalt —, elas seriam adições psíquicas do orga-
nismo sobre o ambiente. Em ambos os casos, o contato cognitivo com o ambiente
estaria bloqueado. A aposta de Gibson é que o contato cognitivo pode ser obtido se
superarmos a dicotomia objetivo-subjetivo pela suposição de que affordances são re-
lações entre o organismo e o ambiente. Ao envolver o ambiente e o organismo como
os seus relata, pode-se dizer que a affordance é tanto física quanto psíquica. Ao
mesmo tempo, ela, em si mesma, qua relação, não é nenhuma das duas coisas. Para
Stroffegan, um dos principais expoentes da leitura relacional, as affordances não são
propriedades nemdo ambiente, nemdo organismo,mas são propriedades emergen-
tes do sistema organismo-ambiente (2003, p. 124). Não sendo algo completamente
estranho ao organismo, nem fruto de suas adições psíquicas, as affordances abrem a
possibilidade do realismo ecológico: o organismo é capaz de conhecer diretamente
o seu ambiente ao perceber o que ele propicia. A percepção deve ser compreendida
e estudada não na escala da física, mas na escala ecológica. O que encontramos na
escala ecológica são as affordances, isto é, relações organismo-ambiente.

Contudo, alguns psicólogos e filósofos ecológicos propuseram também a leitura
disposicional das affordances (turvey, 1992; heras-escribano, 2019). Segundo
essa leitura, as affordances são propriedades disposicionais do ambiente. Essa lei-
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tura casa bem com a concepção de que a percepção é prospectiva e serve à ação. Para
o controle prospectivo do comportamento, “é essencial ver quais movimentos são
possíveis, quais encontros são possíveis, e controlar o comportamento de acordo”
(turvey, 1992, p. 174). Perceber o que é possível fazer é perceber o que não está
manifesto, mas que pode vir a se manifestar. Um agente percebe um degrau como
escalável antes de subi-lo. A leitura disposicional sustenta que, ao descrever o degrau
comoescalável, atribuímos a ele umapropriedadedisposicional: a escalabilidade.As-
sim como um copo de cristal possui a fragilidade como uma das suas propriedades
disposicionais, o degrau também possui a escalabilidade como uma das suas propri-
edades disposicionais.Disposições só são atualizadas em circunstâncias adequadas e,
entre essas circunstâncias, está a presença da sua propriedade disposicional comple-
mentar. A luz é refratável, mas ela só irá refratar na presença de materiais refrativos,
como um espelho. A disposição do espelho de refratar é complementar à disposição
da luz de ser refratável. O mesmo ocorre com a affordance do degrau de ser escalá-
vel em relação a um organismo. Deve haver, no organismo, uma disposição comple-
mentar—adisposiçãode subir degraus locomovendo-se—,que, quandoconjugada
com a affordance da escalabilidade, permite a sua atualização. Segundo Turvey, um
dos principais expoentes da leitura disposicional, “uma affordance é um tipo par-
ticular de disposição, uma cujo complemento é uma propriedade disposicional de
um organismo” (turvey, 1992, p. 179). Turvey chama essa propriedade disposici-
onal complementar, que reside no organismo, de efetividade. Assim, affordances e
efetividades andam em pares.

A questão que se pode levantar é se a leitura disposicional das affordances não
permitiria a defesa do realismo metafísico tradicional segundo o qual o ambiente é
completamente independente do organismo. Se affordances residem no ambiente,
ao passo que as efetividades residemnos organismos, as primeiras nãopoderiam exis-
tir independentemente da existência dos organismos? Essa não é a posição de Tur-
vey. Para ele, as affordances, apesar de residirem no organismo, não são propriedades
que existam independentemente da sua propriedade disposicional complementar.
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Com efeito, uma “affordance não é definida (i.e. não existente) sem uma proprie-
dade animal complementar” (1992, p. 179). Assim, na ausência de organismos capa-
zes de subir degraus, um degrau não possuiria a affordance de escalabilidade. A lei-
tura disposicional de Turvey não poderia ter um desfecho diferente se ela pretende
manter-se compatível comoprincípio damutualidade.Organismos e ambientes são
ontologicamente recíprocos e complementares.

Contudo, o que se pode dizer ao realistametafísico que insistisse que umdegrau
possui a affordance da escalabilidade independentemente de haver, no universo, or-
ganismos capazes de subir degraus? Nesse caso, a affordance existiria independen-
temente da existência da sua efetividade complementar. De modo semelhante, esse
realista também sustentaria que o sal é solúvelmesmo emumuniverso sem água.As-
sim, a existência de uma disposição independe da existência da possibilidade de ela
se manifestar. O realista metafísico pode argumentar que a existência da disposição
depende apenas dos poderes causais intrínsecos do seu portador, enquanto a exis-
tência da sua manifestação depende, entre outras coisas, da existência da disposição
complementar. Ora, o que se pode dizer para esse realista é que ele terá de abraçar
alguma forma de platonismo em relação às disposições. Embora a existência de uma
disposição possa ser independente da existência das suas manifestações, a sua indi-
viduação requer alguma conexão com a sua manifestação; de outro modo, ela seria
uma disposição indeterminada. Se não há uma relação necessária entre a escalabili-
dade e a ação de subir degraus, a escalabilidade seria a disposição de que? Contudo,
se se quer sustentar que a disposição e a sua manifestação existem independente-
mente, então será necessário sustentar que o universal escalabilidade mantém uma
conexão necessária com o universal subir degraus. De modo semelhante, para que
o sal seja solúvel mesmo em um universo sem água, a individuação do universal da
solubilidade requer uma conexão necessária com o universal da sua manifestação, a
dissolução (heras-escribano, 2019, p. 74). Assim, o realista metafísico acerca das
disposições precisa se comprometer com o realismo acerca dos universais. A meu
ver, esse é um preço muito alto a se pagar para rejeitar a interdependência entre af-
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fordances— segundo a leitura disposicional — e efetividades, isto é, a mutualidade
entre ambiente e organismo.

Embora eu assuma uma leitura relacional das affordances, para os propósitos
deste livro, tanto faz se se adota a leitura relacional ou a leitura disposicional não
platônica de Turvey. Em ambos os casos, o princípio da mutualidade é preservado e
o realismo ecológico se distancia de qualquer forma de realismo metafísico, onde a
realidade do ambiente é vista como completamente independente da realidade dos
organismos.

5.4 A percepção direta

JohnAustin pontua que, em relação à distinção entre percepçãodireta e indireta,
quem “veste as calças” é a noção de percepção indireta (1962, p. 15). Isto é, enquanto
não temos claro o que se quer dizer com a expressão “percepção indireta”, nada de
significativo é dito ao afirmar que a percepção é direta. A noção de percepção direta
obtém sentido apenas em contraste com a noção de percepção indireta. Ao introdu-
zir a abordagem ecológica, Gibson a contrasta com abordagens baseadas nas sensa-
ções (1967, p. 168) ou em abordagens que sustentam que a percepção do ambiente
é “mediada por imagens retinais, imagens neurais, ou imagensmentais” (2015, 139,
ênfase do autor).6 Essas abordagens indiretas tomam como modelo o modo como
uma fotografia media a consciência do objeto representado. Percebemos a fotogra-
fia e, a partir dela, ficamos indiretamente conscientes do que ela representa (2015,
p. 278).Demodo similar, as abordagens indiretas da percepçãobaseiam-se emalgum
dos referidos mediadores para inferir o objeto ou evento ambiental. Esses mediado-
res ofereceriam apenas pistas e indícios acerca dos últimos. Assim, adições psíquicas
ou inferências seriam necessárias para o perceptor ficar ciente do seu ambiente. Por
contraste, a abordagem ecológica é direta por dispensar quaisquer mediadores epis-
têmicos.

6 No original: “mediated by retinal pictures, neural pictures, ormental pictures”.
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A percepção é o ato de capturar a informação (gibson, 2015, p. 229). Ficamos
cientes das affordances do ambiente ao capturar a informação ecológica que as es-
pecificam. Se ficamos perceptivamente cientes do ambiente mediante a captura de
informação ecológica, então não seria o caso da abordagem ecológica também se ba-
searia emmediadores: a informação ecológica e a sua captura? Aqui é preciso distin-
guir mediação epistêmica de habilitador causal. Pensar que qualquer intermediário
causal entre o objeto ou o evento ambiental e a sua percepção tornaria esta última
indireta nos levaria à ideia absurda de que só perceberíamos diretamente aquilo com
que estivéssemos em contato causal direto.Assim, o perceptor só veria, por exemplo,
o seu polegar, se ele estivesse pressionando o seu olho. Mas, nesse caso, é como se o
seu olho estivesse vendado. O perceptor, na verdade, nada veria, pois o seu polegar
iria obstruir a passagem da luz, impedindo o funcionamento normal da visão. Além
disso, não é o olho que percebe, mas o perceptor. O próprio olho seria só mais um
intermediário causal. Levando ao limite esse raciocínio, só poderíamos ter percepção
direta do evento que imediatamente precede e que, supostamente, causa a percep-
ção. Ou seja, apenas eventos cerebrais poderiam ser percebidos diretamente. Con-
tudo, em condições normais, esses são eventos que justamente não percebemos. Por
fim, tal linha de raciocínio ainda supõe que a percepção é o resultado de umprocesso
causal linear. Vimos que a psicologia ecológica rejeita essa suposição— a percepção
é ativa, é algo que perceptores fazem. Essa suposição tem ainda a consequência inde-
sejável de nos convidar ou a nos comprometer com o dualismo mente/corpo, ou a
cometer o erro categorial de entender a percepção comoummero eventodo cérebro,
como algo que o cérebro realiza.

Mediadores epistêmicos têm de ser conhecidos pelo sujeito. Shaw et al. definem
a mediação epistêmica nos seguintes termos: “deve-se conhecer X antes de poder
experienciar Y. Aqui, X seria o mediador epistêmico da experiência de Y” (shaw
& bransford, 1977, p. 33).7 Assim, a fotografia de uma pessoa deve ser percebida

7 No original: “one must know X before one can experience Y. Here X would be the epistemic
mediator of the experience Y”.
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antes de ficarmos conscientes da pessoa fotografada. Nesse caso, a fotografia serve
como mediador epistêmico. As abordagens da percepção baseadas na sensação to-
mam as sensações comomediadores epistêmicos. Ficamos primariamente conscien-
tes das sensações para apenas indiretamente ficar conscientes do ambiente. Na abor-
dagem ecológica, as sensações são incidentais para a percepção. Como vimos, a per-
cepção é baseada na informação ecológica. Contudo, não percebemos a informação
ecológica para então perceber o ambiente. Em condições normais, não percebemos
a luz (gibson, 2015, p. 48), percebemos o ambiente através da luz. Embora a luz seja
um intermediário causal entre o perceptor e o ambiente, ela é transparente para o
perceptor. O arranjo óptico na luz ambiente não é percebido. A captura da infor-
mação contida no arranjo óptico é necessária para se perceber o que essa informação
especifica, mas a captura da informação não é ela mesma um ato perceptivo (reed,
e. s., 1983, p. 91). A captura da informação ecológica é a maneira pela qual os siste-
mas perceptuais realizam o ato perceptivo. Ao controlar o fluxo de estimulação para
que ele ressoe a informação ecológica, ficamos cientes da affordance do ambiente
especificada por essa informação. Esse controle, como vimos, ocorre de modo tá-
cito e pré-reflexivo. Nesse sentido, a captura da informação, em condições normais,
é transparente para o perceptor. Ela habilita e constitui o ato perceptivo, mas não o
media epistemicamente.

Lembremos que o ato de perceber é “o mais simples e o melhor tipo de conhe-
cer” (gibson, 2015, p. 251). Para ter esse estatuto, a percepção não poderia ser me-
diada epistemicamente por algum episódio cognitivo ainda mais simples que ela. A
captura da informação ecológica não deve ser vista como uma busca para justificar
que a percepção seja o melhor tipo de conhecer. Assumindo-se que a percepção é
o tipo mais simples de contato cognitivo que o perceptor tem com o seu ambiente,
a captura da informação ecológica explica como o contato cognitivo ocorre e, por-
tanto, como ele é possível. Visto que a informação ecológica especifica uma affor-
dance, a informação não poderia estar disponível no ambiente sem que a affordance
especificada também estivesse presente. Assim, a captura da informação ecológica
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explica por que o ato perceptivo é factivo e não comporta erro. Se, por alguma ra-
zão, a captura falha, a relação do perceptor com a affordance alvo não se estabelece
e, portanto, o ato perceptivo não se realiza. Na abordagem ecológica, não há espaço
para percepções “falsas”. Na próxima seção, falarei dos casos de ilusão e de como o
erro perceptivo deve ser entendido na abordagem ecológica. Por ora, importa ape-
nas frisar que não ficamos conscientes da captura da informação para ficar cientes
de alguma affordance do ambiente. A captura habilita e constitui a consciência per-
ceptual (gibson, 2015, p. 238). Podemos ficar cientes de algo relativo ao processo de
captura quando ocorre alguma falha ou obstrução. Se um cisco entra no meu olho,
a visão fica embaçada e posso não ver as affordances do ambiente. O olho, que até
então estava transparente, entra no foco da minha atenção. Noto que não consigo
explorar visualmente o ambiente e, por isso, não o vejo adequadamente. Mas isso
não muda o fato de que, em condições normais, a captura de informação é transpa-
rente para o perceptor.

Não só a captura da informação,mas todos os demais intermediários causais que
apoiam o ato perceptual são transparentes para o perceptor. Shaw e Bransford co-
mentam que estados cerebrais que apoiam a percepção não têm um estatuto dife-
rente do pedaço de pau usado para perscrutar a profundidade e a forma de um bu-
raco. Não percebemos a forma e a textura do fundo do buraco a partir da apreensão
de propriedades do pedaço de pau, como se inferíssemos as primeiras a partir das
últimas. Pode-se dizer que percebemos através dele a textura do fundo do buraco e
a sua forma. O pedaço de pau apoia o sistema tátil na captura da informação que
especifica a textura e a forma do buraco. Nesse sentido, ele é transparente relativa-
mente ao ato de percepção (1977, p. 30). O mesmo ocorre com os estados cerebrais
ou ambientais que dão suporte à percepção. Nenhum desses intermediários causais
são mediadores epistêmicos. É razoável assumir que a seleção natural favoreceu sis-
temas perceptivos que são sensíveis às affordances ambientais que têm significado
para a sobrevivência, saúde e ação do organismo, tornando os intermediários cau-
sais necessários para a operação destes sistemas completamente transparentes para
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os organismos. Esses intermediários causais são apenas condições habilitadoras para
o ato epistêmico de perceber.Os atos perceptivos, que nos dão conhecimento das af-
fordances do ambiente, esses sim podem ser mediadores epistêmicos para conhecer
algo que vá além da percepção.

5.5 Ilusões, alucinações e o disjuntivismo ecológico

Ofenômenodo erroperceptual é o calcanhardeAquiles dequalquer realismodi-
reto.Comoo ato perceptivo, segundo o realismodireto, envolve a relação epistêmica
de estar em contato com entre o perceptor e o objeto percebido, esse ato é entendido
como factivo: se alguémpercebeX, entãoX existe. Se a relação epistêmica não é esta-
belecida, o ato perceptivo não se realiza. Assim, o realismo direto tem dificuldade de
acomodar a ideia de percepções errôneas. No entanto, parece que temos percepções
errôneas quando somos vítimas de uma ilusão ou de uma alucinação. No caso da
ilusão, o objeto percebido não tem uma característica que ele parece ter. No caso da
alucinação, o objeto apresentado pela percepção simplesmente não existe. Em am-
bos os casos, a relação epistêmica falha. Mas se há algum sentido em que possamos
entender esses casos como casos de percepção, ainda que errôneos, então a relação
de contato direto não pode ser constitutiva do ato perceptivo.Não é por outra razão
que críticos da abordagemecológica, comoFodor e Pylyshyn, afirmamque “parte de
uma teoria adequada da percepção deve ser uma explicação dos erros perceptivos, e é
difícil ver como esse requerimentopode ser compatibilizado coma afirmaçãode que
a percepção é direta” (1981, p. 153).8 Para esses críticos, os erros perceptivos apoiam
as teorias inferencialistas rejeitadas pela abordagem ecológica. Eles entendem que
o erro perceptual é melhor explicado como uma inferência falha. Uma maçã, por
exemplo, seria percebida como comestível a partir de características como cor, tex-
tura, forma, cheiro. A comestibilidade seria inferida dessas características. Contudo,

8 No original: “Part of an adequate theory of perception ought to be an account of perceptual
errors, and it is hard to see how this requirement can be squared with the claim that perception is
direct”.
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uma imitação demaçã não comestível poderia ser percebida como comestível.Nesse
caso, a falha inferencial explicaria o erro perceptual. Adicionalmente, as abordagens
inferencialistas apelam à noção de representação para explicar o elo comum entre
percepções corretas e errôneas. Tanto a maçã quanto a imitação de maçã são repre-
sentadas pela percepção como comestíveis. O erro perceptual é, então, um episódio
em que a percepção representa falsamente o ambiente.

Antes de apresentar como a abordagem ecológica lida com os erros perceptu-
ais, levanto algumas considerações que visam desarmar a presunção de que os erros
perceptuais são favoráveis às abordagens da percepção que introduzem a representa-
ção como o elo comum entre percepções corretas e errôneas. Entender a percepção
como envolvendo uma representação a aproxima da crença, se supomos, como é co-
mum, que a crença é também um fenômeno representacional. A analogia com as
crenças, contudo, tem uma limitação. Diferentemente dessas últimas, as experiên-
cias perceptivas têm claramente uma fenomenologia. Ao ter a experiência de algo
vermelho, seja ela correta ou errônea, a minha experiência não apenas representaria
algo como sendo vermelho, mas também algo vermelho estaria sendo apresentado
a mim. Tal aparência do vermelho, o parecer vermelho, precisa ser explicada. Na li-
teratura, encontramos duas possibilidades. O representacionalista pode alegar que
a aparência do vermelho é explicada não por propriedades da representação, mas
por propriedades do objeto representado. A propriedade de ser vermelho do objeto
percebido, em um caso verídico, explicaria a aparência do vermelho. O problema
dessa posição é que, no caso da alucinação, não há nenhum objeto instanciando a
propriedade de ser vermelho e, no entanto, a aparência do vermelho é algo presente
na experiência alucinatória. Assim, alucinações seriam misteriosas. Outra resposta
seria alegar que a aparência do vermelho é explicada por propriedades da representa-
ção. A aparência do vermelho poderia ser explicada pela propriedade de representar
algo como sendo vermelho, a qual é comum a experiências verídicas e alucinatórias.
Alucinações não seriam misteriosas, já que a propriedade de representar algo como
sendo vermelho é instanciadamesmonumcasode alucinação.Oproblemadessa res-
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posta é se ela faz justiça à aparência do vermelho. A propriedade de representar algo
como sendo vermelho é uma propriedade que tanto episódios de percepção quanto
episódios de crença podem ter. No entanto, episódios de crença não têm, ou pelo
menos não é necessário que tenham, a fenomenologia típica de episódios de percep-
ção.Alguémpode crer queo telhadodoCastelo deFarelo é vermelho sem imaginar o
telhado desse castelo e, mesmo que imaginasse, a fenomenologia da imaginação não
coincide com a da percepção. Sendo assim, a propriedade de representar algo como
sendo vermelho por si só não explicaria a aparência sensorial do vermelho. Não é
claro que a noção de representação seja suficiente para explicar episódios de ilusão
ou alucinação. Deste modo, o fenômeno do erro perceptual é uma dificuldade para
qualquer abordagem da percepção.

Fodor e Pylyshyn afirmam que a mesma teoria deve dar conta de explicar a per-
cepção correta e os erros perceptivos (1981, p. 154). Mas isso pressupõe que devemos
tratar esses fenômenos como membros de uma mesma espécie. Não somos obriga-
dos a fazê-lo, a não ser que já estejamos convencidos de que o que há de comumentre
a percepção correta e o erro perceptual— as aparências, em ambos os casos algo nos
aparece — é mais fundamental para a sua constituição do que qualquer outra ca-
racterística particular que eles possuam. Para Gibson, o erro perceptual coloca uma
dificuldade que deve ser abordada, mas ele rejeita que esse fenômeno deva ser ex-
plicado pelos mesmos princípios que explicam a percepção correta: uma teoria da
percepção “deve certamente permitir o erro perceptual, mas ela dificilmente pode,
ao mesmo tempo, ser uma teoria do erro perceptual” (1968, p. 287).9 Diferentes te-
orias ou princípios explicam a percepção correta e os erros perceptivos, pois esses fe-
nômenos têm naturezas distintas e não devem ser tratados como membros de uma
mesma espécie; na melhor das hipóteses, são espécies de um mesmo gênero. Como
vimos, a abordagem ecológica redefine a percepção: o ato perceptual é a captura de
informação ecológica. Ao capturar a informação, o perceptor fica ciente de uma af-

9 No original: “A theory of perception should certainly allow for misperception, but it can hardly
at the same time be a theory of misperception”.
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fordance do seu ambiente e se estabelece uma relação de contato cognitivo entre o
organismo e o seu ambiente. Essa relação é constitutiva do episódio de percepção.
Percepção é percepção correta. Erros “perceptuais” podem acontecer por várias ra-
zões, mas nenhum deles envolve a captura de informação ecológica, nenhum deles
é um episódio genuíno de percepção. Claire Michaels e Claudia Carello chegam a
sugerir que deveríamos abandonar a expressão “percepção errônea”, pois ela não se
justifica na abordagem ecológica (1981, p. 90). Acompanho as autoras na afirmação
de que casos de ilusão e alucinação não são episódios genuínos de percepção e, como
vou sustentar adiante, esses casos têm uma natureza distinta dos episódios de per-
cepção, mas uma vez que se tenha isso mente, não vejo maiores obstáculos para se
usar a referida expressão como um rótulo para ilusões e alucinações.

O realismo direto normalmente anda junto com o disjuntivismo. Eu proponho
que o realismo ecológico ande junto com o disjuntivismo ecológico (carvalho,
2021). O disjuntivismo é caracterizado pela rejeição da suposição de que a percepção
correta e o erro perceptual possuem ummáximo divisor comum (mcdowell, 1983,
p. 471), isto é, um elemento comum que é fundamental para a constituição dessas
experiências. A caracterização desse elemento comum como fundamental é neces-
sária para evitar um espantalho do disjuntivismo. O disjuntivismo não é a rejeição
de que a percepção correta e o erro perceptual tenham qualquer elemento comum,
mas a rejeição da tese de que eles compartilham um elemento fundamental que os
tornam experiências de uma mesma espécie. Assim, o defensor do máximo divisor
comum sustenta que, ao ver algo, o sujeito tem a experiência de que lhe parece como
se houvesse esse algo, e essa é a mesma experiência que ele teria se ele estivesse me-
ramente alucinando esse algo. Segundo essa concepção, o objeto externo percebido
não é constitutivo da percepção correta, embora seja necessário para distingui-la da
alucinação correspondente. Para o disjuntivista, a percepção correta e o erro percep-
tual são espécies distintas de experiência. O disjuntivista ecológico, apoiando-se na
abordagem ecológica, caracteriza a percepção correta como a captura de informação
que especifica affordances. O erro perceptual ocorre quando, por alguma razão, o
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organismo falha em capturar a informação ecológica ou quando a informação dis-
ponível é inadequada. Essas experiências têmnaturezas distintas, já que uma envolve
o contato direto com uma affordance, enquanto a outra não é constituída por essa
relação. Embora Gibson não tenha caracterizado a abordagem ecológica como dis-
juntivista, o seu realismo direto é formulado, em algumas passagens, em termos que
ecoam, também, o disjuntivismo ecológico:

Pode haver consciência direta ou imediata de objetos ou even-
tos quando os sistemas perceptivos ressoam para capturar in-
formação e um tipo de consciência direta ou imediata de es-
tados psicológicos dos nossos órgãos dos sentidos quando os
nervos sensórios estão excitados.Mas estes dois tipos de expe-
riência não podem ser confundidos, pois eles estão em polos
opostos, objetivo e subjetivo. Apenas a primeira deve ser cha-
mada experiência perceptiva (gibson, 1967, p. 168).10

Na abordagem ecológica, não há, portanto, um elemento fundamentalmente
comum entre percepções e alucinações, ainda que essas experiências possam exibir
algumas semelhanças e elementos comuns não fundamentais. Por exemplo, na abor-
dagem ecológica, sensações são incidentais para a percepção, mas elas podem ser ele-
mentos que algumas percepções compartilham com alucinações. A percepção do
desenho de uma estrela e a experiência alucinatória da imagem residual podem ser
muito semelhantes e compartilhar um conjunto amplo de sensações, mas, ainda as-
sim, são experiências fundamentalmente distintas. O desenho percebido pode ser
explorado, posso aproximar-medele para vermelhor os seus detalhes, o que, na abor-
dagem ecológica, significa que há informação óptica que especifica o desenho. A
imagem residual, ao contrário, não pode ser explorada.

Vejamos agora como a abordagem ecológica lida com um caso clássico de ilusão
10 No original: “There can be direct or immediate awareness of objects and events when the per-

ceptual systems resonate so as to pick up information and there can be a kind of direct or immediate
awareness of the physiological states of our sense organs when the sensory nerves as such are excited.
But these two kinds of experience should not be confused, for they are at opposite poles, objective and
subjective. Only the former should be called perceptual experience”.
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de ótica, tal como a ilusão deMüller-Lyer. Essa ilusão tempor base a figura de duas li-
nhas horizontais (ou verticais) domesmo tamanho.Nas extremidades de umadessas
linhas, acrescentam-se pequenas setas voltadas para fora, enquanto nas extremidades
da outra linha, acrescentam-se pequenas sentas voltadas para dentro.Normalmente,
ao olhar para a figura Müller-Lyer, você verá a linha cujas extremidades contêm se-
tas voltadas para fora como mais comprida do que a outra linha. Como as linhas
possuem o mesmo tamanho, supõe-se que uma não deveria parecer maior do que a
outra. Uma explicação inferencialista para essa ilusão seria a de que a percepção se
apoia na suposição de que a linha com as setas voltadas para fora representa a quina
interna de uma construção, ao passo que a linha com as setas voltadas para dentro
representa a quina externa de uma construção (dewit; vander kamp& witha-
gen, 2015, p. 3). Suponha que você esteja diante de uma casa com amplas janelas
que lhe permitem ver o interior de uma sala. O encontro das paredes externas da
casa projeta na sua retina uma linha cujas extremidades contêm setas voltadas para
dentro, ao passo que o encontro das paredes no fundo da sala projeta uma linha
cujas extremidades contêm setas voltadas para fora. Ao realizar a mesma suposição
diante da figura Müller-Lyer, a linha cujas extremidades contêm setas voltadas para
fora parecerá maior que a outra linha, pois ela representaria uma quina interna que
está mais afastada do observador.

Ao comentar a figura de Müller-Lyer, Gibson observa que ela contém várias in-
formações que podem ser exploradas pelo perceptor. Uma delas seria a informação
sobre o comprimento das linhas, que são iguais. Outra seria a informação sobre uma
quina e o seu comprimento representados na figura. Contudo, a informação que
especificaria a quina de uma construção está incompleta, pois a informação que es-
pecifica o comprimento de uma quina formada pelo encontro de duas paredes é um
padrão complexono arranjo óptico espalhadono espaço, não emumúnicoponto de
observação. A figura deMüller-Lyer incorpora a estrutura do arranjo óptico em um
único ponto de observação. Assim, a informação contida na figura não especifica
o comprimento da quina. A captura de informação parcial não é um caso de per-
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Figura 5.1: Fonte: Mr. Mattix, CC BY-SA 4.0, via Wikimedia Commons

cepção genuína. O erro ocorreria se o sistema perceptual tomasse uma informação
parcial como completa—o que normalmente não acontece com a figura deMüller-
Lyer, mas poderia acontecer momentaneamente ao se deparar com uma figura sem
molduras em uma superfície ambiental criada pela técnica trompe l’oeil. Em relação
à aparência da figura Müller-Lyer, se a atenção do observador está direcionada ao
comprimento da quina supostamente representada na figura, as quinas representa-
das aparecem como deveriam aparecer, uma maior do que a outra. Nesse sentido,
não há ilusão. A atenção do perceptor poderia estar direcionada não ao que a figura
pode representar, mas às linhas elas mesmas? Gibson não nega que isso seja possível.
Contudo, para capturar a informação que especifica o comprimento das linhas en-
quanto tais, o perceptor teria que isolar, por meio de uma atenção seletiva especial,
as linhas das setas em suas extremidades. Apenas nesse caso teríamos uma percep-
ção do comprimento das linhas e elas deveriam parecer ter tamanho igual (gibson,
1968, p. 313).

De Wit et al. apontam para evidências favoráveis à possibilidade levantada por
Gibson. A primeira vem de estudos acerca da variabilidade cultural em relação a ilu-
sões óticas. Emmuitas culturas não ocidentais, em especial, africanas, participantes
não percebem as linhas da figura Müller-Lyer como tendo comprimentos distintos

https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Illusione_Muller-Lyer.png
https://creativecommons.org/licenses/by-sa/4.0
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(2015, p. 5). Nessas culturas, os indivíduos vivem em ambientes onde as construções
são mais arredondadas e curvilíneas em comparação com as construções retilíneas
das culturas ocidentais. Essa diferença pode explicar por que esses indivíduos aca-
bam não capturando a informação, ainda que parcial, que especificaria quinas, já
que essa não é uma característica relevante no ambiente em que vivem. A segunda
evidência provém de estudos com participantes ocidentais que são submetidos a va-
riações da figura Müller-Lyer acompanhadas de correções sobre as suas avaliações
acerca do comprimento relativo das linhas. Em alguns casos, os participantes passa-
ram, após sucessivas exposições, a capturar a informação que especifica o tamanho
da linha, não tendo mais a impressão de que uma linha é maior do que a outra. De
modo similar, quando indivíduos submetidos à ilusão do famoso Quarto de Ames
são liberados para explorar o quarto, os efeitos ilusórios— a impressão de uma pes-
soa emumcanto do quarto comomuito pequena e de uma segunda pessoa no canto
oposto comomuito grande— simplesmente desaparecemnamaioria dos casos (ru-
neson, 1988, p. 296). Os efeitos ilusórios são salientes apenas quando o perceptor
observa a sala a partir de um olho mágico que o impede de explorar e perceber o
formato real do quarto. Como salienta Gibson, “quando alguém olha, a partir de
vários pontos de observação, a sala anormal e a janela anormal são percebidas como
são, e as anomalias cessam” (2015, p. 159).11

Apesar de todas essas considerações, alguém poderia sustentar que a existência
de ilusões prova que não há informação ecológica que especifica affordances, já que
podemos criar situações que frustram os sistemas perceptivos. Mas elas não pro-
vam isso: informação incompleta não é informação ecológica. Na verdade, a exis-
tência de ilusões evidencia justamente o contrário. Criamos situações que frustram
os sistemas perceptivos submetendoosperceptores à informação incompleta oupar-
cial, muitas vezes restringindo a exploração perceptual. Ou seja, tiramos proveito do
conhecimento de informação ecológica para criar situações de ilusão. A ilusão do

11 Nooriginal: “when one looks from various points of view the abnormal room and the abnormal
window are perceived for what they are, and the anomalies cease”.
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Quarto de Ames requer que a observação do perceptor do quarto ocorra através de
um olho mágico. O fato de conseguirmos criar situações artificiais e restritas onde a
informação disponível é incompleta pressupõe, em muitos casos, que conhecemos
a informação ecológica disponível nos ambientes em que os perceptores habitual-
mente se encontram. Por fim, como salienta Runeson, tentativas de provar que a
informação disponível no ambiente é ambígua jamais serão conclusivas, pois, com
ferramentas analíticas melhores, sempre resta a possibilidade de que se pode mos-
trar “a existência de invariantes informacionais no fluxo óptico e nos demais fluxos
que oferecem melhor apoio para o desempenho perceptivo que os organismos são
capazes de realizar” (1988, p. 298).12

Em resumo, de acordo com a abordagem ecológica, os sistemas perceptivos po-
dem falhar em guiar o comportamento ou porque a informação ecológica está in-
completa ou ofuscada — e.g. presença de neblina, iluminação muito baixa —, ou
porque, apesar da informação ecológica estar plenamente disponível, o processo
para capturá-la está deficiente ou falho—e.g. imagens residuais ocasionadas pela ha-
bituação de receptores podem atrapalhar ou obstruir o funcionamento normal dos
sistemas perceptivos. Em qualquer caso, o perceptor pode ter em sentido amplo al-
gum tipo de experiência— em especial, experiência sensorial—,mas ele não tem ex-
periência perceptual, pois o contato cognitivo como ambiente falha.A experiência é
um gênero que tem como espécies experiências puramente sensoriais e experiências
perceptuais, e não há nenhum elemento fundamental entre elas. Como pode ha-
ver experiências perceptuais sem sensações, não podemos nem mesmo afirmar que
as sensações são elementos necessários comuns a ambas as espécies de experiência,
ainda que não fundamentais. Assim, o gênero experiência deve ser compreendido
disjuntivamente.

12 No original: “the existence of informative invariants in optical and other fluxes that provide bet-
ter support for the perceptual performances of which organisms are capable”.
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5.6 Mutualidade vs. realismo?

Nocapítulo anterior, apresentei a psicologia ecológica comouma abordagemge-
ral da percepção que se aplica a qualquer organismo perceptualmente sintonizado
ao seu ambiente. Apesar do próprioGibson aplicá-la apenas ao reino animal, a abor-
dagem ecológica tem sido aplicada também às plantas. Segundo PacoCalvo, ignora-
mos a possibilidade de que plantas podem capturar informação ecológica para per-
ceber o seu entorno apenas se permanecemos cegos para os movimentos que uma
planta é capaz de realizar, seja pelo crescimento de troncos e folhas, seja pela abertura
e direcionamento de folhas ao longo do dia (2022, p. 186). Contudo, a generalidade
da abordagem ecológica parece deixar de fora especificidades que, no caso humano,
não são meramente incidentais para o funcionamento da nossa percepção. Refiro-
me, sobretudo, ao fato de que somos seres sociais e culturais. Assim, é de se esperar
que a nossa percepção seja modulada pela socialização e pela cultura. Se isso esti-
ver correto, uma teoria da percepção que assumisse o perceptor como associal seria,
no caso humano, uma teoria que realiza uma abstração tão ecologicamente inade-
quada quanto a concepção instantânea da percepção ao assumir o perceptor como
estático e ignorar o papel da ação na percepção. Como vimos, as ações são constitu-
tivas da percepção na abordagem ecológica. Assim, se a sociabilidade for igualmente
constitutiva da percepção humana, a abordagem ecológica poderá ser considerada
insuficientemente ecológica se não fizer justiça à dimensão social do perceptor. Para
o que nos interessa nesse capítulo, a dificuldade pode torna-se ainda mais grave se a
incorporação da dimensão social de alguma forma comprometer o realismo direto
da abordagem ecológica. Em uma série de publicações, Alan Costall levantou essa
preocupação (1989; 1995; 2004b), a qual buscarei responder.

Em sua obra tardia, Gibson (2015, 1968) manifesta plena consciência da impor-
tância da sociabilidade e da cultura para a percepção humana. Dois tipos de affor-
dances sociais chamam a sua atenção: possibilidades para a interação social e possibi-
lidades de ação que são moldadas por práticas sociais e normas (carvalho, 2020c,
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p. 1). Um exemplo do primeiro tipo de affordance seria o sorriso amistoso que pro-
picia aproximação e conversação, ou o abraço que propicia a oportunidade de ser
abraçado de volta. Esse tipo de affordance engloba toda a miríade de interações que
um agente oferece qua agente. Para Gibson, é o tipo mais rico e elaborado de affor-
dance (2015, p. 126). Um exemplo do segundo tipo seria a caixa postal, que “propicia
o envio de cartas a um humano escrevedor-de-cartas em uma comunidade com sis-
tema postal” (2015, p. 130). A affordance de enviar cartas é social porque o artefato
em questão é investido dessa função por uma comunidade e porque a disponibili-
dade dessa affordance depende das práticas coordenadas que subsidiam um sistema
postal. Considerações semelhantes se aplicam a qualquer artefato humano. Em ou-
tros casos, a dimensão social mais saliente é de natureza normativa. Em uma sala de
aula, o seu lápis lhe propicia escrever ou tomar notas, mas não o lápis do colega ao
lado, ao menos não sem a permissão dele. Em lugares destinados à prática religiosa,
há objetos que propiciam reverência e respeito, embora, em outros lugares, os mes-
mos objetos possam oferecer exploração e manipulação indiscriminada. O ponto
relevante desse tipo de affordance é que ela está disponível apenas para agentes que
participam de certas práticas sociais. A distinção entre o primeiro e o segundo tipo
de affordance social não é rígida, pois a interação que um agente oferece qua agente
emumcerto contexto normalmente depende de práticas sociais em curso. Por exem-
plo, omodo como cumprimentamos alguémdepende das práticas locais de cumpri-
mento, as quais podem fazer distinções entre o que é esperado, permitido ou devido
em função do sexo, da idade e da familiaridade entre as pessoas que se cumprimen-
tam.

O reconhecimento das affordances sociais colocaria umproblema para a aborda-
gem ecológica se a sua percepção resultasse de algum processo de adição psíquica ou
projeção doperceptor, pois, neste caso, elas não seriampercebidas diretamente; tam-
pouco seriam reais se existissem apenas na mente do perceptor. Na leitura de Alan
Costall, Gibson enfrentou o problema da modulação social da percepção na sua
obra inicial, antes de elaborar a noção de affordance. Nesse momento, preocupou-
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lhe os resultados da psicologia social da época — em especial o New Look (rock,
1995) — que sustentavam que a nossa percepção do outro é mediada por estereó-
tipos. No auge da Segunda Guerra Mundial, “Gibson argumentou que os alemães
não mais se relacionam com os judeus de maneira imediata, como indivíduos reais,
mas indiretamente através dos efeitos dos estereótipos sociais” (costall& still,
1989, p. 434).13 Admitir amodulação social da percepção pareceria, assim, implicar o
relativismo cultural. Percebemos as pessoas segundo estereótipos culturalmente va-
riáveis. A solução de Gibson para evitar esse relativismo foi distinguir dois tipos de
percepção: a literal e a esquemática. A percepção literal seria um modo individual
e não social de percepção, que nos permitiria perceber o mundo natural tal como
ele realmente é, enquanto a percepção esquemática, direcionada ao mundo social,
seria mediada por estereótipos. Apenas essa última, mas não a primeira, envolve-
ria adições psíquicas. Poderíamos ser realistas diretos apenas em relação ao mundo
natural. Assim, a distinção entre dois tipos de percepção teria levado Gibson a se
comprometer também com a dicotomia entre o natural e o cultural (costall &
still, 1989, p. 435).

A obra tardia de Gibson, como Costall reconhece (2004b, p. 78–9), rejeita a di-
cotomia entre o natural e o cultural, bem como as dicotomias entre o organismo e
o ambiente, entre a mente e o mundo, e entre o subjetivo e o objetivo. Como vimos
no capítulo anterior, a noção de affordance foi introduzida para romper com todas
essas formas de dualismo que permeavam, e ainda permeiam, a filosofia e a psicolo-
gia. Amutualidade promove a reciprocidade entre esses termos, eles são antes polos
de umamesma relação e não existem um sem o outro (costall, 2004a, p. 191). Ao
mesmo tempo, amutualidade é incompatível como realismometafísicomais radical
que exige que a realidade seja independente de nós e que, portanto, nos exclui, en-
quanto agentes sociais, da ordemnatural das coisas (costall, 2004b, p. 82). Como
pontuaHeras-Escribano, “umadescrição da realidade não relacionada ao agente não

13 No original: “Gibson argued that the Germans were no longer relating to the Jews in any imme-
diate way, as actual individuals, but indirectly through the effects of social stereotypes”.
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tem prioridade sobre uma descrição ecológica ou relacionada ao agente, algo que
um realista metafísico jamais poderia aceitar” (heras-escribano, 2019, p. 70). A
mutualidade exclui também o dualismo que parece servir de motivação para esse re-
alismomais radical. Vimos que o realismo ecológico é menos demandante, pois não
exige que os perceptores e as relações dependentes deles sejam excluídos da realidade.
Ao contrário, só podemos ter um realismo direto que evita a bifurcação da natureza
se relações como as affordances fizerem parte da realidade. Ainda assim, temos de in-
vestigar e esclarecer como a abordagem ecológica pode acomodar a dimensão social
do perceptor sem frustrar o realismo direto.

Para que o realismo seja mantido, a cultura não pode ser simplesmente uma adi-
ção psíquica ao natural. Em linha com a mutualidade, Gibson, em sua obra tardia,
rejeita não só a distinção entre o ambiente natural e o ambiente cultural, mas tam-
bém a distinção entre cultura material e não material. Segundo essa distinção, “lin-
guagem, tradição, arte, música, lei e religião são imateriais, insubstanciais ou intan-
gíveis, enquanto ferramentas, abrigos, vestimentas, veículos e livros não são” (gib-
son, 1968, p. 26).14 Essa distinção ainda espelha o dualismomente-corpo. A saída é
encarar a linguagem, a tradição, a arte etc. como também tendo uma base material
e participando igualmente da realidade. Precisamos apenas descrever esses fenôme-
nos no nível correto, que não é o da física. Assim como a affordance de ser agarrável
é uma relação em escala ecológica entre um organismo e o seu ambiente, affordan-
ces sociais também são relações em escala ecológica-social entre um agente e o seu
ambiente social.

O ambiente no qual seres humanos se inserem é social desde o nascimento, não
só porque herdam um ambiente alterado pelas gerações passadas para propiciar as
práticas da sua comunidade, mas, também, porque o seu engajamento com o ambi-
ente é regularmente coordenado comosmembros da sua comunidade (heft, 2020,
p. 817). Como salienta AlanCostall, “a natureza humanizada é (parte de) o que a na-

14 No original: “language, tradition, art, music, law, and religion are immaterial, insubstantial, or
intangible, whereas tools, shelters, clothing, vehicles, and books are not”.



O realismo ecológico 140

tureza se tornou” (1995, p. 478).15Retomemos o exemplo do lápis do colega que, em-
bora seja agarrável, não propicia que você o agarre. Richard Schmidt sustenta que a
propriedadedeposse dependedeuma série de disposições individuais, coordenações
entre indivíduos e instituições estabelecidas em uma comunidade. Indivíduos inse-
ridos nessa comunidade incorporamohábito de zelar pelas suas coisas e de nãopegar
o que não é seu sem solicitar. Coordenações entre indivíduos constituempráticas de
compra e venda e de doação que permitem a transferência da posse. Coordenações
ainda mais complexas, sedimentadas por gerações em instituições, constituem prá-
ticas de sanções para manter o respeito à posse. Assim, “a relação de posse existe não
na minha cabeça como uma representação mental […] mas como propriedades am-
bientais mais abstratas” (schmidt, 2007, p. 142),16 criadas e mantidas por práticas
sociais coordenadas de uma comunidade.Oconjuntodessas práticas e coordenações
constitui a camada social do nosso ambiente. Nesse sentido, affordances sociais não
existem independentemente de práticas e coordenações entre indivíduos, e os pa-
drões de coordenação do qual dependem podem ser, em muitos casos, de elevada
complexidade. Mas elas não são menos reais por isso, pois não dependem de serem
percebidas para existir, nem de qualquer outro elemento “mental” do perceptor.

Não pretendo sustentar que toda a realidade social — isto é, os fenômenos lin-
guísticos, artísticos,musicais, religiosos etc.—pode ser compreendida em termos de
práticas e coordenações entre indivíduos de uma comunidade. Tal empreitada nos
levaria novamente ao problema do escalonamento, que, como afirmado no Capítulo
3, não é objetivo desse livro resolver. Assumo, contudo, que a abordagem dos cená-
rios comportamentais de Roger Barker (1975), a teoria do engajamento material de
LambrosMalafouris (2019) e a etnografia deTim Ingold (2000) caminhampara nos
oferecer uma compreensão da realidade social livre do mentalismo. Na medida em
que essas abordagens forem bem-sucedidas nesse quesito, elas fornecerão uma des-
crição do ambiente social que apoia a realidade das affordances sociais. O sucesso

15 No original: “humanized nature is (part of) what nature has become”.
16 No original: “Ownership properties exist not inside my head as mental representations … but as

more abstract environmental properties”.



A cognição ecológica 141

dessas abordagens também anula qualquer tentação de bifurcar a realidade em dois
mundos, o natural e o cultural.

Garantir a realidade das affordances sociais por si só não garante a possibilidade
de que sejam percebidas diretamente. Um argumento contrário seria o de que as af-
fordances sociais são inferidas, mas não percebidas, pois não são visíveis ou tangíveis
por qualquer modalidade perceptual. Ainda que a affordance de ser agarrável pro-
piciada pelo seu lápis seja visível, a affordance de não ser usável do lápis do seu colega
não o é, pois ela envolve uma relação de posse que não é perceptível. De modo se-
melhante, alguém poderia sustentar que a affordance da caixa de correio de enviar
cartas também não é visível. Se essas affordances não são tangíveis, audíveis, odo-
ríferas, saborosas, ou visíveis, então elas só podem ser inferidas. A essa altura, não
é difícil vislumbrar o erro desse argumento. O problema está na suposição de que
essas affordances não estão disponíveis para algumamodalidade perceptual. Essa su-
posição ganharia plausibilidade se esperássemos que houvesse sensações específicas
para as affordances sociais, ocasionadas por alguma variável física do ambiente. A
ideia de que a percepção rastreia variáveis de baixa ordem, como o comprimento de
onda, que é uma variável física, já foi contestada. Assim, a referida suposição não
encontra abrigo na abordagem ecológica. Affordances sociais — na verdade, qual-
quer affordance—não pertencem a esse nível de descrição da realidade. Se podemos
ou não perceber affordances sociais depende primordialmente de haver ou não in-
formação ecológica que as especifiquem. A affordance de não ser usável poderia ser
especificada por padrões de coordenação de ordem bem elevada. Em princípio, não
há razão para negar essa possibilidade. Como destaca Gibson, “deve haver modos
de estimulação, maneiras de carregar informação, para qualquer indivíduo perceber
qualquer coisa, por mais abstrato que seja” (gibson, 1968, p. 26).17 Essa afirmação
contém um exagero, já que não precisamos assumir que tudo é perceptível. Gibson
a faz no contexto em que discute a percepção de affordances sociais. A considera-

17 No original: “There have to be modes of stimulation, or ways of conveying information, for any
individual to perceive anything, however abstract”.
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ção relevante aqui é que os padrões de energia que especificam as affordances soci-
ais podem ser de ordem elevada — envolvendo disposições e coordenações, que se
estendem no tempo, entre indivíduos de uma mesma comunidade — e, portanto,
abstratos. Como vimos no capítulo anterior, isso não é um problema para a aborda-
gem ecológica, muito pelo contrário. Perceber não é ter sensações, as sensações são
incidentais para a percepção, o que importa é o padrão de estimulação. A conjec-
tura mais razoável que podemos fazer é a seguinte: se detectamos affordances sociais
confiavelmente, então deve ser o caso de que as percebemos e de que há informa-
ção ecológica que as especifiquem (runeson, 1977). Apenas a falta de engenho do
psicólogo experimental poderá não levar à sua descoberta (warren, 2021).

Mesmo que as affordances sociais estejam disponíveis no ambiente social como
qualquer outra affordance e possam ser diretamente percebidas, como a abordagem
ecológica lida com o fenômeno da desumanização que inquietou Gibson? Se a dis-
tinção entre dois tipos de percepção, a literal e a esquemática, deve ser rejeitada, pois
a dicotomia entre natureza e cultura que ela assume é incompatível com a mutuali-
dade, então parece, como sugeriu Alan Costall, que a abordagem ecológica terá que
abraçar alguma forma de relativismo e que a percepção do outro varia conforme
a cultura. Uma saída distinta da de Gibson seria rejeitar que o fenômeno da desu-
manização tivesse qualquer coisa a ver com a percepção. Ele poderia ser fruto de
algum processo de interpretação apoiado em estereótipos que o indivíduo assimila
na forma de crenças. Mas, se o intuito dessa saída é preservar um sentido em que
percebemos as pessoas “como elas realmente são” independentemente da cultura,
então ela não difere substancialmente da resposta inicial de Gibson e, pelas mesmas
razões, não pode ser harmonizada com amutualidade. Seres sociais vivem em ambi-
entes sociais. Mais do que isso, seres sociais e sociedade se constituemmutuamente,
um não existe sem o outro. Se há affordances sociais, então não há como evitar a
consequência de que tanto a sua existência quanto a sua percepção dependem de
um ambiente social. Para preservar o realismo, a abordagem ecológica deve rejeitar
a distinção entre cultura material e imaterial, isto é, deve rejeitar a ideia de que a cul-
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tura tenha uma existência puramente psíquica. A concepção alternativa da cultura
como ancorada em práticas socio-materiais compartilhadas não nos leva, contudo,
à rejeição da variabilidade cultural; muito pelo contrário, a implica.

A situaçãoque afligiuGibson éobviamente gravíssima, ficamos inclinados a pen-
sar que deveríamos ser capazes de ver as pessoas pelo que elas realmente são. A abor-
dagem ecológica não nega isso. O que ela nega, apoiada na mutualidade, é que pos-
samos ter uma compreensão e uma percepção associal do que pessoas são, isto é, do
que elas propiciam enquanto pessoas. As interações sociais que um indivíduo ofe-
rece enquanto agente dependem da cultura. Um indivíduo com a mão estendida,
por exemplo, propicia o cumprimento com aperto de mãos em comunidades onde
essa prática é corrente. Em vez de nos inquietarmos com amodulação da percepção
pela cultura, deveríamos tirar proveito dela para explicar fenômenos sociais como o
da desumanização. Esse é ummovimento que já encontramos na literatura ecológica
recente (brancazio, 2020; sliwa& mcclelland, 2025). Tanto a objetificação
quanto a desumanização têm em comum o fato de que são fenômenos arraigados
na cultura e de que não são demovidos apenas pela discussão das crenças estereoti-
padas, enviesadas e falsas que se pode ter acerca de um gênero, de uma etnia, ou de
um grupo minoritário. Uma pessoa sinceramente não racista, isto é, que não aca-
lenta nenhuma crença racista, ainda assim pode exibir no seu comportamento —
e.g. o modo vacilante como ela cumprimenta o outro— traços do racismo estrutu-
ral que ela herdou por ter sido criada em uma cultura fortemente racista. Essemodo
vacilante de cumprimentar pode ser explicado pela sua percepção do outro como
oferecendo desprezo e afastamento. O homem objetificador que persegue umamu-
lher na rua é alguém que a vê como a ser perseguida (sliwa& mcclelland, 2025,
p. 7). Em geral, um sujeito ver outra pessoa como oferecendo certo tipo de interação
ajuda a explicar por que esse sujeito se engaja nesse tipo de interação com essa pessoa.
Sliwa e McClelland sustentam que a abordagem ecológica tem bons recursos para
explicar os fenômenos da objetificação e da desumanização. No caso da objetifica-
ção, o fenômeno ocorre quando o objetificador percebe, em relação a uma pessoa, as
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suas affordances relativas a objetos como mais salientes do que as suas affordances
relativas à pessoa (2025, p. 9). Pessoas têm corpos e também oferecem affordances
típicas de objetos. Por exemplo, quando ando na rua, outras pessoas no meu cami-
nho oferecem colisão da mesma forma que um poste. Ao mesmo tempo, pessoas
também oferecem affordances típicas de pessoas, como conversar, abraçar, cumpri-
mentar, confidenciar etc. A objetificação não ocorre apenas pela percepção de affor-
dances típicas de objetos em relação a uma pessoa. Sliwa e McClelland comentam
que um indivíduo poderia perceber o bíceps de um amigo como tocável, sentir-se
tentado a tocá-lo, mas isso ainda não seria objetificação se esse indivíduomantivesse
a sua atenção nas affordances típicas de pessoas em relação a esse amigo de forma
a manter a saliência dessas últimas em relação às affordances típicas de objetos. Em
contraste, um olhar objetificante seria um olhar que sintoniza preferencialmente a
atenção para as affordances típicas de objetos em relação a uma pessoa, tornando-as
mais salientes e preponderantes que as affordances sociais que essa pessoa propicia.
Nesse caso, pode-se dizer que o olhar do objetificador é enviesado para as affordan-
ces de objeto que o outro oferece. O olhar objetificante ajuda a explicar o comporta-
mento objetificante, e ele mesmo já é um comportamento objetificante. Como sali-
entam Sliwa eMcClelland, “homens tratammulheres como objetos porque homens
enxergammulheres como objetos” (2025, 11, ênfase no original).18 O olhar desuma-
nizador pode ser pensado como uma radicalização do olhar objetificador, no qual a
atenção do desumanizador não está preponderante, mas exclusivamente focada nas
affordances típicas de objeto em relação a um indivíduo.

Pessoas são entidades sociais e, portanto, deve haver variabilidade em relação ao
que elas oferecem enquanto pessoas em diferentes contextos e culturas. No fundo,
como acabamos de ver, não é essa variabilidade que fomenta o fenômeno que le-
vou Gibson erroneamente a distinguir a percepção literal da percepção esquemá-
tica. Quaisquer que sejam as affordances que uma pessoa oferece enquanto pessoa
em uma dada cultura, o fenômeno da objetificação ou da desumanização poderá

18 No original: “Men treat women as objects because men see women as objects”.
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ocorrer se o perceptor sistematicamente as negligencia, pelo direcionamento da sua
atenção, ao perceber o outro. O perceptor falha ao não prestar a devida atenção nas
affordances sociais que um indivíduo oferece. Falha essa que o perceptor comete
sistematicamente em relação a indivíduos de um gênero, etnia ou grupo minoritá-
rio. Essa é uma falha repreensível, moral e politicamente. Contudo, a solução para
essa falha não é remediada pela suposição de uma percepção associal de pessoas —
que não existe —, mas pela educação da atenção. Um problema moral e político
demanda uma solução moral e política.

Quanto à pergunta que intitula esta seção, podemos afirmar que, longe de haver
uma tensão entre a mutualidade e o realismo ecológico, eles são faces da mesmamo-
eda. A mutualidade é uma tese ontológica que nos leva a reconhecer que há muito
mais coisas — sobretudo relações — entre o céu e a Terra do que imaginávamos. O
realismo ecológico complementa com a afirmação epistemológica de que podemos
perceber muitas destas relações e que, primariamente, a percepção está direcionada
a elas, as affordances. O que as pessoas são está relacionado ao que elas propiciam, e
o que elas propiciam pode variar de cultura para cultura. Para aprender a perceber o
que as pessoas são, isto é, o que elas propiciam enquanto pessoas, não há outra saída
senão participar das práticas onde elas são o que são.

5.7 Realismo ecológico, saber-fazer e perspectivismo

A discussão sobre a dimensão social da percepção humana ou de quaisquer ou-
tros seres sociais trouxe à tona o fenômeno da variabilidade do ambiente social. Di-
ferentes culturas habitam diferentes ambientes sociais. Mas essa variabilidade não
é apanágio dos ambientes sociais, nem resulta, na abordagem ecológica, da sociabi-
lidade. Ela resulta da mutualidade e da reciprocidade entre organismo e ambiente.
É verdade, como foi dito na seção anterior, que pessoas propiciam diferentes affor-
dances sociais em diferentes culturas, mas isso se deve primordialmente ao fato de
que, em diferentes culturas, lidamos uns com os outros a partir de diferentes in-
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terações e, portanto, de habilidades sociais. De modo semelhante, os ambientes de
diferentes organismos variam conforme variam as suas habilidades, quer eles sejam
sociais ou não. Se ambientes são entendidos como nichos, isto é, como conjuntos
de affordances, então diferentes organismos habitam diferentes ambientes. Nesse
sentido, pode-se dizer que uma mesma região física comporta ou pode comportar
uma imensa quantidade de ambientes. Quanto maior a densidade de vidas em uma
região, maior a quantidade de ambientes que coexistem nessa região. Contudo, eu
evitaria o termo relativismo, como sugerido por Alan Costall (1989), para se referir
a esse fenômeno que decorre da mutualidade. Esse termo está muito associado ao
construtivismo social que ainda é refém de uma compreensão imaterial e não mu-
tualista da própria cultura. Na concepção construtivista tradicional, a variedade dos
ambientes estaria restrita aos seres sociais e seria o resultado de projeções e adições
psíquicas que esses seres fazem em relação ao mundo físico. A mutualidade é uma
tesemais geral e ontológica (read& szokolszky, 2024). Ela afirma que ambiente
e organismo sãopolos de umamesma relação. Justamente por organismo e ambiente
terem uma natureza relacional e recíproca, não há como variar um sem variar o ou-
tro. Tal variação é ontológica, ela não resulta de projeções ou adições psíquicas, mas
do fato de que organismo e ambiente se constituem mutuamente. Essa variação é
compatível com o realismo. Nenhum ambiente precisa ser percebido para existir. A
construção que o realismo ecológico acomoda e abraça é a construção de nicho, que
nada tem a ver com adições psíquicas, mas commodificações tangíveis do ambiente
para torná-lo mais favorável às habilidades do organismo.

A contrapartida epistemológica da mutualidade é que o conhecimento percep-
tual que o organismo obtémdo seu ambiente tem comoobjeto as relações que cons-
tituem o organismo e o ambiente, isto é, as affordances desse ambiente. Como vi-
mos, esse conhecimento está estruturado em termos das habilidades do organismo.
O organismo percebe o ambiente em termos do que ele pode fazer nesse ambiente.
Pode-se dizer, então, que o organismo conhece os objetos e eventos do seu ambiente
na medida em que ele conhece o que esses objetos e eventos propiciam — as ações
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que ele é capaz de realizar comesses objetos e eventos.Na base do conhecimento per-
ceptual do ambiente estão os saberes-fazeres do organismo. Lembremos que saber
comomartelar é parte do que nos habilita a ver martelos como oferecendo martela-
das. Ao mesmo tempo, não é como se esse saber-fazer fosse prévio e independente
do perceber. Amaestria emmartelar depende do controle háptico e visual damarte-
lada. Como vimos, ação e percepção constrangem-se mutuamente. Obtemos uma
compreensão mais adequada do próprio saber-fazer quando o articulamos a partir
dessa integração entre ação e percepção. Rebater melhor uma bola depende de per-
ceber melhor o momento de contato da bola com a raquete; ao mesmo tempo, a
acuidade dessa percepção também depende da capacidade de rebater. Retomo esses
comentários apenas para enfatizar que, na abordagem ecológica, é um ser corpo-
rificado, enraizado no seu ambiente pelos seus saberes-fazeres, que percebe. Sendo
a percepção corporificada, a abordagem ecológica leva a sério o seu caráter situado:
percebemos omundo a partir daqui (warren, 2005). O aqui não compreende ape-
nas um lugar de observação no ambiente,mas, também, o organismoque ocupa esse
lugar. Nas palavras de Petrusz e Turvey, “o ambiente percebido como um todo é in-
dexado pelas localizações e ações do animal, as quais são elas mesmas indexadas pela
constituição e capacidades do animal” (2010, p. 45). Assim, o ambiente aparece para
o organismo em perspectiva, nos termos das relações que esse organismo mantém
com o seu ambiente. O organismo não apenas habita um espaço egocêntrico, que
se estrutura em torno do seu corpo, mas, também, um espaço ecológico (gibson,
1961) ou peripessoal (de vignemont, 2021), que é permeado pelas suas habilidades
e pela sua afetividade. Os objetos que, por exemplo, consigo alcançar são mais sali-
entes do que aqueles que não consigo. Ao final de uma aula de pilates, com o corpo
já cansado, uma barra que no início da aula eu percebia como passível de empurro
aparece como resistente ao meu empurro. Em uma metáfora: as affordances e soli-
citações disponíveis a um organismo curvam o espaço ao seu redor, tornando o seu
ambiente diretamente acessível à sua percepção.

Essas considerações nos fazem perceber o quão estranha, na verdade, é a suposi-
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ção tradicional de que, se o realismo direto for correto, deveríamos perceber obje-
tos físicos em um espaço geométrico. Supondo que uma descrição física do mundo
pretende ser não perspectiva, é como se a percepção de um ser corporificado devesse
fornecer um conhecimento domundo obtido a partir de lugar nenhumou que pelo
menos depure qualquer traço do aqui. O objetivo da percepção seria fornecer um
conhecimento do entorno de tal forma que não importasse que esse entorno é per-
cebido a partir daqui e em relação ao organismo que ocupa o aqui. Apesar do orga-
nismo sempre ocupar um ponto de observação, omundo deveria lhe aparecer como
se ele não estivesse em lugar algum. Uma tal capacidade soa quase mágica. A ima-
gem por trás desse tipo de conhecimento é a de um sujeito do conhecimento não
corporificado que apenas visa contemplar o mundo de modo absolutamente desin-
teressado. A percepção não teria a função primária de guiar o comportamento, mas
de refletir o ambiente no teatro interno da mente. Para um ser corporificado que
precisa agir no seu ambiente, esse conhecimento não perspectivo domundo é inútil
ou, na melhor das hipóteses, oneroso. O que quer que o organismo venha a fazer,
ele o fará a partir do lugar em que se encontra com as habilidades que possui. Assim,
esse conhecimento não perspectivo teria de ser traduzido para a “linguagem” prática
e corporal das affordances que é familiar e significativa para o organismo.O conheci-
mento geométrico, qualquer que seja a métrica, de que um certo objeto está a uma
certa distância do organismo teria de ser traduzido para o conhecimento da affor-
dance alcançável ou alcançável com locomoção. Teríamos de equipar o organismo
com essa habilidade de tradução. Agir seria energética e cognitivamente muito mais
oneroso. Não é claro que vantagem evolutiva haveria no conhecimento perceptual
não perspectivo do mundo. Na verdade, haveria ainda um complicador. Quando
passamos do conhecimento perspectivo das affordances do ambiente para o conhe-
cimento não perspectivo domundo físico, temos de enfrentar a dificuldade de deci-
dir entremúltiplas descrições equivalentes dessemundo físico (putnam, 1987). Por
que o sistema perceptual trabalharia comuma descrição em vez de outra?Diferentes
organismos privilegiariam diferentes descrições desse mundo físico? Por quê? Sem
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referência ao que é significativo para o organismo, não é claro como poderíamos
responder essas questões.

O viés em favor do mundo físico é tão forte que mesmo psicólogos influencia-
dos pela abordagem ecológica eventualmente se traem. Já mencionei os estudos que
sugerem que pessoas cansadas ou carregando uma mochila pesada percebem uma
colina como mais inclinada do que se não estivessem cansadas ou carregando uma
mochila. Em outros estudos, participantes estimam uma altura vista de cima como
maior do que quando vista de baixo. Uma explicação é a de que o medo modula-
ria a percepção da altura vista de cima (stefanucci, 2010, p. 279). Para Proffitt e
Stefanucci, esses resultados sugeremque estados corporais e afetivosmodulamaper-
cepção em um sentido forte: “pessoas que estão em um estado diferente podem ver
o mundo através de ‘lentes distorcidas’ ” (stefanucci, 2010, 275, ênfase minha),19

isto é, a geometria aparente do ambiente é “distorcida” (proffitt, 2006, p. 121). A
hipótese dos autores é sobre a experiência dos participantes, não sobre as suas cren-
ças ou juízos. O aclive e a altura não pareceriam, respectivamente, mais inclinado e
maior se os participantes não estivessem nos referidos estados fisiológicos e afetivos.
Penso que falar em distorção, mesmo usando aspas, como fez Stefanucci, é um erro,
pois esse modo de se expressar sugere que a percepção teria como parâmetro a rea-
lidade física (carvalho, 2022a, p. 44). Quando um participante do experimento
relata que vê o aclive como mais inclinado, não deveríamos tomar como termo de
comparação a realidade descrita pela física e pela geometria. A inclinação percebida
em condições normais não é, digamos, uma inclinação de 5°, enquanto no estado
de fadiga ela parece ter 20°. A inclinação é percebida como escalável ou não, como
requerendo muito esforço ou pouco esforço, como tomando um tempo curto ou
longo para subir até o topo. O ambiente que nos circunda aparece para nós em es-
cala ecológica, não em escala geométrica. É em contraste com o aclive percebido em
escala ecológica que agora o perceber pode dizer que o aclive parece mais inclinado,
querendo dizer com isso que ele pode não conseguir subi-lo agora ou que requererá

19 No original: “people who are in a different state may see the world through a ‘distorted lens’ ”.
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muito mais esforço e tempo para subi-lo (carvalho, 2022a, p. 45). O que muda
entre uma situação e outra é a relação do perceptor com o ambiente. Não cabe, por-
tanto, falar em distorção da realidade.

O realismo ecológico anda junto com uma forma de perspectivismo. Organis-
mos são seres corporificados que existem em um determinado ambiente. Eles ha-
bitam, vivem e agem nesse ambiente. Como a função da percepção é guiar a ação
do organismo, o que ela precisa prover para o organismo não é um conhecimento
não perspectivo do mundo, mas o conhecimento das relações circundantes que o
organismo mantém com o seu ambiente e da qualidade dessas relações. Essas rela-
ções são as affordances, e a qualidade delas é dada pelo seu caráter solicitante. As
affordances dizem respeito ao que o organismo é capaz de fazer no seu ambiente e a
sua qualidade, eu sustentei, informa sobre o que o organismo está em condições de
fazer aqui e agora. A ação bem-sucedida do organismo depende da percepção tanto
das affordances quanto da sua qualidade ou caráter solicitante. É sobretudo com
base nelas que ele age. A percepção é uma forma de conhecimento perspectivo por-
que ela fornece conhecimento do ambiente em relação às habilidades do organismo
(malavolta; carvalho& ferreira, 2025, p. 5) e ao quão exercíveis são essas ha-
bilidades nomomento (carvalho, 2024, p. 430), isto é, ela fornece conhecimento
das affordances solicitantes que o organismo está em condições de realizar aqui e
agora. Nesse sentido, a percepção é estruturada pelos saberes-fazeres do organismo.

O perspectivismo em tela pode e deve ser qualificado como ecológico. Ao enfati-
zar que percebemos a partir daqui, o aqui não deve ser considerado como umponto
no espaço geométrico. O mesmo vale para o agora: não se trata de um instante no
tempo espacializado da física. Para usar um termo mais técnico da abordagem eco-
lógica, percebemos a partir de um lugar. Lugares são regiões sem fronteiras delimi-
tadas do habitat do organismo onde ele encontra com certa regularidade recursos e
perigos significativos para ele (heft, 2007, p. 97). A borda de umpenhasco é um lu-
gar onde encontramos o perigo de queda em toda a sua extensão. A cozinha do seu
lar é um lugar que oferece não só os recursos para se alimentar, mas também para
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cuidar das pessoas mais próximas e celebrar momentos especiais. Nas nossas comu-
nidades, encontramos lugares comuns como farmácias, oficinas mecânicas, univer-
sidades, hospitais, cafés e bibliotecas, onde distintas affordances sociais estão dispo-
níveis. A qualificação do perspectivismo defendido como ecológico serve para evitar
dois extremos. Evita, como já destaquei, a ideia deumconhecimentodestacado enão
situado onde o objeto de conhecimento é depuradode qualquer elemento do agente
cognoscente.Mas também evita a ideia de um conhecimento efêmero e instantâneo
onde o objeto de conhecimento é pura aparência subjetiva. Se supuséssemos que o
agente percebe a partir de um ponto do espaço geométrico, então dificilmente esca-
paríamos da armadilha de que, por exemplo, diante de umamaçã, vemos não amaçã
como um todo, mas apenas uma de suas faces. Essa parece ser uma consequência da
concepção instantânea da percepção, que, comovimos no capítulo 4, é rejeitada pela
abordagem ecológica. Segundo a concepção instantânea, a percepção damaçã como
um todo, na melhor das hipóteses, só seria possível a partir do somatório de sucessi-
vas percepções de aparências instantâneas da maçã. Ao contrário, para a abordagem
ecológica, a percepção é um ato contínuo; ela se estende no tempo e ocorre a partir
de um lugar. Pela exploração contínua do ambiente, ela coloca o organismo em con-
tato com as affordances disponíveis no lugar em que ele se encontra. Percebo amaçã
sobre a mesa como agarrável não apenas a partir da posição no espaço geométrico
que presentemente ocupo, mas em toda a região de onde poderia alcançá-la. O que
pode variar, na medida em que o corpo se move e variam os afetos do organismo,
como vimos na seção 4.7, é a qualidade das affordances disponíveis. Mas longe de
essa variação nos levar a alguma forma de subjetivismo, ela amplia aindamais o senso
que o organismo tem da sua relação como ambiente. Realismo e perspectivismo, na
abordagem ecológica, são faces da mesma moeda.
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Todo fazer é um conhecer e todo conhecer é um fazer.

Humberto Maturana & Francisco Varela

6
A cognição ecológica

Deveríamos tentar definir ou caracterizar a cognição? Essa questão tem recebido
uma atenção considerável (buckner & fridland, 2017; akagi, 2018; bayne et
al., 2019), principalmente porque alternativas à concepção cognitivista da cognição
emergiram desde os anos 80, colocando em questão a sua hegemonia. Neste capí-
tulo, não pretendo determinar definitivamente a natureza da cognição. Sobre essa
questão, adoto uma postura pluralista (kellert; longino & waters, 2006).
Apesar de considerar a concepção cognitivista falha emvários aspectos, sustento que
podemos admitir tantas concepções de cognição quanto houver programas de pes-
quisa na comunidade da ciência cognitiva.

Ao mesmo tempo, eu não penso que concepções de cognição surgem comple-
tamente prontas com a emergência de programas de pesquisa, tornando a definição
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e a articulação do conceito de cognição no interior de um programa de pesquisa
uma tarefa quase trivial. Essas concepções precisam ser articuladas cuidadosa e ex-
plicitamente. De acordo com abordagens pragmáticas da ciência, a prática científica
precede a articulação teórica (rouse, 2002). Inicialmente, a comunidade científica
forma-se em torno de um exemplar, no sentido kuhniano (2012, p. 44), isto é, solu-
ções concretas para problemas particulares. Em seguida, a comunidade busca aplicar
essas soluções a novos problemas e integrá-las a uma estrutura teórica mais ampla.
Nesse estágio, a reflexão teórica sobre conceitos centrais de umprogramadepesquisa
torna-se uma ferramenta valiosa para o seu desenvolvimento. Como Bird assinala,
“na ciência, a definição é frequentemente o resultado da descoberta, não o seu pre-
cursor” (2012, p. 871).1

A tarefa de articular uma concepção de cognição baseada em um ou mais exem-
plares de um programa de pesquisa pode iluminar como esses exemplares podem
ser estendidos para abordar novas situações e problemas.Nesse capítulo, argumento
que o programa de pesquisa da psicologia ecológica já conta com vários exemplares
robustos no campo da percepção — por exemplo, os estudos de Lee sobre o mo-
mento de contato e os deWarren sobre a escalabilidade de degraus— para justificar
o esforço em articular uma concepção mais detalhada, precisa e ampla de cognição,
que possa auxiliar a investigação de outros fenômenos cognitivos. A psicologia eco-
lógica já conta commais de 50 anos de pesquisas empíricas bem-sucedidas utilizando
métodos não-lineares e sistemas dinâmicos (segundo-ortin& raja, 2024, p. 39).
Essas pesquisas fornecem uma explicação desenvolvida de como a ação é constitu-
tiva da percepção, conferindo um papel central à agência na percepção. Como vi-
mos, perceber é algo que fazemos. Devido à reciprocidade entre percepção e ação,
bem como entre ambiente e organismo, essas pesquisas também supõem que a uni-
dademínimade análise é o sistemaorganismo-ambiente. Essas características podem
se revelar como igualmente relevantes e centrais para o estudo de outras formas de
cognição. Como a Susan Hurley sabiamente observa, “um entendimento melhor

1 No original: “In science, a definition is often the outcome of discovery, not its precursor”.
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da percepção e da ação poderia contribuir para o nosso entendimento da cognição”
(hurley, s., 2001, p. 10).2 É exatamente isso o que esperamos dos exemplares da
psicologia ecológica. Ao mesmo tempo, a articulação de uma concepção mais geral
de cognição pode ajudar a iluminar de volta aspectos dos exemplares que não esta-
vam suficientemente claros. O próprio Gibson reconhece que “a teoria ecológica da
percepção direta não pode ficar de pé por si mesma. Ela implica uma nova teoria
da cognição em geral” (2015, p. 251).3 Inspirado em Goodman (1983, p. 64), pode-se
dizer que a tarefa construtiva de definir a cognição é realizada por meio do equilí-
brio reflexivo entre exemplares particulares de cognição e princípios teóricos gerais
da cognição. O ajuste contínuo entre ambos nos fornecerá uma compreensão mais
adequada tanto dos exemplares quanto do fenômeno cognitivo em geral. Como a
compreensão tácita dos próprios exemplares já é permeada por uma tradição cientí-
fica e um certo jeito de fazer ciência (kuhn, 2012, p. 50), o equilíbrio reflexivo não
atenua a minha afirmação acima de que podemos e devemos ter tantas concepções
de cognição quanto houver programas de pesquisa na comunidade da ciência cog-
nitiva. Aqui estou interessado apenas na concepção ecológica da cognição.

Faremos o seguinte percurso neste capítulo. Para fins de fixação, retomarei e tor-
narei mais preciso o papel constitutivo da ação na percepção. Em seguida, explorarei
a centralidade da agência na cognição ecológica, uma vez que perceber-se capaz de
intervir no ambiente é fundamental para qualquer tipo de aprendizagem. Buscarei,
então, oferecer não uma teoria, mas algumas caracterizações gerais acerca de como
a agência deve ser compreendida na perspectiva ecológica. Mostrarei como Dewey,
ao pensar sobre o conhecimento experimental, chegou a uma posição muito pró-
xima da abordagem ecológica da cognição. Por fim, a partir do que podemos extrair
da discussão sobre a percepção ecológica, proponho que a cognição seja entendida
como o desvelamento habilidoso de affordances.

2 No original: “a better understanding of perception and action could contribute to our unders-
tanding of cognition”.

3 No original: “The ecological theory of direct perception cannot stand by itself. It implies a new
theory of cognition in general.”
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6.1 Ação e percepção

Para compreender o quão imbricadas a ação e a percepção estão na abordagem
ecológica, é útil comparar como elas estão relacionadas em outras abordagens da
percepção. David Marr é um dos expoentes da concepção cognitivista da percep-
ção. Como vimos no segundo capítulo, ele define a visão como “um processo que
produz a partir de imagens do mundo externo uma descrição (uma representação)
que é util para o espectador e não misturado com informação irrelevante” (marr,
2010, 31, acréscimo nosso). Susan Hurley entende que essa concepção faz duas su-
posições acerca da visão, em particular, e da percepção em geral: (i) que o processo
a partir do estímulo até a percepção é linear e (ii) que a relação entre percepção e
ação é meramente instrumental (hurley, s., 2001, p. 12). De acordo com a aborda-
gem cognitivista, a ação é apenas ummeio para nos levar a posições perceptivamente
vantajosas e, uma vez que nos encontramos em alguma dessas posições, a percepção
transcorre de modo linear, do estímulo até o episódio perceptivo.

Como temos duas suposições aqui— a linearidade e a instrumentalidade— três
outras posições, além da concepção cognitivista, são possíveis. É possível reter a line-
aridade e rejeitar a instrumentalidade. Desta forma, obtemos o behaviorismo. Não
hádistinção entre a experiência perceptual e o comportamento.Apercepção começa
com a estimulação e termina comumcomportamento de discriminação ocasionado
pela estimulação. Por exemplo, o sujeito efetivamente separando no seu ambiente
coisas verdes de vermelhas seria um caso de ver coisas verdes e vermelhas. Também é
possível reter a instrumentalidade e rejeitar a linearidade. Nesse caso, a ação contri-
bui instrumental mas não constitutivamente para a percepção. Na leitura da Susan
Hurley, que julgo errônea, esse seria o caso da abordagem ecológica (hurley, s.,
2001, p. 13). Para essa abordagem, a ação seria apenas um instrumento para a captura
de informação ecológica. Não discordo que seja verdadeiro que a ação é, emmuitos
casos, instrumental para a percepção na abordagem ecológica. Isso acontece quando
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precisamos nosmover para capturar umpadrão de energia que está espalhado no es-
paço. Mas o papel da ação não se limita a esse tipo de contribuição.

Um distanciamento mais radical da concepção cognitivista é obtido pela rejei-
ção tanto da linearidade quanto da mera instrumentalidade— a instrumentalidade
não precisa ser completamente negada, basta que ela não seja o único tipo de con-
tribuição da ação para a percepção. Ao rejeitar a linearidade, a ação contribui para
capturar a informação ecológica, como vimos acima. Ao rejeitar a instrumentali-
dade, as relações entre a ação e a estimulação podem ser exploradas pela percepção.
Como Hurley coloca, a percepção “pode depender constitutivamente de relações
entre entradas e saídas, bem como depender instrumentalmente de saída que é um
meio para padrões de entrada” (hurley, s., 2001, p. 22).4Na abordagem ecológica,
a ação também contribui constitutivamente para a percepção. Como vimos, a pró-
pria distinção entre experiência perceptual e experiência não perceptual, na abor-
dagem ecológica, tira proveito do efeito da ação sobre a estimulação. Andar para
frente ou para trás não altera a alucinação de uma imagem residual, ao passo que
podemos focar melhor em um objeto nos movimentando ou ajustando os órgãos
sensoriais. A outra razão mais óbvia para o papel constitutivo da ação na percepção
tem a ver com o fato de que percebemos affordances. Lembremos que a prática de
martelar é parte do que nos habilita a vermartelos comooferecendomarteladas, pois
só assim o padrão tátil-proprioceptivo de uma pegada domartelo passa a especificar
também a possibilidade de martelar. A habilidade de martelar é assim constitutiva
da capacidade de perceber a affordance demartelar.Dada a centralidade da ação para
a percepção, o que temos que explicitar agora é o papel da agência na percepção.

6.2 Apercepção doEu ecológico e a descoberta da agência

Quando nos tornamos capazes de ficar cientes de nós mesmos? Não há uma res-
posta direta a essa questão porque (i) a noção de Eu (self ) em simesmanão é unívoca

4 No original: “may depend constitutively on relations between input and output as well as de-
pending instrumentally on output that is a means to patterns of input”.
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e (ii) notar a si mesmo pode significar diferentes coisas.William James, por exemplo,
distingue entre o Eu material, social e espiritual (1983, p. 280), enquanto Neisser
diferecia entre o Eu ecológico, interpessoal, estendido, privado e conceitual (1988).
Desde o início, deveríamos reconhecer que oEu émultifacetado emultidimensional
(zahavi, 2020). Em relação ao ato de notar a si mesmo, podemos distinguir duas
concepções gerais desse processo. Alguém pode ficar pré-reflexivamente consciente
de si mesmo, como quando alguém percebe ou sente a si mesmo, ou alguém pode
ficar reflexivamente consciente de si mesmo, como quando conceitualiza ou pensa
em si mesmo como sendo de certa maneira. Nesta seção, estou preocupado com o
Eu corporificado ou ecológico — o Eu que uma pessoa tem por possuir um corpo
habilmente sensível ao seu ambiente.

De acordo com concepções cognitivistas do Eu corporificado, uma pessoa nota
a si mesma através de uma imagem corporal ou de uma representação do próprio
corpo. Com base nessa ideia, o teste do espelho tornou-se um experimento paradig-
mático para determinar quais espécies podem se tornar autoconscientes. Se um ani-
mal se reconhece na imagemdo espelho, assume-se que ele possui uma representação
do seu corpo. O animal compara essa representação com a imagem refletida no es-
pelho. Contudo, poucas espécies passam nesse teste, levando à conclusão inusitada
de que a maioria das espécies pode não estar autoconsciente. Gallup, por exemplo,
sustenta que “a inabilidade do macaco de reconhecer-se pode dever-se à ausência de
um conceito de Eu bem integrado” (1977, p. 329).5

Eleanor Gibson argumenta que um organismo não precisa ter uma imagem cor-
poral de si para perceber a si mesmo, pois, como vimos no Capítulo 4, ao perceber
o mundo, o organismo co-percebe a si mesmo. De acordo com ela, há informação
que especifica o Eu em arranjos diretamente disponíveis à observação (1993, p. 25).
Ao ocupar um ponto de observação, o organismo oclui parte do ambiente que o
circunda de uma maneira que é específica à sua forma corporal. De modo similar,

5 No original: The monkey’s inability to recognize himself may be due to the absence of a suffici-
ently well-integrated self-concept.
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quando o organismo se move, o campo visual inteiro passa por transformações que
correspondem aos seusmovimentos. Ambas as situações fornecem ao organismo in-
formação ecológica para a percepção do seu corpo e dos seus movimentos. A infor-
mação que especifica o organismo ao ocupar um ponto de observação e ao se mover
é relativa ao próprio organismo e está diretamente acessível apenas a ele.No entanto,
não há nada de ontologicamente interno ou intrinsecamente subjetivo nessa infor-
mação. Se retomamos a consideração de que subjetivo-objetivo são polos de uma
relação que estrutura a experiência, então pode-se dizer que o Eu corporal constitui
o polo subjetivo que se revela a si mesmo por ocupar o centro de uma perspectiva
acerca domundo. Ao perceber o mundo a partir daqui, ao variar pelo movimento a
porção do mundo que lhe aparece, o Eu corporal percebe a si mesmo.

Eleanor Gibson vai adiante e sustenta que o animal percebe não só o seu corpo
físico, mas também as suas habilidades. Ela argumenta que, se o organismo percebe
affordances, então ele deve também aprender a perceber as suas dimensões e capa-
cidades para realizar uma affordance potencial. Assim, a egorrecepção não deve se
limitar à percepção do próprio corpo no espaço, mas deve, também, fornecer um
senso dos próprios poderes e habilidades — do que alguém é capaz de fazer. Para
Eleanor Gibson, “informação para a escala corporal e para a capacidade corporal é
informação de si, e em qualquer atividade em que o organismo se engaja, ela é cap-
turada” (1995, p. 7).6 Por exemplo, para perceber um beco estreito como oferecendo
passagem, o organismo deve ter um senso das suas dimensões, e para perceber uma
cerca como ultrapassável por salto, o organismo deve perceber a si mesmo como
tendo a energia e a habilidade de fazê-lo. Além disso, como sustentei no Capítulo
4, a afetividade nos permite ter um senso também do quão exercíveis são as nossas
habilidades aqui e agora e, portanto, da qualidade atual da nossa relação com o am-
biente. Se o organismo está muito cansado ou com uma lesão na perna, uma cerca

6 No original: “Information for body scale and body power is information for oneself, and with
every activity that one engages in, it is being picked up”.
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que, em condições normais, ele perceberia como ultrapassável por salto não apare-
cerá, no momento, como convidando ao salto.

O epítome da egorrecepção é a percepção de si mesmo como fonte de uma mu-
dança efetiva no mundo. Essa percepção é “a marca da ‘agência’, o coração verda-
deiro do eu” (gibson, e. j., 1995, p. 8).7 Há acompanhamentos emocionais a esse
tipo de percepção. Em um estudo inaugurado por Piaget, o experimentador amarra
uma fita na perna do bebê e prende a outra extremidade em um chocalho que está
suspenso no berço. O bebê naturalmente fará movimentos com ambas as pernas,
mas logo começará a balançar apenas a perna que sacode o chocalho. Os “partici-
pantes que controlaram o chocalho expressaram divertimento e sorriram, enquanto
os participantes que puderam assistir o chocalho se movimentar, mas não controla-
ram o seu movimento, inquietaram-se mais e sorrirammenos” (gibson, e. j., 1995,
p. 10).8 O sentimento de controle — de produzir um evento no mundo — é agra-
dável e conecta-se com a compreensão prática da criança de que “eu posso fazer o
chocalho se mover”.

A conquista da criança pode ser explicada em termos dinâmicos. Como vimos, a
hipótese dinamicista sustenta que sistemas cognitivos são sistemas dinâmicos e que a
cognição está associada à evolução de um espaço de estados emum sistema dinâmico
(van gelder, 1997, p. 442). Mais especificamente, a cognição emerge da interação
de fatores que se auto-organizam e que abrangem o ambiente e o organismo. Scott
Kelso forneceu uma explicação dinamicista para a emergência da percepção de si
mesmo como um agente (2016). Ele modelou uma variante do experimento de Pi-
aget ao rastrear três variáveis: os movimentos do bebê, os movimentos do chocalho
e a coordenação entre ambos. A última variável, que rastreia o quanto os movimen-
tos do bebê e os movimentos do chocalho estão coordenados — isto é, o quanto a
frequência de ummodula a frequência do outro—nos permite registrar a transição
de um estado em que a criança não está acoplada ao chocalho (os seus movimentos

7 No original: “It is the hallmark of ‘agency,’ the real heart of a self”.
8 Nooriginal: “Subjects who controlled themobile expressed enjoyment and smiled, whereas sub-

jects who could watch the mobile but could not control its motion fussed more and smiled less”.
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são espontâneos e não estão direcionados ao chocalho) para um estado em que ela
está acoplada ao chocalho (os seus movimentos estão intencionalmente direciona-
dos ao chocalho).Não apenas omovimento da criança afeta omovimento do choca-
lho, mas o movimento do chocalho como resultado do movimento da criança afeta
ainda mais o movimento da criança. Para Kelso, essa transição é a origem da agência
(2016, p. 496). Ela marca o momento eureka da criança em que ela auto-percebe a
sua agência. Pode-se dizer que, ao perceber a si mesma como propiciando o balan-
çar o chocalho, a criança obtém uma autoconsciência pré-reflexiva e prática de si.
Assim, Gallup estava errado ao restringir a autoconsciência a alguns poucos animais
não humanos. O teste do espelho é demasiadamente intelectualizado para rastrear
a autoconsciência, além de ser refém de uma compreensão representacionalista do
mental. Nomínimo, é preciso distinguir entre a noção de um Eu corporal, acessível
pré-reflexivamente à percepção, e a noção de um Eu conceitual, acessível reflexiva-
mente ao pensamento por meio de uma imagem do próprio corpo (haselager&
gonzalez, 2003, p. 104).

A agência é central para a cognição e não podemos subestimar a importância da
percepção de si como fonte de mudanças no mundo. Se uma criança se desenvolve
em um ambiente que não oferece oportunidades para que ela faça intervenções efe-
tivas, a sua agência e a sua capacidade para perceber affordances fica comprometida.
Em um estudo canônico com gatos, Held e Hein testaram o papel do movimento
próprio na percepção (1963). Gatos filhotes foram separados em dois grupos. Os ga-
tinhos do primeiro grupo podiam explorar livremente o ambiente, enquanto os ga-
tinhos do segundo grupo foram movimentados com a ajuda de um aparato que es-
pelhava os movimentos dos gatinhos livres. Os gatinhos de ambos os grupos foram
mantidos em uma sala escura desde o nascimento para prevenir a interferência de
experiências antecedentes. Assim, no momento do experimento, os gatinhos não
tinham ainda aprendido a perceber e explorado o efeito do movimento sobre a per-
cepção.De acordo comos resultados, os gatinhos livres aprenderam a perceber o seu
ambiente, circundando corretamente obstáculos etc., enquanto os gatinhos que fo-
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ramexpostos ao ambiente demodopassivonão aprenderamapercebê-lo. Esse grupo
de gatinhos enfrentou dificuldades de locomoção, embora não houvesse qualquer
problema na maturação dos seus músculos. Os autores concluíram que o “movi-
mento autoproduzido em conjunto com o seu efeito visual concorrente é necessá-
rio para o desenvolvimento do comportamento de ser guiado pela visão” (held&
hein, 1963, p. 875). Eleanor Gibson menciona um estudo que comparou macacos
rhesus criados com cachorros e com substitutos maternos inanimados. Embora os
cachorros não tenham exibido qualquer comportamento maternal, os macacos cri-
ados na companhia de cachorros mostraram-se mais responsivos ao ambiente, dis-
postos a explorá-lo e capazes de adaptações por iniciativa própria. As companhias
ativas forneceram mais oportunidades para o macaco em desenvolvimento “experi-
enciar o fato de que o comportamento tem efeitos sobre o ambiente e aprender que
os eventos ocorrendo ao seu redor estão sujeitos ao seu controle” (mason, 1978,
p. 249; apud gibson, e. j., 1995, p. 11).9 Espero que esses estudos, que envolveram
maus tratos de animais não humanos, não possammais ocorrer em instituições cien-
tíficas, mas eles evidenciam, de qualquer forma como a percepção de si como fonte
de mudança e o desenvolvimento da própria agência andam juntos.

Edward Reed conecta de modo fecundo essas reflexões sobre a percepção da
agência com o fenômeno da alienação do trabalho. Ele entende que houve uma de-
gradação da experiência do trabalhador no mundo moderno. Por mais que a racio-
nalização e a divisão sistemática do trabalho tenham engendrado ganhos de produ-
tividade, elas tornaram obsoletos os saberes-fazeres dos trabalhadores, que foram,
então, reeducados para realizar operações repetitivas, mecânicas e que exigem o mí-
nimo de agência ou tomadas de decisão. Além disso, o trabalhador já não tem mais
compreensão de todo o processo produtivo. O trabalhador é transformado em al-
guém que entende tanto o que está fazendo quanto o sujeito no quarto chinês de
Searle. Nessas condições, o trabalho deixa de ser significativo. Como comenta Reed,

9 No original: “experience the fact that his behavior has effects on the environment and to learn
that the events going on around him are amenable to his control”
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“o trabalhador que foi aprisionado como o tradutor de Searle descobre que a sua
capacidade para experimentar por conta própria é constantemente reduzida pelos
seus arredores e, portanto, ele tende a murchar” (reed, e., 1996, p. 80).10 Um am-
biente que não fomenta a exploração própria e o exercício de saberes-fazeres é um
ambiente que degrada a agência e a cognição.

6.3 A agência ecológica

De acordo com a abordagem ecológica, a percepção não é causada pelo ambi-
ente. O esquema estímulo-resposta é frontalmente rejeitado. O perceptor controla
o fluxo de estimulação para ressoar informação ambiental. No Capítulo 4, eu disse
que esse controle é habilidoso e, portanto, agentivo, ainda que tácito e pré-reflexivo.
Gibson não chegou a desenvolver uma teoria da ação e da agência, embora a aborda-
gem ecológica pressuponha perceptores que são capazes de realizar ações por conta
própria, isto é, ações imbuídas de intencionalidade.Mesmona atualidade, ainda não
há, na abordagem ecológica, uma teoria canônica da agência. Gibson teceu algumas
considerações gerais sobre a agência, as quais têm inspirado outros a articular pro-
postas para a noção de agência segundo a abordagem ecológica (segundo-ortin,
2020; reed, e. s., 1982; hodges, 2023; withagen; araújo & de poel, 2017).
Está fora do escopo desta seção e deste livro oferecer uma teoria ecológica da agência.
Esse é um assunto para outra empreitada. No que se segue, ofereço algumas diretri-
zes gerais sobre como pensar a agência em consonância com algumas das ideias da
abordagem ecológica da percepção. Começo com uma passagem famosa de James
Gibson sobre o tema:

A locomoção e a manipulação não são nem provocadas, nem
comandadas, mas controladas. Elas são constrangidas, guia-
das, ou dirigidas, e apenas nesse sentido elas são regradas ou
governadas. Elas são controladas não pelo cérebro, mas pela

10 No original: “The workers who are trapped like Searle’s translator find that their capacity for
firsthand experience is constantly curtailed by their surroundings and, hence, tends to wither”.
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informação, isto é, por ver a si mesmo no mundo. O con-
trole encontra-se no sistema animal-ambiente. O controle se
dá pelo animal no seumundo, o animal elemesmo tendo sub-
sistemas para perceber o ambiente e concorrentemente se lo-
comover nele e manipulá-lo. As regras que governam o com-
portamento não são como leis aplicadas por uma autoridade
ou decisões tomadas por um comandante; o comportamento
é regular sem ser regulado (gibson, 2015, 215, ênfase do au-
tor)11

Em linha com o que já vimos sobre a percepção— que, como tenho insistido, é
algo que fazemos e, portanto, é um tipo de ação —, a ação em geral também não é
causada ou provocada. Ela é sim guiada ou dirigida pelas affordances que percebe-
mos.A ação é constrangida ou solicitada,mas nãonecessitada, pelas affordances com
elevado grau de caráter demandante. Podemos resistir às solicitações. Enquanto dou
aula e estou com a garganta seca, a garrafa de água em minha frente solicita tomar
água, mas, ao mesmo tempo, percebendo a curiosidade dos alunos que seguem um
argumentoque estouprestes a concluir, nãoqueroperder a atençãodeles. Enquanto
resisto a uma solicitação, entrego-me a outra. Umpredador resiste temporariamente
à affordance propiciada pela presa de alimentar-se até obter as circunstâncias emque
a realização dessa affordance se torna mais provável, evitando, assim, desperdiçar re-
cursos energéticos vitais. Tanto eu quanto o predador controlamos as nossas ações
— constrangidas pelas nossas percepções — e, portanto, exercemos as nossas agên-
cias. Nessas circunstâncias, a “agência é talvez mais bem compreendida como a ca-
pacidade de não se entregar às solicitações do ambiente” (withagen, 2023, p. 9).12

Assim, a noção de affordance, embora ajude a enfatizar um aspecto da agência, em
11 No original: “Locomotion and manipulation are neither triggered nor commanded but control-

led. They are constrained, guided, or steered, and only in this sense are they ruled or governed. And
they are controlled not by the brain but by information, that is, by seeing oneself in theworld.Control
lies in the animal-environment system. Control is by the animal in its world, the animal itself having
subsystems for perceiving the environment and concurrently for getting about in it andmanipulating
it”.

12 No original: “Agency, then, is perhaps best understood as the capability of not giving in to the
environment’s invitations”.
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especial o fato de que ela não é completamente indeterminada, mas constrangida,
não explica a agência, pois a pressupõe. Diante de uma multiplicidade de solicita-
ções, o agente precisa selecionar uma delas ou resistir a elas. Ao mesmo tempo, a
noção de affordance confere destaque ao fato de que somos produtores não condi-
cionados de ações. Como articulaWithagen, “ao argumentar que o ambiente não é
uma coleção de causas do comportamento mas uma multiplicidade de possibilida-
des para o comportamento, os psicólogos ecológicos abriram espaço para a ideia de
que animais são a fonte da sua atividade” (withagen; araújo& de poel, 2017,
p. 12).13 Ou seja, agentes produzem as suas ações, mas a produção da ação é cons-
trangida pelas affordances disponíveis. Como isso é possível, como pode a ação ser
regular sem ser regulada?

Circundando a questão sobre o que são ações, examinemos o que a abordagem
ecológica poderia dizer acerca do que nos habilita a realizá-las. Da mesma maneira
como os sistemas perceptivos que realizam a percepção não devem ser entendidos
de modo anatômico e mecânico, os sistemas de ações que realizam as ações também
não devem ser entendidos dessamaneira. EdwardReed, responsável pela articulação
da noção de sistemas de ações (1982), contrasta esses sistemas com a visão tradicional
de programas motores. Esses programas seriam sequências de comandos disparados
por processos centrais, em especial, no córtex cerebral, para a geração de um dado
padrão de movimento. Seria um caso clássico em que a cognição interna causa um
comportamento, o qual pode ser tomado, então, comomera manifestação daquela.
Uma dificuldade para a ideia desses programas é que qualquer comando central é
equívoco em respeito ao movimento concreto, que sempre é realizado em um con-
texto particular e em condições específicas. Imagine pequenas variações que podem
ocorrer na ação de pegar a caneca sobre a mesa quando você está vestindo duas blu-
sas pesadas de frio e quando está de camiseta, ou quando está cansado e quando está
descansado. Se, por um lado, o tal programa especifica uma única maneira de pegar

13 No original: “By arguing that the environment is not a collection of causes of behavior but a
manifold of possibilities for behavior, ecological psychologists made room for the idea that animals
are the source of their activity”.
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a caneca, ele é muito rígido. Se, por outro, ele especifica todas as maneiras possíveis
de pegar a caneca, ele é oneroso e engendra ainda o problema de como selecionar
qual dessas maneiras ele irá executar. Como o contexto podemudar a qualquer mo-
mento, o programa teria ainda de estar atento a essas possíveis mudanças para alter-
nar correspondentemente a sequência de comandos motores que ele executa. Nada
disso parece minimamente realista.

Umdos requisitos da agência e da lida habilidosa é a flexibilidade: a capacidade de
realizar amesma ação de diferentesmaneiras ou valendo-se de diferentesmeios (gib-
son& pick, 2000, p. 23). Os sistemas de ação, tal como Reed os articula, têm essa
característica. Eles são formados pela aliança auto-organizada de diversos fatores pe-
riféricos e centrais, organísmicos e ambientais, que possibilitam a realização de uma
ação.A sua organização é funcional, orientada por umfim.A realização de uma ação
é dinâmica, envolve a contínua coordenaçãomútua dos componentes do sistema.O
sistema avalia constantemente a realização da ação “em relação às condições corren-
tes em constante mudança, enquanto ao mesmo tempo modula as suas atividades
para atender as suas necessidades e fins no ambiente” (reed, e. s., 1982, p. 108).14

Além da flexibilidade, esses sistemas são resistentes a perturbações. Quando alguém
esbarra em você enquanto você está andando, você não chega a cair, a não ser que
seja um choque muito forte. Provavelmente, você não chega nem mesmo a perder
a postura ereta da caminhada, mas terá que reajustar alguns membros para manter
o equilíbrio e continuar a caminhada. A ênfase da abordagem ecológica nesses dois
aspectos, flexibilidade e resiliência, tem reorientado práticas de treinamento. Em vez
de submeter o aprendiz à repetição de movimentos estereotipados para a realização
de um tipo de ação, como lançar uma bola de basquete na cesta, o aprendiz é instru-
ído a realizar essa ação de diferentes maneiras e em diferentes circunstâncias. A con-
quista da perícia na realização de uma ação não está na repetição de uma mesma se-

14Nooriginal: “with respect to ever-changing current conditions, while at the same timemodulate
its activities so as to meet its needs and goals within the environment”.
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quência de movimentos, mas na variação na realização da mesma ação (gray, 2021,
p. 17).

Dois componentes funcionais têm destaque nos sistemas de ações: as posturas
e os movimentos. Uma postura é uma orientação do organismo em relação ao seu
ambiente. Por exemplo, a orientação do organismo em relação à gravidade é uma
postura, mas também o é a orientação de um membro em relação a outras partes
do organismo. A orientação dos olhos, por exemplo, depende da estabilidade da ca-
beça, “de modo que há uma hierarquia de posturas que vai da cabeça para o corpo,
do corpo para as pernas e das pernas para o chão” (gibson, 1968, p. 35).15 Os mo-
vimentos são mudanças entre posturas. Ações são organizações de movimentos e
posturas, e elas mesmas são unidades funcionais mais amplas. É em relação a essas
unidades funcionais mais amplas que os sistemas de ação avaliam e ajustam as suas
atividades, pois a função desses sistemas é a realização de affordances (reed, e. s.,
1982, p. 125). Os seus diversos componentes constrangem-semutuamente e determi-
nam o que eles podem fazer. Músculos, por exemplo, não têm funções específicas
ou intrínsecas. O que eles fazem depende do contexto em que estão inseridos. A
latência do disparo e a intensidade da atividade de um mesmo músculo varia con-
forme ele participa da estabilização de uma postura ou de um movimento (reed,
e. s., 1982, p. 109). Quais músculos serão acionados em uma ação depende das pos-
turas e movimentos envolvidos, bem como das contingências ambientais. Assim, a
“mera transição de estar sentado para estar de pé mudará quais músculos estarão
envolvidos em tarefas simples de movimento de um único membro” (reed, e. s.,
1982, p. 126), tal como alcançar ou lançar um objeto. Os sistemas de ação, como
foi apontado, são constrangidos pela percepção de affordances. Eles são igualmente
constrangidos por fatores ambientais. Por exemplo, para ficar de pé, a criança tem de
aprender a manter o seu centro de gravidade nos limites da sua base de apoio. Para
tanto, em um primeiro estágio, a criança usa um suporte que restringe as possibili-

15 No original: “so that there is a hierarchy of postures from the head to the body to the legs to the
ground”.
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dades de movimento dos seus membros, o que lhe permite focar na postura e nos
ajustes necessários para manter o equilíbrio. Mais tarde, mesmo sem um suporte fí-
sico, a percepção da realidade estável ao redor continua contribuindopara a restrição
de possibilidades demovimento e amanutenção da postura. Assim, pode-se afirmar
que o controle postural se estende para além do corpo do aprendiz para incorporar
as estruturas que ele encontra em seu ambiente (baggs; raja& anderson, 2020,
p. 3).

Sistemas de ação são sistemas dinâmicos. A capacidade de realizar affordances
emerge pela aliança de diversos fatores organísmicos e ambientais. A própria noção
de postura envolve tanto o organismo quanto o ambiente, pois diz respeito à orien-
tação do organismo em relação a algum aspecto do ambiente. O fato que quero des-
tacar agora acerca dos sistemas de ações, em virtude de serem sistemas dinâmicos, e o
mesmo vale para os sistemas perceptuais, é que eles são incompatíveis com o funci-
onalismo computacional. A princípio, poderia parecer que esses sistemas vão ao en-
contro do funcionalismo computacional, já que eles são individuados pelas funções
que realizam, não por critérios fisiológicos ou anatômicos. De modo semelhante,
as funções computacionais são individuadas independentemente dos processos fí-
sicos que as implementam. Contudo, sistemas computacionais são decomponíveis.
Isto é, uma função computacional complexa é sempre o resultado de funções com-
putacionais mais simples. No limite, uma transição na tabela de uma máquina de
Turing é a operação ou função mais simples que pode ser realizada. Explicamos as
funções computacionais complexas a partir dessas funções ou operações mais sim-
ples. A funcionalidade dessas últimas não depende da funcionalidade das primeiras,
mas o contrário é verdadeiro. Pode-se afirmar, portanto, que o funcionalismo com-
putacional está comprometido com o reducionismo computacional: o todo nunca
é maior do que as partes. Sistemas dinâmicos rejeitam esse tipo de reducionismo. A
função que um fator ou componente realiza depende do contexto em que ele se en-
contra e da funçãomais ampla de cuja organização ele participa.Comovimos acima,
a função de um músculo depende da ação da qual ele participa. No funcionalismo
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dinamicista, o todo é maior do que as partes. A função mais geral, organizadora e
integradora, constrange como as partes do sistema interagem entre si. Na literatura,
fala-se que essas funções organizadoras são emergentes e que elas são, em relação
às partes, causas estruturantes (thompson, 2007, p. 427). A causa estruturante,
também chamada de “causalidade de cima para baixo”, distingue-se da causalidade
eficiente, pois, diferentemente desta última, ela não é uma força externa que age so-
bre algo, mas uma interconectividade entre as partes. Essa “interconectividade es-
trutura o contexto e o pano de fundo das interações locais, de tal forma que certos
tipos de eventos, que de outra forma não ocorreriam, podemocorrer” (thompson,
2007, p. 427).16 Thomas Fuchs dá um exemplo interessante de causa estruturante
queocorremesmoemsistemas denívelmais baixo, comooquímico.O ferro contido
na hemoglobina comporta-se de uma maneira diferente de quando ele se encontra
ao natural na forma mineral. Na hemoglobina, o ferro oxida de maneira facilmente
reversível — a própria transposição do oxigênio no nosso corpo depende disso —,
o que não ocorre com o ferro ao natural (fuchs, 2018, p. 84). Assim, os poderes e
funções dos componentes de sistemas dinâmicos dependem não tanto das suas pro-
priedades intrínsecas, mas do sistema como um todo do qual participam, isto é, das
relações que eles mantêm uns com os outros.

Obviamente, as noções de emergência e causa estruturante são bastante conten-
ciosas nametafísica e na filosofia da ciência.Nãopretendodefender o emergentismo
aqui. Suponho, contudo, a viabilidade dessas noções. O anti-mecanicismo da abor-
dagem ecológica depende delas. Com base nessas noções, abre-se também espaço,
na filosofia da mente, para uma posição que não é nem dualista, nem fisicalista. A
mutualidade já nos levou a ver organismos e ambientes como recíprocos e dependen-
tes uns dos outros. As relações que constituemmutuamente organismos e ambiente
são agora encaradas como emergentes, relações que nãopodem ser decompostas sem
restos em elementos de ordemmais baixa, como a da física. As funções mentais, tais

16 No original: “interrelatedness structures the context and background of local interactions, such
that certain kinds of events can take place that otherwise would not occur.”
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como apercepção e a ação intencional, são emergentes e compreendemorganizações
e relações entre elementos organísmicos e ambientais. Ao compreender as funções
mentais como emergentes, a noção de causa estruturante pode ser mobilizada para
explicar como o mental constrange o funcionamento das partes que realizam essas
funções. Assim, a causação mental, que é um mistério para dualistas e um epife-
nômeno para fisicalistas, tem chances de receber um tratamento mais adequado na
abordagem dinamicista e ecológica. Sendo emergentes as relações dinâmicas forma-
das por processos organísmicos e ambientais, temos uma justificativa adicional para
tomar o sistema organismo-ambiente como a unidade mínima de análise para o es-
tudo das funçõesmentais e cognitivas (favela, 2025). Na filosofia da ação, abrimos
espaço para uma compreensão da agência que não é nemmecanicista, nem existenci-
alista ou libertista. Embora o organismo seja a fonte de suas ações— ele assimetrica-
mente modula a sua relação com o ambiente—, a capacidade de fazê-lo encontra-se
no sistema organismo-ambiente, como já havia indicado Gibson e como indicamos
acima a partir da noção de sistemas de ação. Esse parece ser um caminho promissor
para acomodar, mas não reduzir ou eliminar, a autonomia dos perceptores em uma
abordagem que se pretende naturalista.

Chamei a atenção para o fato de que, apesar da percepção de affordances guiar e
constranger a ação, ela não causa a ação. Dentre as affordances percebidas, o agente
precisa selecionar qual guiará a sua ação. Mas é também igualmente verdadeiro di-
zer que a ação constrange a percepção. Mesmo em uma situação em que percebe-
mos uma multiplicidade de affordances, ainda assim não percebemos todas as af-
fordances disponíveis no ambiente. Vimos que a afetividade, na medida em que é
um termômetro da qualidade da nossa relação com o ambiente, auxilia a restringir
as affordances que se destacarão, de modo solicitante ou aversivo, no nosso campo
perceptual. Mas o que intencionamos fazer ou a atividade na qual estamos imer-
sos também constrange ou guia a percepção (segundo-ortin& kalis, 2024). Se
você está procurando pela chave do carro, a sua atenção estará focada em detectar
padrões de informação que especificam uma chave. Se, no mesmo ambiente, você
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estivesse buscando algo que pudesse cumprir a função de peso de papel, a sua aten-
ção estaria focada em outros padrões de informação, e affordances distintas se apre-
sentariam como mais salientes no seu campo de visão. Ou ainda, “o mesmo objeto
pode ser percebido como propiciando diferentes coisas dependendo do que inten-
cionamos alcançar” (segundo-ortin& kalis, 2024, p. 85).17 Como já havíamos
constatado por outras rotas, a ação e a percepção são recíprocas e se constrangem
mutuamente.

Como já salientado, não pretendo oferecer uma teoria ecológica da agência, nem
oferecer uma caracterização da natureza da ação, a não ser a de que ela é intencional
e, portanto, orientada a fins e propósitos. Contudo, podemos afirmar que, qualquer
que venha a ser a teoria ecológica da agência, ela não será mecanicista, mas emergen-
tista. A agência é uma capacidade emergente, auto-organizada, do organismo como
um todo no seu ambiente. A agência e a intencionalidade, sendo emergentes, não
podem ser reduzidas a propriedades não ecológicas e não relacionais. A teoria da
agência ecológica também não será internista, pois envolve elementos organísmicos
e ambientais e, na verdade, dada a mutualidade, ela envolve elementos que são eles
mesmo já relacionais, como vimos ser o caso das posturas. Assim, qualquer teoria
ecológica da agência rejeitará, por exemplo, que intenções são necessariamente es-
tados mentais internos com conteúdo representacional. A teoria também será geral
o suficiente para abarcar a agência de bactérias e seres humanos e, portanto, não
será intelectualista. Embora a agência humana seja transformada pela sociabilidade
e pela imersão em culturas linguísticas, a agência também pode ocorrer de forma
não social e não linguística. Uma caracterização completa da agência humana terá
de mostrar como os sistemas de ações são transformados pelo ambiente linguístico,
mas a linguagem não é um requisito para a agência em geral. Por fim, a abordagem
ecológica da agência será centrada no saber-fazer ou na habilidade de realizar affor-
dances. Vimos que a habilidade demartelar é condição para a habilidade de perceber

17Nooriginal: “the sameobject canbeperceived as affordingdifferent actions at differentmoments,
depending on what the individual intends to do”.
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marteladas, mas ela é igualmente uma condição para a ação de martelar e, mesmo,
para o intento de martelar. Uma criança que esteja meramente a brincar com um
martelo, girando-o de um lado para o outro, que ainda não entendeu para que serve
ummartelo, como pegá-lo, direcionar a sua face e movê-lo para realizar a martelada,
não está em condições de realizar umamartelada, ainda que ela faça a cabeça domar-
telo cair sobre um prego semifixo na madeira, fixando-o ainda mais. Colocando em
outros termos, essa criança ainda é incapaz de situar o martelo no espaço da ação de
martelar e, por isso, seria inadequado descrever o seu comportamento como uma
martelada ou mesmo como visando martelar (carvalho, 2016, p. 566). Contudo,
é possível que a criança adquira a habilidade demartelar e, portanto, martele ou vise
martelar antes de ela aprender a descrever o seu comportamento como o de mar-
telada. A investigação de como habilidades e saberes-fazeres emergem nos sistemas
organismo-ambiente nos ajudará a compreender como organismos se tornam capa-
zes, pelas suas ações e percepções, de se direcionar para o ambiente.

6.4 Interlúdio pragmatista

Na leitura de John Dewey, a filosofia grega distinguiu a atividade teórica da
ação prática. O conhecimento, nessa concepção, envolve um tipo puro de atividade,
“uma forma autossuficiente e fechada em si mesma de atividade auto-originada e
auto-conduzida” (dewey, 1929, p. 17).18 Contudo, esse tipo de atividade não tem
nada a ver com as ações que realizamos através dos nossos corpos nos ambientes
em que nos encontramos. Essa distinção entre a atividade teórica e a ação prática foi
justificada por uma distinçãometafísica entre a Realidade Verdadeira—o reino dos
seres fixos e imutáveis— e o reino das coisasmutáveis. Dado que a ação prática acon-
tece no reino da mudança e da transformação, ela não pode participar da atividade
de conhecer. O conhecimento tem como objeto seres puros e deve ser um ato puro,
se é mesmo um ato, de contemplação. A atividade teórica não produz alterações no

18 No original: “as an ultimate, self-sufficient and self-enclosed form of self-originated and self-
conducted activity”.
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reino da Realidade Verdadeira, ela visa apenas refletir essa realidade. Por essa razão,
Dewey caracteriza a concepção grega de conhecimento como “uma teoria do espec-
tador acerca do conhecimento” (1929, p. 23).19Oalinhamento da concepção instan-
tânea da percepção, discutida no Capítulo 4, com a teoria do espectador acerca do
conhecimento não deve nos surpreender. Ambas enxergam a cognição como desco-
nectada da ação.

De acordo com Dewey, essa concepção tradicional do conhecimento deve ser
abandonada e uma nova deve ser concebida se levarmos a sério a revolução cientí-
fica e os novos hábitos de conhecer que adquirimos pela sua assimilação. Como ele
argumenta:

Se, consequentemente, pode ser mostrado que os procedi-
mentos atuais pelos quais o conhecimentomais autêntico e fi-
dedigno é obtido tornaram a separação entre conhecer e fazer
completamente obsoleta; se pode sermostradoqueoperações
de interação executadas abertamente são requisitos para a ob-
tenção do conhecimento científico, então a fortaleza princi-
pal da tradição filosófica desmancha-se em pó (dewey, 1929,
p. 79).20

Qual é, então, a novidade trazida pela revolução científica? Na concepção de
Dewey, a nossa atitude em relação à mudança modificou-se. Em vez de ser compre-
endida comoa inconveniência deumreino imperfeito de seres, amudança tornou-se
o foco primário da ciência moderna. Com essa mudança de atitude, vieram à tona
novos padrões de investigação e novos hábitos de conhecer. Para compreender as
mudanças, devemos tratá-las como eventos — como acontecimentos com causas
e efeitos. Conhecer um objeto não é mais conhecer as suas propriedades suposta-
mente intrínsecas, mas entender as suas consequências tais como elas se revelam na

19 No original: “A spectator theory of knowledge”.
20 No original: “If, accordingly, it can be shown that the actual procedures by which the most

authentic and dependable knowledge is attained have completely surrendered the separation of
knowing and doing; if it can be shown that overtly executed operations of interaction are requisite
to obtain the knowledge called scientific, the chief fortress of the classic philosophical tradition crum-
bles into dust”.
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experiência. Consequentemente, “o fim da ciência torna-se a descoberta de relações
constantes entre mudanças em vez da definição de objetos imutáveis além da possi-
bilidade de alteração” (dewey, 1929, p. 102).21

A atitude em relação à mudança também se alterou em um segundo aspecto. A
cientista moderna não é mais uma observadora ou espectadora de mudanças. Ela é
também uma interventora, uma produtora demudanças. A ciência moderna émais
experimental do que observacional. O ponto chave aqui não é que o conhecimento
teórico pode ser usado para intervir na natureza, mas que o conhecer experimental
— assimDewey se refere aos padrões de investigação originados na ciência moderna
— depende constitutivamente da intervenção. Na verdade, se o saber experimental
é propriamente entendido, a distinção entre ciência teórica e ciência aplicada fica
borrada.

O “conhecimento experimental”, explica Dewey, “é um modo de fazer e como
todo fazer, ocorre em ummomento, em um lugar e sob condições especificáveis em
conexão com um problema definido” (1929, p. 102).22 A investigação começa com
uma situação obscura e instável. Em relação a um objetivo ou necessidade, os meios
conhecidos ou disponíveis na situação são insuficientes para obter ou satisfazer esse
objetivo ou necessidade. Operações controláveis são, então, projetadas intencional-
mente para interagir comosmeios disponíveis, produzindo novas situações, eventos
e objetos. Essa produção manifesta de mudanças é uma parte essencial da investiga-
ção—trata-se de uma atividade exploratória guiada pelas possibilidades de ações im-
plicadas pelas operações definidas.A investigação é resolvida quando essas operações
e intervenções produzem uma consequência oumudança que satisfaz a necessidade
original.

Assim, suponha que um físico precisa determinar se a luz alcança os lugares A e
B simultaneamente. Suponha também que a distância entre A e B é tal que o físico

21 No original: “the aim of science becomes discovery of constant relations among changes in place
of definition of objects immutable beyond the possibility of alteration”.

22Nooriginal: “Experimental knowledge is amode of doing, and like all doing takes place at a time,
in a place, and under specifiable conditions in connection with a definite problem”.
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não pode observar a partir deAoudeB se a luz alcança ambos os lugares simultanea-
mente. Essa é uma situação indefinida. O físico deve definir operações para abordar
a simultaneidade de eventos. Essa definição deve, como Einstein coloca, “nos suprir
com um método por meio do qual, no caso presente, ele pode decidir por experi-
mento se os eventos luminosos ocorreram simultaneamente”(2019, p. 45).23 Uma
possibilidade seria colocar espelhos em A e B direcionados um ao outro. O físico,
localizado na posição intermediária entre A e B, seria então capaz de observar, em
relação a esse ponto de observação, se os lampejos de luz ocorrem no mesmo ins-
tante. Não é necessário discutir mais profundamente como Einstein chegou à con-
clusão de que a simultaneidade é sempre relativa ao ponto de observação. Para os
meus propósitos, é suficiente notar que a necessidade original— a determinação da
simultaneidade de dois eventos particulares — é, relativa a um ponto de observa-
ção, satisfeita pelas operações que produzem um novo evento, resolvendo assim a
questão.

O conhecer experimental envolve o processo inteiro pelo qual situações expe-
rienciais obscuras e indefinidas são transformadas em situações claras e resolvidas
(dewey, 1929, p. 124). Uma consequência dessa concepção é que o conhecimento
deve ser compreendido dinamicamente. ComoDewey assinala, “o objeto do conhe-
cimento é eventual; isto é, ele é um resultado de operações experimentais direcio-
nadas, em vez de algo com existência suficiente antes do ato de conhecer” (1929,
p. 171).24 O objeto de conhecimento é gerado pelas operações concebidas pelo ci-
entista para resolver um problema particular. Esse novo objeto, em outro contexto,
pode dar lugar a uma nova situação problemática e instável, ondemudanças devem,
então, ser produzidas para revelar novas relações entre mudanças e assim por di-
ante. Assim, é mais acurado caracterizar um objeto como conhecido em relação a

23 No original: “supplies us with the method by means of which, in the present case, he can decide
by experiment whether or not both the lightning strokes occurred simultaneously”.

24 No original: “the object of knowledge is eventual j that is, it is an outcome of directed experi-
mental operations, instead of something in sufficient existence before the act of knowing.”
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um processo de investigação que resolve uma situação problemática de modo bem-
sucedido.

Dewey enfatiza repetidamente que as operações pelas quais os cientistas produ-
zemmudanças nomundo são ações intencionais. Intervenções concebidas para pro-
duzir mudanças não podem ser cegas. A razão para isso é óbvia: apenas operações
controladas fornecem a habilidade de produzir ou antecipar consequências de um
objeto ou evento. É essa capacidade de controlar ou antecipar consequências que
transforma uma situação instável ou indeterminada emuma situação estável e deter-
minada. Assim, podemos dizer que a ciência moderna é uma arte do controle (1929,
p. 100).Outramaneira de expressar amesma ideia, aproveitando alguns conceitos da
abordagem ecológica, é a seguinte: umprocesso de investigação começa porque uma
necessidade não pode ser satisfeita pelas affordances disponíveis na situação atual.
Novas possibilidades de ação devem ser inventadas, exploradas e testadas. Quando
elas se mostram capazes de satisfazer a necessidade original, elas se tornam parte do
nosso repertório de habilidades. Agora, podemos fazer mais coisas com um deter-
minado tipo de objeto ou evento do que éramos capazes antes da investigação. O
realismo ecológico e a mutualidade reforçam essa leitura do conhecimento experi-
mental ao enfatizar a realidade das affordances e ao nos convidar a enxergar a ciência
como uma habilidade coletiva e ampliada para lidar com as relações que mantemos
com o ambiente.

Pode-se criticar com alguma justiça a abordagem deDewey por centrar-se dema-
siadamente na experimentação, enquanto a ciência contemporânea é cada vez mais
dependente demodelos. Semodelos, apesar das abstrações e idealizações envolvidas,
visam representar o sistema modelado, então parece que uma parte significativa da
prática científica não pode ser compreendida como envolvendo ações constitutiva-
mente. Apesar da crítica ser justa, é preciso reconhecer que a ênfase de Dewey na
experimentação é bem-vinda, pois a filosofia da ciência com justiça também pode
ser criticada por ter negligenciado por muito tempo o significado da experimenta-
ção para a concepção de conhecimento científico. Na literatura mais recente, o livro
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Representar e Intervir de Ian Hacking (2012), que reconhece inspirar-se na aborda-
gem de Dewey, é um dos poucos que confere igual peso à dimensão representacio-
nal e à dimensão experimental das práticas científicas. O seu realismo de entidades é
tributário da concepção pragmática de conhecimento apoiada na prática de experi-
mentação. Seu mote, acerca dos elétrons, é que “se você pode bombardeá-los, então
eles são reais” (2012, p. 82). Para Hacking, mesmo que nossas teorias acerca dos elé-
tronsmudem, podemos assumir que eles existem se somos capazes demanipulá-los.
Eu iria um poucomais longe e diria que conhecemos os elétrons na justamedida em
que somos capazes de fazer mais coisas com eles. Quanto à prática de modelagem, o
debate acerca de como entendê-la está muito vivo. Foge do escopo deste livro abrir
essa discussão, mas assinalo que a abordagem deDewey do conhecimento científico
poderia ser atualizada e complementada por concepções não representacionalistas
da modelagem. Nessa direção, de Oliveira propõe o que ele chama de artefatua-
lismo radical (2022). Segundo o artefatualismo, modelos não são apenas similares
a instrumentos na medida em que auxiliam cientistas a alcançar os seus objetivos
epistêmicos, mas são literalmente artefatos e instrumentos para formas específicas
de manipulação. Modelos precisam ser implementados de alguma forma para se-
rem usáveis. A partir de uma implementação do modelo, o cientista é capaz de fazer
uma intervenção, comomudar umparâmetro no sistemamodelado, ou de visualizar
os efeitos dessa intervenção (de oliveira, 2022, p. 4). Nesse sentido, modelos não
são criados, construídos e usados independentemente da prática de experimentação
e intervenção.

Para resumir, desde o surgimento da ciênciamoderna, assimilamos padrões e há-
bitos de investigação que ainda não estão refletidos na nossa concepção de conhe-
cimento (dewey, 1929, p. 175). O conhecer experimental conferiu centralidade ao
agente que inventa, controla e produz mudanças no seu ambiente para ampliar e
aprofundar a sintonização do cientista às affordances do seu ambiente de investi-
gação. O conhecimento experimental emerge dessa sintonização. De acordo com
Dewey, chegou o momento de esclarecer como a ação constitui o conhecimento.
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Assim, a abordagem de Dewey do conhecimento experimental fornece suporte adi-
cional à concepção ecológica da cognição: se o conhecimento científico e experimen-
tal é um caso paradigmático de cognição e envolve ações constitutivamente, então
a cognição em geral deve ser compreendida como envolvendo ações constitutiva-
mente.

6.5 Caracterizando a cognição ecológica

A percepção ecológica é incompatível com as três teses centrais que atribuí ao
cognitivismo clássico no primeiro capítulo: o representacionalismo, o funciona-
lismo computacional e o cerebralismo. A percepção ecológica é direta e dispensa
representações. Estamos em contato cognitivo com o ambiente. Como Brooks co-
locou, organismos não precisam de representações porque o mundo é o seu melhor
modelo (1999, p. 115). A percepção ecológica não processa informação, isto é, ela não
realiza cálculos ou operações computacionais sobre representações internas. A per-
cepção captura informação ecológica, que são padrões de energia que se encontram
no ambiente. A captura de informação não é mecânica e nem causada, como é o
processamento de informação no cognitivismo clássico, mas agentiva. O organismo
busca e explora o ambiente e controla o seu fluxo de estimulação para ressoar a infor-
mação ecológica. Perceber é algo que organismos ativamente fazem. A máquina de
Turing não serve comomodelo para o processo dinâmico da captura de informação.
Por fim, a percepção ecológica não acontece nas nossas cabeças, embora envolva o
cérebro. O processo de sintonização que serve à percepção envolve os sistemas per-
ceptuais que estão espalhados por todo o corpo e a informação ecológica disponível
no ambiente. O próprio controle dos sistemas perceptuais encontra-se no sistema
organismo-ambiente. Supondo que fosse possível nos desacoplar do ambiente, po-
deríamos ser estimulados para ter sensações, mas não teríamos percepções.

A abordagemecológica da cognição representa uma ruptura radical como cogni-
tivismo clássico.Historicamente, ela surgiu junto como cognitivismo clássico.Con-
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tudo, o entusiasmo com a inteligência artificial simbólica nos anos 60 e 70 e o apoio
que ela conferiu à suposição de que a mente e a cognição poderiam ser estudadas
como um tipo de programa ou processamento de informação acabaram eclipsando
a proposta radical da psicologia ecológica, enquanto as ciências cognitivas nascentes
eram dominadas pelo cognitivismo clássico. Ainda assim, a proposta de James Gib-
son e Eleanor Gibson chamou a atenção de um número significativo de cientistas e
filósofos, e uma comunidade que se mantém vigorosa até os dias de hoje se formou
no entorno da abordagem ecológica. Em termos kuhnianos, a proposta ecológica
pode ser compreendida como um paradigma ou programa de pesquisa alternativo
ao cognitivista, ao menos no que diz respeito ao estudo da percepção. A aborda-
gem ecológica não só parte de suposições teóricas e estratégias metodológicas dis-
tintas, mas também tem uma compreensão própria do fenômeno a ser investigado.
Enquanto o cognitivismo clássico concebe e recorta os episódios perceptuais como
passivos, internos e instantâneos, a abordagem ecológica os articula como ativos, re-
lacionais e como tendo uma duração, assim como as ações que realizamos. Não pa-
rece que essas abordagens estão falando damesma coisa mesmo se nos mantivermos
restritos ao fenômeno alvo. Indo além, a incomensurabilidade torna-se ainda mais
manifesta. O cognitivismo clássico entende a cognição como algo que causa o com-
portamento. Desta forma, ele promove a separação entre mente e corpo. A aborda-
gem ecológica entende que a cognição é um feito ou ação inteligente do organismo,
rompendo com a dicotomia entre mente e corpo.

A distância entre os programas de pesquisa cognitivista e ecológico é tão signifi-
cativa que até pesquisadores cognitivistas simpáticos à abordagem ecológica esbar-
ram em dificuldades de comunicação e, eventualmente, se engajam em um “diá-
logo de surdos” (kuhn, 2012, p. 132). Diante da sugestão de Chemero de entender
a cognição como ação inteligente (2009, p. 25), Laurence Shapiro reage afirmando
que essa proposta “revela ou confusão, ou descaramento” (shapiro, l. a., 2013,
p. 362).25 Confusão porque ela identifica causas a efeitos ao tomar a cognição, que

25 No original: “reveals either confusion or brazenness”.
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seria causa do comportamento, como o próprio efeito, o comportamento inteli-
gente. Descaramento porque, sem aparentemente nenhuma boa razão, convida as
ciências cognitivas a abandonar o projeto de descrever as causas do comportamento
em termos de capacidades representacionais. Para Shapiro, é como se as abordagens
pós-cognitivistas estivessem mudando de assunto. Por um lado, como apontei na
Introdução, sou bastante cético em relação à possibilidade de que um lado convença
o outro acerca de quem tem razão sobre o que é a cognição. Por outro, tambémme
parece injusto acusar programas de pesquisa alternativos ao cognitivista de tentar
“ganhar” a discussão simplesmente por definição. Os exemplares, como mencionei
no início desse capítulo, assentam-se e guiam a pesquisa antes de qualquer proposta
mais geral de definição da cognição. Também é falso que a questão sobre o que é a
cognição se torna meramente uma questão de palavras. Qualquer proposta de defi-
nição de cognição é avaliada em conjunto com a avaliação que se faz do programa de
pesquisa como um todo. A adequação empírica, nos termos do próprio programa
de pesquisa, conta, mas também contam a sua fecundidade, o seu poder explica-
tivo e, acrescento, as ações que ele nos propicia em nosso ambiente. Intervenções
bem-sucedidas com base no programa de pesquisa contammuito a seu favor. Nesse
sentido, o fato de que a abordagem ecológica tem orientado a prática de treino em
diversasmodalidades esportivas (gray, 2021; davids; button& bennett, 2008)
é umbom sinal de que ela tem ampliado a nossa habilidade de lidar comonosso pró-
prio ambiente cognitivo. Se essa reorientação é um descaramento, então há descara-
mentos que são bem-vindos. Quanto à outra acusação de Shapiro, não há confusão
alguma: a abordagem ecológica busca explicar a percepção como algo que emerge da
dinâmica entre organismo e ambiente, ela é um feito do organismo como um todo
em consórcio com o seu ambiente e, nesse sentido, não é causa interna de um com-
portamento que é, então, tomado como mera externalidade. Shapiro talvez não se
dê conta dos resquícios de dualismo que a abordagem cognitivista encerra.

O que podemos extrair da abordagem ecológica para a cognição em geral? A per-
cepção, como vimos, é a captura de informação ecológica que especifica affordances.
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A percepção nos coloca em contato cognitivo com as affordances do ambiente. Se a
percepção é “o melhor tipo de conhecer”, não é de se esperar que outras formas de
cognição confiram ao organismo omesmo contato cognitivo com o ambiente que a
percepção propicia, nem que elas envolvam a captura de informação. Essas, de qual-
quer forma, são as características específicas da percepção. No entanto, há outras
características que talvez possam ser generalizadas. A percepção não é apenas cap-
tura de informação ecológica, mas captura habilidosa dessa informação. Precisamos
explorar o ambiente para capturar a informação disponível. Essa exploração envolve
aprendizagem e pode ser feita de modo mais ou menos perito. Com a prática, nos
tornamos mais hábeis em perceber e discriminar (gibson& gibson, 1955, p. 34).
Aprendemos para onde direcionar a nossa atenção e como controlar nosso corpo e
órgãos sensoriais para encontrar e capturar a informação relevante para a atividade
na qual estamos engajados. Se distraídos ou perturbados por alguma variação am-
biental — e.g. a luz refletida pelo vidro de uma janela ofusca a nossa visão —, rea-
justamos o corpo e os órgãos sensoriais, exibindo, assim, flexibilidade na captura da
informação. Embora estejamos acostumados a focar apenas no episódio perceptual
já realizado, devido à imagem errônea de que ele é um acontecimento passivo e auto-
mático, não podemos perder de vista que o episódio perceptual resulta do exercício
de habilidades de captura da informação. Na base do conhecimento perceptual, es-
tão habilidades flexíveis e sensíveis às atividades do organismo e às suas condições.
Arrisco a generalizar, junto com Tim Ingold, que “a habilidade é a base de todo
conhecimento” (2010, p. 18). Como habilidades emergem da sintonização do orga-
nismo ao seu ambiente, não surpreende que elas estejam na base do conhecimento
perceptual e de outras formas de conhecimento.

Sendo a habilidade a base de todo conhecimento, então, a agência e a ação tam-
bém estão por trás de todo conhecimento. Não aprendemos nada apenas contem-
plando o teatro interno da mente. Aprendemos fazendo, mesmo no caso da per-
cepção. Os gatinhos do experimento de Held e Hein que não puderam explorar o
ambiente por conta própria não aprenderam a perceber. A exposição passiva à infor-
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mação ecológica não é suficiente para adquirir a habilidade de capturá-la. É preciso
ser o autor das ações exploratórias para que as suas consequências sejam relaciona-
das aos próprios atos exploratórios. Em outras palavras, é preciso que o organismo
explore como os seus movimentos e ajustes dos órgãos sensoriais afetam a estimula-
ção para que ele aprenda como controlar o fluxo de estimulação a fim de ressoar a
informação ecológica.

Entrando na seara humana, vejamos um caso onde a distinção entre passividade
e atividade faz uma diferença significativa para a aprendizagem. JamesWertsch pon-
tua as vantagens do ensino recíproco para a aprendizagem de leitura e compreensão
de textos (2025, p. 167–185). Esse método estrutura a leitura e compreensão de tex-
tos em torno das atividades de questionar, resumir, esclarecer e prever. O professor
elabora modelos e exemplos de cada uma dessas atividades. Em seguida, ele treina
diferentes grupos de alunos para exercer cada uma dessas atividades. Ao longo da
aula, durante a leitura de um texto, os estudantes são convidados a assumir o papel
de levantar questões, resumir, esclarecer ou fazer previsões a partir do conhecimento
adquirido pela leitura do texto. Enquanto a atividade se desenvolve, na forma de um
diálogo estruturado, o professor oferece retornos aos estudantes quanto à adequa-
ção das suas questões, resumos, esclarecimentos e previsões. Após sucessivas sessões,
os estudantes compreendemmelhor o objetivo das atividades e passam a fazer ques-
tões, resumos etc. mais adequados. Para avaliar a eficácia dométodo, foi feita a com-
paração do método de ensino recíproco com um método com a mesma estrutura
de atividades, mas onde apenas o professor assumia as atividades de questionar, re-
sumir, esclarecer e fazer previsões. Ambos os métodos foram aplicados a estudantes
com baixos níveis de compreensão de leitura. Wertsch relata que enquanto o mé-
todo de ensino recíproco, que promove a agência dos estudantes, melhorou signi-
ficativamente o nível de compreensão de leitura dos estudantes, o segundo método
de ensino não teve nenhum efeito significativo na capacidade de compreensão de
leitura dos estudantes. Como ele conclui, isso sugere que “não é o tipo de pergunta
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que influencia a aprendizagem dos alunos, mas o fato de serem os próprios alunos a
fazer as perguntas” (2025, 172, ênfase no original).

O mesmo vale para qualquer habilidade. Embora reconheçamos como trivial e
óbvio que ninguém vai aprender a dirigir automóveis observando outros dirigindo
ou a andar de bicicleta olhando outros andando de bicicleta, mantemos certas re-
servas em relação às ditas habilidades intelectuais. Resquícios da concepção do es-
pectador acerca do conhecimento em nosso imaginário alimentam a distinção entre
habilidades corpóreas e intelectuais. Mas essa distinção, se é que há alguma, é irre-
levante para a consideração geral de que habilidades só são adquiridas pelo treino,
qualquer que seja ela. Só se aprende a calcular calculando, a escrever escrevendo e as-
sim por diante. E tantomelhor que o aprendiz tenha liberdade para explorar e variar
caminhos e possibilidades.Mesmoo conhecimento teórico e proposicional baseia-se
em habilidades. Alguém que ainda não sabe como usar uma teoria, ainda não a en-
tendeu, ou tem uma compreensão rudimentar dela (carvalho, 2018b, p. 21–22).
Atos de contemplação, o que quer que venham a ser, são irrelevantes para a com-
preensão. Como pontua Michael Polanyi, “a teoria matemática pode ser aprendida
apenas praticando a sua aplicação: conhecê-la verdadeiramente reside na habilidade
de usá-la” (2009, p. 17).26 Uma consequência de ter a habilidade como base para
qualquer forma de conhecimento, mesmo o proposicional, é que não há, em sen-
tido estrito, transmissão de conhecimento. Transmitir o valor de verdade de uma
proposição, por si só, não torna uma pessoa apta a usar essa proposição, embora,
obviamente, possa fazer parte de um processo mais amplo de educação sobre como
utilizar essa proposição. No lugar da transmissão, o que temos, especialmente no
nosso caso, mas também no caso de muitas outras espécies, é um redescobrimento
orientado, isto é, aprendemos habilidades percorrendo caminhos que já foram tri-
lhados por quem nos orienta a educar a nossa atenção (ingold, 2010, p. 21).

A abordagem ecológica entende que a percepção gravita em torno das affordan-
26 Nooriginal: “mathematical theory can be learned only by practicing its application: its true kno-

wledge lies in our ability to use it”.
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ces. É assim porque, para seres corporificados que precisam navegar e agir no am-
biente que habitam, é mais significativo que eles rastreiem as relações que mantêm
como seu ambiente.No caso da percepção, ela nos coloca em contato direto com al-
gumas affordances do ambiente do organismo.Mas nada impede que as affordances
sejam o objeto ou o alvo de outras formas de cognição. Além de perceber affordan-
ces, também podemos realizá-las, criá-las, alterá-las, controlá-las, prevê-las etc. Ao
produzir uma serra transversal para dois e aprender a coordenar o seu uso com ou-
tra pessoa, criamos a affordance de serrarmanualmente em relação a troncos grossos
que, de outro modo, não ofereceriam essa affordance. Em esportes coletivos, onde
duas equipes jogam uma contra a outra, como no futebol ou no basquete, o ata-
que mal sucedido de uma equipe em uma partida oferece a possibilidade de contra-
ataque à equipe adversária. A affordance de contra-ataque é uma affordance cole-
tiva (weichold& thonhauser, 2020), disponível a grupos. Pode-se dizer que
essa affordance emerge da dinâmica de jogos coletivos competitivos. Mesmo bacté-
rias podem ampliar as affordances disponíveis pela cooperação e coordenação. Com
base em padrões de difusão química, elas podem notar a presença umas das outras
e agir em conjunto para atacar ou se defender de competidores. Conjuntamente,
elas podem alterar a composição química de uma região tóxica tornando-a salubre
e propícia para os seus processos, o que, individualmente, não conseguiriam fazer.
Elas podem facilitar ou complementar as atividades de outras bactérias com as quais
estão convivendo (hodges, 2023, p. 561). Ao perceber o que outras bactérias no seu
coletivo estão fazendo, uma bactéria amplia o repertório de ações que ela pode re-
alizar em coordenação com as demais. A própria agência se amplia pela criação de
novas affordances. Como Bert Hodges assinala, “a habilidade dos seres vivos de ob-
ter acesso a novas dimensões espaço-temporais implica que eles criam aberturas para
novas affordances, que permitem o desenvolvimento de novas habilidades. Assim, a
agência torna possível a expansão da agência” (2023, p. 563).27 Já vimos esse ciclo ex-

27 No original: “The ability of living systems to gain access to new space-time dimensions me-
ans that they create openings to new affordances, which allows the development of new skills. Thus,
agency makes possible the expansion of agency”.
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pansivo na percepção: novasmaneiras de agir permitemdetectar novas informações,
que permitem agir melhor ou novas ações e assim sucessivamente.

A própria ciência, como vimos na seção anterior, pode ser encarada como um
processo contínuo de criação de novas affordances para lidar com situações inde-
terminadas, em relação às quais não sabíamos como proceder. As intervenções ex-
perimentais visam explorar e testar novas possibilidades de ações que, ao se mos-
trarem bem-sucedidas em resolver a situação problemática, passam a fazer parte do
nosso estoque de habilidades para lidar com o ambiente. A ciência expande, assim,
a nossa habilidade coletiva de agir. Como indicamos na seção anterior, a modela-
gem, cada vez mais central para a prática científica, pode ser explicada pela noção de
affordances na medida em que modelos são compreendidos como “artefatos cria-
dos por humanos para habilitar formas específicas de manipulação” (de oliveira,
2022, p. 4).28 Modelos ampliam a nossa habilidade de lidar, antecipar e controlar
affordances. Embora Gallagher não desenvolva a ideia, ele propõe que até conceitos
“podem ser considerados como nada além de affordances que propiciam (ou nos
solicitam) possibilidades de ir em uma direção ou outra conforme nos engajamos
em pensar” (2017, p. 204).29 Por exemplo, certos atos de fala nos preparam para cer-
tas ações. Se você está andando de costas e aproxima-se de uma vala, alguém pode
lhe dizer “Cuidado!”, o que por si só não fará com que você perceba o perigo, mas
mobilizará a sua atenção para detectá-lo (duque, 2024, p. 13–14). Conforme a lin-
guagem refina e amplia o controle da atenção e da busca por informação, ela nos
permite perceber e agir melhor (rączaszek-leonardi et al., 2018, p. 44). Vemos,
assim, que affordances podem ser pelo menos o alvo de outras formas de cognição
além da percepção.

A partir da percepção ecológica, chamei a atenção para três aspectos desta forma
de cognição que talvez possam ser gerais e participar de qualquer forma de cognição:
(i) a cognição apoia-se em habilidades; (ii) em habilidades direcionadas às affordan-

28 No original: “artifacts created by humans to enable specific forms of manipulation”.
29 No original: “can be regarded as nothing other than affordances that offer (or solicit us to) pos-

sibilities to go one way or another as we engage in thinking”.
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ces e (iii) em habilidades que adquirimos agindo e intervindo em nosso ambiente.
Esses três aspectos podem ser articulados na ideia de que desvelamos novas affordan-
ces pela intervenção habilidosa em nosso ambiente. Podemos detectar affordances
familiares no nosso entorno. Podemos descobrir affordances que já estavam dispo-
níveis a partir do repertório de habilidades que possuímos,mas que ainda não tínha-
mos explorado. Por fim, também podemos construir e controlar novas affordances
pela aquisição de novas habilidades, alterando a nossa relação como ambiente como
um todo. Uso o termo desvelamento para abarcar esses três casos: detecção, desco-
berta e construção/controle de affordances. Em todos os casos, o desvelamento de
affordances depende da ação do organismo, seja explorando, seja alterando o seu
ambiente. A agência e a cognição estão intimamente conectadas, uma serve à outra.
Consequentemente, a ampliação da agência pela incorporação de novas habilidades
para lidar com affordances amplia também a nossa capacidade cognitiva e vice-versa.
A concepção ecológica enfatiza o aspecto dinâmico da cognição, isto é, a contínua
melhoria e aquisição de habilidades para lidar com as affordances do ambiente. A
cognição não tem como alvo ummundo pré-dado e independente das nossas habi-
lidades,mas, sim, a relação organismo-ambiente, que está sempre emnegociação, es-
pecialmente porque, como vimos a partir damutualidade, ambos evoluem conjunta
e reciprocamente. A ênfase no caráter dinâmico não significa que não possamos fa-
lar de episódios cognitivos: eles resultam do exercício das habilidades para lidar com
affordances. No caso da percepção, por exemplo, embora nunca paremos de apren-
der a perceber, podemos ter episódios de percepção do nosso entorno ao exercer as
nossas habilidades perceptuais.

A caracterização da cognição ecológica como o desvelamento habilidoso de af-
fordances está em linha comaproposta deAnthonyChemero, quedefine a cognição
como “amanutenção ativa e contínua de um sistema animal-ambiente robusto, ob-
tido pela coordenação estreita entre percepção e ação” (chemero, 2009, p. 212).30

30Nooriginal: “the ongoing, activemaintenance of a robust animal–environment system, achieved
by closely coordinated perception and action”.
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Contudo, a caracterização aqui proposta é mais geral, pois não limita a manutenção
do sistema organismo-ambiente ao ciclo percepção e ação, mas o expande para o ci-
clomais geral cognição e ação. Como destaquei, outras formas de cognição também
podem se direcionar às affordances. Além disso, a caracterização proposta explicita
a centralidade da noção de habilidade tanto para a agência quanto para a cognição,
pois ambas as dimensões fazem parte das habilidades. A noção de habilidade une
agência e cognição no todo formado pelo sistema organismo-ambiente. Podemos
dizer tanto que cognoscer é algo que fazemos quanto que agir é cognoscer.

A reorientação e reconcepção aqui proposta da noção de cognição soará “desca-
rada” ou “confusa” para quem está acostumado ou comprometido com a ideia de
que o pináculo da cognição é uma representação correta do mundo físico indepen-
dente de nós. Os herdeiros de uma longa tradição capturada pela imagem da mente
como uma espécie de espelho da natureza (rorty, 1979, p. 12) resistirão; alguns,
como Searle, com ânsia de vômito (2014); outros, felizmente, com argumentos, a
maioria dos quais envolvendo alguma petição de princípio. Se a concepção ecoló-
gica da cognição, ou qualquer outra pós-cognitivista, não se mostrar fecunda para
orientar a pesquisa acerca da mente e da cognição, ela será esquecida, e não creio
que haverá “argumento” mais forte contra ela do que esse. Quem, por outro lado,
se sentir compelido pela imagem damente como uma espécie de rádio que se autor-
regula, de organismos continuamente se sintonizando ao ambiente, enxergará como
natural uma concepção de cognição centrada nas relações entre organismo e ambi-
ente e, portanto, na noção de affordance. Também não ficará incomodado com a
consequente concepção pragmática de conhecimento: quanto mais somos capazes
de manipular X, mais sabemos sobre X. Um agente corporificado e situado precisa
continuamente administrar a sua relação com o ambiente— percebendo, sentindo,
controlando, ajustando e alterando essa relação—, não representar o mundo.
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7
Conclusão

Comecei a Introdução deste livro comumbreve resumo daminha tese de douto-
rado.Mencionei que, nela, enfrentei o desafio colocado por Sellars de explicar como
podem as experiências perceptuais, se assumimos que elas não são estruturadas con-
ceitualmente, justificar as nossas crenças acerca do mundo. A partir da abordagem
ecológica, fiz um recuo. Antes de explicar a relação entre a experiência e a crença,
temos de explicar a relação perceptual entre o organismo e o ambiente. Como é pos-
sível que organismos tenham contato cognitivo com o seu entorno? O recuo per-
mitiu a ampliação do escopo da reflexão epistemológica. Apesar das diferenças entre
animais humanos e animais não-humanos, que não podemos ignorar, deve haver
uma explicação não intelectualista comum para o fato de que todos os organismos
conseguem se orientar inteligentemente no ambiente. A explicação comum é que os
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organismos guiam a sua ação pela percepção. Vimos que a percepção é a captura há-
bil de informação ecológica que especifica affordances. Qualifico a percepção como
hábil, pois ela é uma realização do organismo como um todo. A percepção não é
passiva ou reativa,mas ativa. Ela é aprendida, organismos educam a sua atenção para
capturar a informação ecológica. A abordagem ecológica reconhece que há uma di-
ferença substantiva entre seres vivos e seres não vivos. Seres vivos são agentes e não
podem ser inteligivelmente reduzidos a meros mecanismos. Nesse sentido, ao re-
conhecer a irredutibilidade da agência, a abordagem ecológica funde elementos da
imagemmanifesta e da imagem científica do ser humano e dos organismos em geral.
Não se trata de um somatório dessas imagens. Ela rejeita o humanismo, que é cen-
tral para a imagem manifesta há milênios e que, frequentemente, invade a imagem
científica do mundo. Considere o caso do adaptacionismo, que supõe que a evo-
lução tem uma direção e que a forma de vida humana representa o pináculo desse
processo. Apesar de rejeitar o humanismo, a abordagem ecológica retém a agência
e oferece uma compreensão não intelectualizada da agência e da cognição. Assim, a
abordagem ecológica não joga fora o bebê junto com a água do banho. Ao preser-
var a agência, a abordagem ecológica expande o seu escopo, pois supõe que todos os
organismos a manifestam. Contudo, seria um erro grotesco acusá-la de promover
um retorno ao animismo, pois ela igualmente abre a agência para a investigação ci-
entífica sem, no entanto, limitar-se ao mecanicismo que anima a imagem científica
desde o nascimento da ciência moderna. O reducionismo da imagem científica é re-
jeitado. O amálgama resultante é uma imagem que confere autoridade epistêmica
à experiência que os organismos têm dos seus ambientes, sem, contudo, negar que
essa relação epistêmica possa ser investigada empiricamente através de métodos que
não buscam reduzir ou eliminar a agência dos organismos.

A concepção ecológica da cognição representa uma mudança de paradigma.
Quem incorporar a abordagem ecológica e começar a enxergar os fenômenos cog-
nitivos através dela, terá dificuldade em dar sentido à ideia de contemplação que é
central na concepção do espectador acerca do conhecimento. Cognição e ação são



A cognição ecológica 191

complementares, uma serve à outra. Na verdade, elas se constituem e se ampliam
—ou se restringem—conjuntamente.Minha conjectura é que as affordances são o
alvode toda formade cognição, não apenas dapercepção.Como seres corporificados
e situados, importa regular a nossa relação com o ambiente. Para tanto, precisamos
perceber, controlar e até criar novas affordances. O conhecimento — e a cognição
em geral — é perspectival, pois conhecemos a partir daqui, isto é, a partir das habi-
lidades que possuímos. Os saberes-fazeres emergem da sintonização do organismo
ao seu ambiente e são o elo entre ambos. Habitamos, vivemos e percebemos um
ambiente através das nossas habilidades. A afetividade também participa da cogni-
ção, pois ela é essencial para termos um senso da qualidade da nossa relação com o
ambiente ou do quão exercíveis são, aqui e agora, as habilidades que trazemos para
perceber o nosso entorno.

No percurso realizado, consolidei conceitos centrais para pensar a cognição se-
gundo a abordagem ecológica, mas deixei muitas questões em aberto. Apesar de ter
indicado que até a ciência pode ser iluminada pela abordagem ecológica da cogni-
ção, o problema da cognição que tem fome de representação não foi frontalmente
abordado neste livro. Espero que o leitor, a essa altura, tenha clareza de como esse
problema é respondido em relação à percepção e tenha algumas pistas de como a
estratégia ecológica pode ser levada adiante. De qualquer forma, esse é um trabalho
que precisa ser feito. Também não retomei a questão que animou a minha tese de
doutorado: como a experiência perceptual justifica crenças acerca do mundo? Pre-
tendo abordá-la na sequência. Em linha com o que já fiz no Capítulo 5 para enfren-
tar a ameaça de que a percepção humana pudesse ser considerada associal, penso que
uma estratégia semelhante deva ser adotada em relação à dimensão linguística. As-
sim como seres humanos encontramdesde o início umambiente social, eles também
encontram um ambiente estruturado linguisticamente. É preciso, então, investigar
como as práticas linguísticas povoam o ambiente com informação ecológica e como
a atenção dos indivíduos inseridos nesse ambiente é educada.Não se trata, portanto,
de supor que uma camada linguística será adicionada a uma percepção que, em na-
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tureza, é não conceitual, mas de explicar como a sensibilidade perceptual, no nosso
caso, é transformada por um ambiente que é linguístico desde o início. Por fim, em-
bora tenha tecido alguns comentários gerais sobre a agência ecológica e ela ocupe,
como ficou evidente desde a Introdução, um lugar central na abordagem ecológica,
não desenvolvi uma teoria da agência ecológica. Ela foi mais pressuposta do que ex-
plicada. Esse é mais um tema sobre o qual pretendo me aprofundar em um futuro
próximo.
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